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RESUMO
Nessa dissertação, parto de uma análise do processo de patologização das travestilidades: da
elaboração das categorias nosológicas da psiquiatria, que enquadram o trânsito de gênero sob
a alcunha dos transtornos mentais, baseando-se em noções binárias e normativas sobre corpos
e gêneros. A partir de uma etnografia realizada entre travestis que se prostituem em Belo
Horizonte, procurei observar as fronteiras entre o discurso psiquiátrico e as noções nativas de
corpo, gênero,  saúde e doença.  Nesse fluxo ambíguo e muitas vezes contraditório entre a
nosografia psiquiátrica e as classificações e conhecimentos das próprias travestis – entre os
manuais e os truques – percebi que a convivência cotidiana me oferecia a possibilidade de ir
além dos aspectos  pragmáticos dos  sistemas classificatórios  médicos  (e  sua difusa e  nem
sempre óbvia mistura com a vida concreta). Por isso, fui levada da análise das taxonomias
psiquiátricas  para  a  observação  das  classificações  nativas:  as  categorias  acionadas  pelas
próprias travestis de maneira a singularizar suas subjetividades e trajetórias. A experiência em
campo  revelou  as  nomeações  e  relações  entre  travestis  tops,  tias,  novinhas,  patricinhas,
bandidas, europeias e  travecões,  mostrando como categorias referentes a gênero, geração,
classe e corpo operam contextual e relacionalmente em suas vidas, e como desnudam muito
das hierarquias e disputas em torno da legitimidade em declarar-se travesti.  A análise das
dinâmicas  distintivas  e  os  conflitos  que  envolvem  atentaram-me  para  a  circulação  de
narrativas  concorrentes  e  conflitantes  de  travestis  de  diferentes  gerações;  e  para  como a
linguagem para falar das diferenças naquele contexto é especialmente articulada em termos de
gênero, corpo e idade. Dessa forma, pude observar os tensionamentos e afetos envolvidos nas
relações  entre  travestis  veteranas  e  novatas,  em  especial  entre  aquelas  que  estabelecem
relações  entre  cafetina  e  agenciada,  ou  entre  mãe e  filha,  revelando  as  configurações
complexas presentes tanto no cotidiano do trabalho sexual quanto no convívio doméstico.
Percebi que, apesar dos desacordos, rixas, enfrentamentos, e mesmo situações de exploração,
o suporte social e suas redes se configuram quase como um elemento característico do laço
social e da solidariedade intergeracional entre travestis.
ABSTRACT
In this  work, i  start  with an analysis  of the process of pathologization of the transgender
experiencies:  the  making  of  the  nosological  categories  of  psychiatry  that  frame  gender
transition as mental disorders, based on binary and normative notions of bodies and genders.
Through  an  etnography made  with travestis,  transgender  prostitutes  in  Belo  Horizonte,  I
sought to observe the boudaries between  psychiatric discourse and the native notions of body,
gender,  health  and  disease.  In  this  ambiguous  and  often  contradictory  flow  between
psychiatric terminology and their own knowledges and classifications – between manuals and
truques –  I  realized  that  the  daily  contact  offered  me  the  possibility  to  go  beyond  the
pragmatic aspects of medical classification systems (and its diffuse and not always obvious
mix with life). So I was taken from the analysis of psychiatric taxonomies to observe the
native  classifications:  categories  used  by  the  very  travestis in  order  to  singularize  their
subjectivities  and  trajectories.  The  analysis  of  the  diferential  dynamics  and  the  conflicts
involved in it,  attempted me for the circulation of competing and conflicting narratives of
travestis from different generations; and how the language to speak of the differences in that
context is especially articulated in terms of class, gender, age and body. That way, I could
observe the tensions and emotions involved in relations between veterans and newcomers
travestis, mainly among those that establish relations between pimp and client, or between
mother and daughter, revealing the complex settings in daily life of sex work and domestic
living. I realized that despite the disagreements, quarrels, confrontations, and even instances
of exploitation, social support and their networks are established almost as a feature of social
ties and intergenerational solidarity between travestis.
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INTRODUÇÃO
Dez  da  noite,  a  rua  está  vazia,  poucas  meninas  e  poucos
carros circulando. Assim que chego, Loren1 me avisa que uma
'‘bicha’' está me procurando, porque trouxe alguns papéis para
me  mostrar.  Encontro  Bruninha  no  seu  ponto  habitual,  de
vestidinho vermelho, com a bolsa pendurada em uma árvore,
escutando Zeca Pagodinho no celular, enquanto esperava um
cliente.
-Amapô2,  ainda  bem  que  você  veio.  Trouxe  esses
documentos aqui da época que eu batalhava em São Paulo.
Acho que tem a ver com o que você explicou do seu trabalho
pras bichas semana passada. É disso aqui?
Ela  tira  da  bolsa  alguns  papéis  e  eu  rapidamente  leio:
'Diagnóstico  de  distúrbio  da  identidade  sexual'.  Bruninha
explica:
-Isso aqui é de quando eu comecei a  transformação. Eu
até fui no posto porque eu ficava com medo de dar problema
que nem deu com outras meninas. As pessoas acham que é só
o silicone, mas hormônio também dá muito problema. As bicha
ignorante depois fica tudo doente, trombose e tudo e tal. Aí eles
me pediram um monte de exame, tem a lista aqui. Mas depois
eles me jogaram pra outro e pra outro, que nem batata quente,
porque eu falei que não tinha vontade de fazer a cirurgia de
mudança de sexo.
A  lista  de  exames  solicitados  era  a  seguinte:
ultrassonografia pélvica, dosagem de hormônios, cariótipo 46
xy e avaliação psicológica. Da típica caligrafia médica consegui
traduzir  as seguintes frases “Aparentemente,  se trata  de um
indivíduo  cujos  sexos  genético,  genital  interno  e  externo  e
gonadal  são  masculinos,  enquanto  a  identidade  sexual  é
feminina.  Ainda  é  necessário  averiguar  outros  casos
semelhantes  na  família  e  informações  de  antecedentes
1  Os nomes utilizados são fictícios, refletindo a vontade de grande parte das interlocutoras. Apenas as que
desejaram tiveram seus nomes preservados.
2 Significa mulher. As travestis adotam uma série de termos vindos do ioruba-nagô, compondo um conjunto
de expressões e gírias conhecidas como bajubá ou pajubá. O bajubá foi definido por elas como sendo um
dialeto oriundo dos espaços sagrados das religiões afro-brasileiras.
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gestacionais e perinatais. Psicologicamente, manifesta desejo
de se relacionar com homens no papel de mulher.”3
Patologização e  categorização das experiências de travestis  e transexuais  enquanto
doença  mental:  esse  foi  um  tema  que  me  tomou  atenção  especial  dentre  inúmeras
problemáticas  tratadas  nos  estudos  de  gênero  e  sexualidade.  Em  grande  medida,  por
influência de uma trajetória comprometida com lutas antimanicomiais e seus deslocamentos
nas  concepções  de  normalidade,  impressionou-me  bastante  que  ainda  hoje  a  psiquiatria
defenda que essas vivências constituam um tipo de desordem mental. Depois de acompanhar
debates dos movimentos trans4* sobre essa temática, presencial e virtualmente5, dediquei-me
a pensar sobre a constituição da psiquiatria, a partir do século XIX,  como uma importante
criadora de novos “sujeitos sexuais”, como os chamados hermafroditas físicos, hermafroditas
psíquicos,  invertidos,  sádicos  e  masoquistas,  forjados  a  partir  de  novas  classificações  de
doenças mentais, elaboradas com base em debates sobre a busca do “verdadeiro” sexo, ou o
reconhecimento de características exclusivamente femininas ou masculinas, viessem elas dos
hormônios ou da psique. Na área da sexualidade, as possibilidades técnicas e teóricas que
giram em torno da definição e redefinição das relações sexo-gênero,  mostram o poder da
medicina  de  prescrever  normas  e  condutas  referentes  ao  que  deve  ser  o  corpo  e  o
comportamento.
Para analisar o processo de patologização das experiências trans*, é preciso pensar na
forma retórica artefactual-social (Haraway, 1995) das ciências de fabricar o mundo através de
objetos  efetivos,  como  os  manuais  e  códigos  de  enfermidades,  que  se  constituem como
importantes atores dentro de uma rede sócio-técnica. Por isso, buscou-se observar como as
experiências de travestis e transexuais vêm sendo descritas e classificadas nos documentos
produzidos pelas principais agências de saúde: o DSM (Manual Diagnóstico e Estatístico de
Transtornos Mentais), produzido pela APA (Associação Americana de Psiquiatria), e o CID
3 Os trechos e depoimentos que seguem a mesma formatação foram retirados do diário de campo. Graças a
comum indisposição  gerada  pela  presença  do  gravador  em campo,  a  maior  parte  dos  depoimentos  foi
registrada através de transcrição em tempo real, e posteriormente reajustada a relatos e lembranças inscritas
nas anotações etnográficas. 
4 Trans* ou transgênero são termos “guarda chuva” utilizados para abrigar diversas performatividades de
gênero não conformes ao binômio masculino-feminino: pessoas que apresentam corpos, condutas ou estilos
de vida que ultrapassam os limites socialmente estabelecidos para o complexo sexo-gênero em que foram
enquadradas ao nascer em função de seus genitais. (ABRAT – Associação Brasileira de Transgêneros)
5 Destaco o incrível trabalho das autoras do Blog Transfeminismo (www.tranfeminismo.com)
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(Classificação  Internacional  de  Doenças)  produzido  pela  OMS  (Organização  Mundial  da
Saúde).
A partir  da  discussão  sobre  algumas  das  disputas  e  controvérsias  envolvidas  na
elaboração das categorias diagnósticas dos manuais psiquiátricos fica evidente que os médicos
têm uma perspectiva, um posicionamento, na medida em que eles atribuem significados para
o que acontece em corpos e vidas.  Entretanto, para além da concepção médica, a suposta
doença também possui um significado para o “paciente” em questão. Um significado que está
aberto  à  investigação  (Mol,  2002).  A fim de  conhecer  os  significados  e  práticas  que  as
próprias travestis criam para suas experiências e para as categorizações psiquiátricas que lhes
designam, iniciei uma etnografia entre travestis que vivem em Belo Horizonte, a partir de
contatos estabelecidos durante o trabalho no NUH (Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos
LGBT da UFMG). No decorrer do trabalho de campo, que partiu de áreas de prostituição
frequentadas  majoritariamente  por  travestis6,  me  orientei  inicialmente  buscando  observar
como as fronteiras entre o discurso psiquiátrico e as noções nativas de corpo, saúde, doença,
natural e artificial se articulam, entram em conflito e se (re)inventam. Contudo, foram raras as
vezes em que encontrei de forma evidente (como no trecho do diário de campo que inicia esse
texto), e fora dos eventos e espaços dos movimentos sociais de transexuais e travestis, as
relações que estava procurando. Rapidamente percebi que a dimensão que estive investigando
– da vida cotidiana, laboral e doméstica – pouco parece se conectar com esse universo político
de taxonomias psiquiátricas, lutas e disputas por suas categorias. Ali, a vida segue quase que
outro  ritmo,  mais  relacionado  com  problemas  de  outra  ordem:  finanças,  ciúmes,
embelezamento, trabalho, lazer. 
O olhar  com que comecei  essa pesquisa,  o  duplo movimento  de  ver  a  nosografia
psiquiátrica e as classificações e conhecimentos das próprias travestis – estar entre os manuais
e os truques7 –, nas intersecções das convenções e da criatividade do dia a dia, revelou como
definições únicas e definitivas sobre corpos, identidades e seus limites entre masculinidade e
feminilidade  nunca  existiram,  sempre  variam  conforme  grupos,  discursos  e  contextos
históricos. Entre olhares, gestos, conversas e conflitos descobri como as experiências travestis
6  Desde já é importante pontuar que minha investigação foi levada a considerar os espaços de prostituição
dessas pessoas, não acreditando que elas sejam originárias do mercado do sexo, mas atentando para este
universo como sendo o principal destino, muitas vezes o único, para a sociabilidade das travestis no Brasil,
dadas as dinâmicas de marginalização e exclusão a que elas estão sujeitas, principalmente nas instituições
educacionais e no mercado de trabalho formal.
7 Para as travestis, dar um truque é o mesmo que 'se virar', encontrar soluções inusitadas para os problemas,
dar um 'jeitinho'. Também pode significar engano, enrolação.
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vão do mais rígido em textos científicos ao mais flexível e heterogêneo nas ideias e vivências
concretas de tais pessoas. A partir disso, atinei-me para o fato de que a convivência rotineira
me oferecia a possibilidade de ir além dos aspectos pragmáticos dos sistemas classificatórios
médicos (e sua mistura com a vida cotidiana), que por mais que transparecessem em algumas
falas de minhas interlocutoras, eram parte acessória ou reduzida em relação às questões e
temáticas sobre as quais elas demonstravam maior interesse em conversar comigo e na minha
presença,  como  suas  plurais  práticas,  concepções  e  classificações  nativas  referentes  a
transformações corporais, gerações, cafetinagem e cuidado. 
***
Os termos “travesti” e “travestismo” têm origem em 1910, no livro Transvestites- the
erotic drive to crossdress, do médico e psicólogo alemão Magnus Hirshfield. Segundo o autor,
“travesti” vem do termo em latim  trans,  que significa  através e  vestitus, com o sentido de
estar vestido. No francês, a palavra é derivada de travestire, que significa disfarçar-se. Assim,
“travesti”, palavra usada preferencialmente para designar a ideia de disfarce, foi rapidamente
associada ao campo teatral. Neste contexto, a palavra chegou ao Brasil e logo foi incorporada
aos  meios  artísticos  e  das  festividades  populares:  no  sentido  de  se  “disfarçar”  do  “sexo
oposto”, independentemente do comportamento, orientação ou identidade sexual da pessoa
travestida – questões relevantes apenas a partir do fim do século XIX, com o desenvolvimento
da ciência sexual e correntes da psiquiatria que defendiam a associação entre travestimento e
sexualidade (Leite Jr., 2011). Antes disso, o termo “travesti” não era utilizado propriamente
como categoria identitária. Muitas vezes ele aparecia em expressões como “estar em travesti”,
que usualmente se referiam ao uso de indumentárias femininas em festas e bailes de carnaval
(Green, 2000). 
 Extrapolando as definições médicas, a história das travestis no país, e da constituição
da  categoria  enquanto  identidade  coletiva,  é  marcada  por  seu  reconhecimento  enquanto
experiência específica dentro do movimento homossexual8 e por sua expressiva presença nas
calçadas da vida noturna das cidades, mas também e com grande ênfase nos palcos de teatro,
bailes e casas de shows, registradas, sobretudo, a partir da década de 60. Embora existam
indivíduos  ditos  transgêneros  em  vários  países  e  períodos  históricos,  as  travestis  se
8 Ver Facchini (2002), “Sopa de Letrinhas? Movimento homossexual e produção de identidades coletivas nos 
anos 90: um estudo a partir da cidade de São Paulo”. 
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apresentam como figuras marcantes do imaginário popular e do cotidiano latino-americano, e
em  nenhum  outro  lugar  sua  existência  é  tão  numerosa  e  conhecida  quanto  no  Brasil,
principalmente a partir da década de 1970, quando passaram a ganhar mais visibilidade nos
centros urbanos (Kulick, 1998).  Se o termo “travesti” já circula há algum tempo no país, a
categoria “transexual” é relativamente nova no cenário político nacional e sua utilização se
instituiu, sobretudo, entre o final dos anos 1990 e o início dos anos 2000. O debate público
que contribuiu para a constituição e popularização da categoria deu-se em, grande medida,
atrelado ao discurso médico-psiquiátrico e à ampla divulgação na mídia da história da modelo
Roberta Close (Carvalho, 2011).
A princípio,  travestis  e  transexuais  são  diferenciadas  – em especial  pela  literatura
médica – pelo desejo de fazer a cirurgia de redesignação sexual, mas isso não é um consenso,
já que a divisão dessas categorias, que nem sempre apresenta fronteiras claras ou rígidas, é um
tema  marcado  por  disputas,  contradições  e  tensões.  Embora  as  convenções  do  discurso
psiquiátrico  sejam  referências  importantes  para  a  construção  de  corpos,  subjetividades  e
identidades, é possível observar também uma variedade de reelaborações e deslocamentos de
sentidos.  Por  isso  é  importante  fazer  aqui  uma breve  consideração  acerca  do  uso  dessas
categorias, tendo em vista que  os múltiplos discursos que se encarregam de representar as
travestis  entrelaçam-se àqueles  sobre as  transexuais.  Identificar-se de uma maneira  ou de
outra é muitas vezes uma questão situacional, estratégica e não se esgota em enunciados de
gênero e sexualidade. Categorias como homossexual, ou mulher também são frequentemente
acionadas, e de forma não excludente. Em alguns contextos, a diferenciação também parece
se  dar  com base  em noções  de  marginalidade  e  moralidade,  já  que  as  experiências  das
travestis  estão frequentemente ligadas ao mercado do sexo. Articulações contingentes que
remetem a marcadores tidos como de raça, classe e geração também são bastante evidentes e
atravessam as experiências travestis, tanto dentro de seu próprio “universo”, determinando
quais serão as mais  tops, as  belíssimas, donas dos corpos mais desejados; quanto fora dele,
revelando  trajetórias  frequentemente  marcadas  pela  dificuldade  em acessar  o  mercado  de
trabalho formal e pela entrada no mundo da prostituição. Por isso, as travestis muitas vezes
apontam o  componente  de  classe  e  raça  presente  na  divisão  das  categorias  de  gênero  e
sexualidade dizendo: “a travesti é a prima pobre e a transexual a prima rica”9.
9 Sobre as disputas internas de autodeterminação e os usos polissêmicos e contextuais das categorias 'travesti'
e 'transexual' ver Bruno Cesar Barbosa(2013): “Doidas e Putas uso das categorias travesti e transexual”.
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Nas ciências sociais,  alguns autores já percorreram e etnografaram os  circuitos  da
prostituição  travesti  em  diferentes  cidades.  Destaco  os  trabalhos  de  Don  Kulick  (1998),
Marcos Bendetti (2005) e Larissa Pelucio (2009). As investigações envolvendo transexuais,
que  não  sejam de  cunho  médico-psiquiátrico,  aparecem apenas  nos  anos  2000,  como os
trabalhos de Berenice Bento (2006; 2010) e Jorge Leite Jr (2011), que além de pesquisadores
constituíram-se como atores importantes dentro do movimento pela despatologização, dada
sua produção teórica envolvida nas lutas pela garantia de maior acesso às tecnologias médicas
de alteração corporal, independentemente  da autorização médica. É importante lembrar que
todas  essas  pesquisas já  estão  imersas  no debate  político  colocado pelas  organizações  de
travestis e transexuais, onde são elogiadas, criticadas e agenciadas de várias maneiras. Pontuo
ainda, que mesmo abordando categorias analíticas distintas, a lógica situacional e fluida nas
designações como travesti ou transexual também é problematizada de distintas formas nesses
trabalhos.  Além  disso,  é  notável  o  crescente  desenvolvimento  de  trabalhos  acadêmicos
elaborados pelas próprias travestis e transexuais (Jesus & Alves, 2013), de modo a construir
um protagonismo dentro das narrativas  sobre o tema e consolidar uma perspectiva nativa
dentro das ciências humanas.
***
Os capítulos que integram esse texto são costurados pela trajetória que percorri dentro
da temática e dos caminhos que trilhei durante o trabalho de campo, relatados brevemente
nessa  introdução.  A primeira  parte  analisa  criticamente10 como  a  psiquiatria  classifica  e
descreve as pessoas transexuais e travestis em seus manuais de enfermidades, que orientam a
prática clínica. 
Na  segunda  parte,  como  forma  de  contrapor  a  pessoa  trans*  universalizada  nos
documentos oficiais e materializada nos protocolos médicos, relato vivências do trabalho de
campo realizado entre travestis que se prostituem. Suas narrativas e práticas vão muito além
dos  “sintomas”  diagnósticos  das  classificações  psiquiátricas,  que  procuram  fixar  as
experiências trans* a partir de um conjunto limitado de atributos. Nesse capítulo apresento
diversas categorias classificatórias nativas, acionadas pelas próprias travestis, de maneira a
10 Aqui digo análise crítica como forma de marcar meu lugar de fala e de responsabilidade pela construção
desse conhecimento. Pensando com Haraway, marco meu locus enunciativo feminista (que acredita em um
feminismo  construído  conjuntamente  com pessoas  trans*)  e  pactuado  com a  produção  de  narrativas  e
discursos despatologizantes. 
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singularizar  suas  subjetividades  e  trajetórias  e  mobilizar  estratégias  de  resistência  e
enfrentamento  a  processos  de  estigmatização  e  vulnerabilidade.  Exploro,  principalmente,
como  suas  categorias  referentes  a  gênero,  geração,  classe  e  corpo  operam  contextual  e
relacionalmente em suas vidas e como revelam muito de suas relações e das disputas em
torno da legitimidade em declarar-se travesti. Apresento ainda, os tensionamentos e afetos
envolvidos nas relações entre travestis veteranas e novatas, em especial entre aquelas que
estabelecem relações entre cafetina e agenciada, ou entre mãe e filha, revelando as dinâmicas
complexas presentes tanto no cotidiano do trabalho sexual quanto no convívio doméstico.
O terceiro capítulo apresenta as trajetórias de três interlocutoras. O desenvolvimento
desse  item deu-se  em grande  parte  pelo  surgimento  de  um incômodo:  grande  parte  da
literatura  antropológica  que  fala  sobre  travestis  (Benedetti,  2005;  Kulick,  1998;  Pelúcio,
2009), e na qual eu me apoio, acaba por fazer descrições que, em alguns momentos, fazem da
categoria  “travesti”  um  tanto  englobante  e  homogênea.  Portanto,  escutar  narrativas  e
conhecer percursos biográficos singulares pode ajudar a problematizar as generalizações e os
limites da categorização identitária e analítica das travestilidades. Generalizações e limites
que transparecem muitas vezes em minha própria escrita e que precisam ser confrontados
com a  heterogeneidade de possibilidades que envolvem essas experiências: suas múltiplas
referências  do  feminino/masculino,  diversas  percepções  e  reivindicações  relativas  à
corporalidade, estética de gênero e à orientação sexual e distintas formas de se relacionar
com a família, a prostituição e o espaço público. O “percurso ideal” das travestis, muitas
vezes  reiterado  pela  bibliografia,  e  descrito  pelo  rompimento  com a  família  de  origem,
expulsão de casa, evasão escolar e consequente ingresso no mercado do sexo pareceu-me,
felizmente, não ser comprovado de todo, mas apresenta as particularidades e nuances de cada
trajetória. Conviver com travestis que se prostituem mostra que a concepção de “travesti”
como  uma  identidade  fixa  ou  um  grupo  homogêneo  é  perigosamente  exotificante  e
simplificadora,  na  medida  em  que  borra  as  singularidades  de  cada  trajetória  e  as
especificidades de cada contexto. Definir as travestilidades11 de forma sistemática ou fechada
implica perder de vista sua fluidez. A ambiguidade e continua transição que caracteriza essas
experiências  envolvem  diferentes  investimentos  e  técnicas  para  a  produção  de  corpos
diversos, inscrevendo neles múltiplas concepções do feminino. Pensando com a célebre frase
11 Utilizo o termo “travestilidade” dialogando com a proposição de Pelúcio (2009) de reconhecer os limites
dessa categorização identitária ao mesmo tempo em que se procura contemplar a pluralidade de experiências
presentes sob essa nominação. 
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de Simone de Beauvoir, não se nasce travesti, torna-se: não porque se esteja desde o início
destinada a isto, mas porque é preciso constantemente inventar o que seja travesti, o que seja
o feminino e também o masculino.
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1. OS MANUAIS DA CIÊNCIA EM AÇÃO
“O olho vê, a lembrança revê, e a imaginação transvê.
É preciso transver o mundo.
Isto seja:
Deus deu a forma. Os artistas desformam.
É preciso desformar o mundo:
Tirar da natureza as naturalidades”.
(Manoel de Barros)
As  diferentes  circunstâncias  nas  quais  os  médicos  são  chamados  a  intervir  na
construção do sexo revelam compreensões distintas da medicina, e até contraditórias, sobre o
que significam sexualidade e gênero. Essas práticas mostram que saber como e quem controla
a interpretação das fronteiras corporais  na hermenêutica médica é uma questão de gênero
muito importante (Keller, 2006). Discutir a vocação taxonômica das ciências e a suas histórias
pode revelar inúmeros consensos, controvérsias e valores cristalizados em cada categoria dos
manuais de saúde mental. Conforme proposto pela Teoria Ator-Rede (ANT) de Bruno Latour
(2000),  podemos  pensar  como esses  manuais  e  códigos  de  enfermidades  psiquiátricas  se
constituem  enquanto  importantes  atores  dentro  de  uma  rede  sócio-técnica.  Latour  se
fundamenta em uma epistemologia que propõe a desconstrução de dicotomias que marcam os
estudos científicos modernos: que separam objeto e sujeito, natural e social. Para tal, é preciso
empreender  análises  e  descrições  que  compreendem  as  ciências  –  e  suas  descobertas  e
produtos  –  como  efeitos  de  redes  híbridas  e  de  conjuntos  de  associações  entre  atores
heterogêneos,  conectados  uns  aos  outros  por  relações  móveis.  Por  isso,  me  proponho  a
conhecer alguns dos interesses, disputas e significados envolvidos na elaboração dos manuais
psiquiátricos  e,  consequentemente,  no  processo  de  patologização  das  travestilidades  e
transexualidades.
 Os  saberes  que  fazem  parte  desse  processo  são  bastante  diversos,  mas  suas
divergências  não  nos  impedem  de  considerá-los  como  elementos  estruturantes  do  que
Berenice Bento (2008) chamou de dispositivo da transexualidade, que não se constituiu como
algo  homogêneo,  mas  como  um  conjunto  de  discursos  que  busca  eficácia  por  diversos
caminhos  e  combinações,  muitas  vezes  contraditórias.  Nesse  sentido,  a  consolidação  da
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normativa psiquiátrica se deu a partir de diferentes redes relacionais envolvendo disputas de
saberes, categorias científicas, relações de poder e práticas de intervenção, principalmente no
campo  europeu  e  norte-americano.  É  preciso  ainda  levar  em  conta  a  emergência  de
movimentos pró despatologização das experiências trans*, entendendo que o florescimento
dos discursos sobre as transexualidades e a travestilidades trouxeram também as contestações
e resistências normativas que compõem o dispositivo. Assim, pensa-se a atividade científica
como possuidora de uma dimensão coletiva, pública, de modo que a construção de fatos e
tecnologias  somente  se  viabiliza  através  de  controvérsias,  conjugação  de  interesses  e
mobilização de um grande número de aliados.
1.1 DSM: A BÍBLIA PSIQUIÁTRICA
A história do DSM (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais) pode
ser  vista  como  uma  evidenciadora  de  disputas  do  campo  médico,  principalmente  na
psiquiatria, como mostra a pesquisa da psicóloga e antropóloga Jane Russo (2006). O manual
foi  criado  em  1952  pela  Associação  Americana  de  Psiquiatria  como  uma  alternativa  à
Classificação Internacional das Doenças (CID), naquele momento em sua sexta versão. Foi
também  na  década  de  50  que  foram  publicados  os  primeiros  artigos  que  registraram  e
defenderam a  especificidade  do  “fenômeno  transexual”,  tendência  que  se  intensificou  ao
longo das décadas de 1960 e 1970. 
O DSM I era baseado em uma compreensão “psicossocial” da doença mental, bastante
influenciada  pela  psicanálise,  evidenciada  pela  presença  de  termos  como:  “neurose”,
“mecanismos de defesa”, etc. Na versão seguinte do manual, o DSM II, publicado em 1968, a
maneira psicanalítica de compreender a perturbação mental tornou-se ainda mais evidente.
Contudo, o DSM III, publicado em 1980, sugere um claro enfraquecimento da hegemonia
psicanalítica dominante até então no âmbito da psiquiatria norte-americana,  já que propôs
uma  nova  lógica  classificatória  capaz  de  forjar  novas  concepções  sobre  o  normal  e  o
patológico (Russo, 2006). Essa mudança se deu a partir de uma crítica ao modo anterior de
classificação, acusado de ser baseado em processos subjetivos inferidos pelo clínico, e não
passíveis de uma observação empírica rigorosa. Por isso, o DSM III foi proclamado como um
manual estritamente científico: baseado em princípios de testabilidade e verificação a partir
dos  quais  cada transtorno poderia  ser  identificado por  critérios  acessíveis  à  observação e
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mensuração empíricas. Assim, sob a radical ruptura terminológica, se encontrava uma ruptura
também radical com certas teorias sobre os transtornos mentais. Segundo Russo
O DSM III transformou-se rapidamente numa espécie de bíblia psiquiátrica. As duas
primeiras versões do manual eram códigos administrativos sem grandes pretensões
científicas, produzidos para consumo interno da psiquiatria americana. De um modo
geral, utilizava-se em sala de aula os clássicos livros-texto de clínica psiquiátrica
que incorporava diversas tendências e modos de conceber o diagnóstico e a prática
clínica. O DSM III vinha se constituir num projeto muito mais ambicioso do que
sonhavam seus predecessores. Em vez de uma nomenclatura doméstica, pretendia
ser uma classificação ateórica, neutra e generalizável para todos os tempos e lugares
e, na prática, levou a globalização da psiquiatria norte-americana. (2006, p. 465)
É importante lembrar que a adesão ao DSM III foi incentivada, em grande parte, pela
afinidade  entre  o  formato  do  diagnóstico  (feito  através  de  listas  de  sintomas  claramente
objetivados,  e  critérios  precisos  de  inclusão  e  exclusão  nas  categorias)  e  a  pesquisa
experimental. A indústria farmacêutica, interessada em pesquisas sobre novos medicamentos a
serem colocados  no  mercado,  passou  a  financiar  pesadamente  esse  tipo  de  pesquisa.  Os
tradicionais estudos clínicos de caso da psicanálise, em que se examina e discute um caso em
profundidade,  foram  pouco  a  pouco  sendo  substituídos  por  pesquisas  multicêntricas,
envolvendo  um  grande  número  de  pacientes,  seguindo  os  parâmetros  do  ensaio  clínico
experimental, atendendo às exigências colocadas pela FDA (Food and Drug Administration)
americana para a liberação de novos medicamentos psiquiátricos.  Os grandes laboratórios
estão sempre buscando o registro no mercado estadunidense, por isso os critérios diagnósticos
do DSM III acabaram sendo adotados no resto do mundo, já que a FDA exige dos laboratórios
a apresentação do resultado de pesquisas que possam ser replicadas de modo a provar sua
validade. Essa aliança fica clara quando se observa a passagem do DSM III para o DSM IV,
em  que  a  inclusão  de  novos  diagnósticos  ocorreu  paralelamente  à  produção  de  novos
medicamentos (Russo, 2006). Com os métodos psicanalíticos, a concordância entre diferentes
psiquiatras com relação a um mesmo caso tendia a ser quase inexistente, o que levava a uma
baixa confiabilidade do diagnóstico. Essa baixa confiabilidade comprometia as pesquisas com
novos medicamentos, que dependem da viabilidade de replicação dos resultados para validá-
los.
Para entender  melhor  as  controvérsias envolvidas  na ruptura de paradigmas que o
DSM III representou é fundamental perguntar: para além do óbvio interesse econômico da
indústria farmacêutica, quem eram aqueles que lutavam contra a psicanálise? Pode-se dizer
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que  eram,  principalmente,  os  chamados  psiquiatras  biológicos,  adeptos  de  uma  visão
fisicalista dos transtornos mentais. Entretanto, a transformação radical da terceira versão do
manual  é  fruto  de  uma curiosa  aliança  –  entre  os  “psiquiatras  biológicos”  defensores  da
pesquisa experimental, para quem a psicanálise era um entrave à neutralidade científica e ao
rigor da observação empírica, e os denominados “psiquiatras progressistas”, que acusavam a
psicanálise de psicologizar problemas de ordem social. Em resumo, para ambos a ortodoxia
psicanalista  era  o  inimigo  a  ser  derrubado.  Essa  associação  contra  o  establishment
psicanalítico  acabou  tendo  um  desfecho  interessante,  contrário  ao  que  desejavam  os
psiquiatras progressistas: a transformação do manual foi em direção a uma maior neutralidade
e assepsia nos diagnósticos, cada vez mais afastados do meio social.  (Venâncio & Russo,
2006).
Aqui  é  importante  pontuar  que  embora  a  psicanálise  tenha  perdido  forças  nas
elaborações da psiquiatria, ela também criou classificações normativas e patologizantes sobre
diversas  expressões  de  gênero  e  sexualidade.  De  acordo  com Jorge  Leite  Junior  (2011),
existem duas correntes psicanalíticas principais que analisam a questão transexual: a primeira,
inspirada  principalmente  nas  ideias  de  Robert  Stoller,  considera  a  cirurgia  de
transgenitalização como uma solução viável e não vê nenhum distúrbio de estrutura psicótica
grave na transexualidade em si. A outra, que parte de Lacan e seus seguidores, tem a forte
tendência  a  considerar  a  transexualidade  “verdadeira”  como  um  distúrbio  psicótico,
comumente  desaconselhando  a  cirurgia.  Alguns  autores  dessa  última  corrente  chegam  a
defender  que a  transexual  é  alguém que,  por possuir  a  figura do pai  ausente e uma mãe
masculinizada e  superprotetora,  não consegue romper a simbiose emocional  com o corpo
maternal e criar o complexo de Édipo.
Foi  no  revolucionário  DSM  III  formalizada  a  entrada  do  “transexualismo”12 e  do
“travestismo fetichista” nos registros oficiais  da psiquiatria,  o que ilustra o crescimento e
multiplicação dos antigos “desvios sexuais” que apresentou a terceira versão do documento da
APA. A divisão entre transtornos “orgânicos” e “não-orgânicos” fundamentava a lógica das
duas primeiras versões do manual. Entre esses dois grandes grupos existia um terceiro, que
era  uma  espécie  de  “terra  de  ninguém”,  nem  bem  orgânico,  nem  bem  psicológico:  os
denominados  distúrbios  de  personalidade,  campo  da  psicopatia  que  abarcava  o  chamado
12 Utilizo os termos transexualismo ou travestismo sempre entre aspas, como uma referência à designação dada 
pela psiquiatria. Em outros momentos, emprego os termos transexualidades ou travestilidades, já que o sufixo 
“dade” não remete à enfermidade, mas a “modo de ser”.
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“comportamento  antissocial”  de  um  modo  geral,  incluindo  desde  grandes  criminosos,
cleptomaníacos e viciados em drogas,  até chegar nas “perversões” e “desvios sexuais”.  A
noção de um “distúrbio da personalidade” indicava uma terceira forma de entendimento do
transtorno mental: não propriamente física nem psíquica, mas moral.
1.2 PATOLOGIZAÇÃO DAS TRAVESTILIDADES E TRANSEXUALIDADES
Os “desvios sexuais” e seus transtornos foram ampliados no DSM III – em vez dos
nove transtornos do DSM II encontramos 22 “Transtornos psicossexuais”, subdivididos em
quatro  categorias:  Gender  Identity  Disorders,  Paraphilias,  Psychosexual  Dysfunctions  e
Other Psychosexual Disorders. Na primeira categoria foram inscritas as experiências trans*,
atestando a transexualidade e a travestilidade como comportamentos patológicos. Elas são
caracterizadas pela aparição de mal estar intenso e persistente em relação ao próprio sexo,
mas estabelecendo distinções em função do momento de aparição do transtorno (infância ou
idade adulta) e da presença ou não de “transexualismo”:
• Transexualismo:  caracterizado  também  por  um  mal  estar  persistente  e  um
sentimento  de  inadequação  a  respeito  do  próprio  sexo  anatômico,  mas  em uma
pessoa que alcançou a puberdade e acompanhado por uma preocupação persistente
sobre  como  desfazer-se  das  características  sexuais  primarias  e  secundarias  do
próprio  sexo  e  adquirir  as  do  oposto.  Pode  considerar-se  como as  formas  mais
extremas dos problemas de Identidade de Gênero.
• Transtorno  de  identidade  sexual  na  adolescência  ou  vida  adulta  de  tipo  não
transexual (TISAANT): categoria diagnosticada naqueles em que o sentimento de
uma  adequação  a  respeito  do  próprio  sexo  não  vem  acompanhado  de  uma
preocupação em desfazer-se dos caracteres sexuais próprios. Costuma implicar em
mudanças persistentes ou recorrentes de roupa para adotar o papel das pessoas de
outro sexo (travestismo).
• Transtorno de identidade sexual não especificado: se incluem todos aqueles casos
que não reúnem os critérios  específicos  para  o diagnóstico  de  um transtorno  de
Identidade de Gênero específico. Esses transtornos podem se dar especialmente nos
casos de intersexualidade física e pseudo-hermafroditismo.”
(Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders 3º ed.- tradução minha)
Aqui é importante pontuar que a noção de “transexualismo” começou a se formar a
partir  do  conceito  de  “travestismo”,  de  modo  que  mesmo  que  tenham  adquirido
progressivamente  uma  nosografia  e  caracterização  autônoma  é  rentável  discutir  as
genealogias  dessas  categorias  médicas  conjuntamente.  Se  antes  eram  tratados  como
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ramificação  ou  variedade  um do  outro,  sob  a  rubrica  de  “Transtornos  de  Identidade  de
Gênero” ganharam um aspecto de escala de intensidade que começa com o “travestismo”
(centrado  na  troca  de  indumentárias)  e  termina  com  o  “transexualismo”  (definido  pelo
sofrimento e pela vontade de realizar mudanças corporais consideradas mais drásticas).
Com a revisão do manual, para a criação de sua última versão – o DSM IV- publicado
em  2001,  algumas  mudanças  importantes  foram  feitas:  o  termo  “transexualismo”  foi
abandonado e em seu lugar foi adotado o termo “TIG” (Transtorno de Identidade de Gênero),
e o “travestismo” foi separado dos TIG’s e passou a fazer parte das parafilias (antigamente
conhecidas como perversões), sendo caracterizado como
O desejo de usar adereços do sexo oposto como forma de obtenção de um gozo
sexual,  sem  pretender  de  nenhuma  forma  assumir  de  maneira  permanente  as
características  sexuais  primárias  e  secundárias  do  sexo  oposto. (Diagnostic  and
Statistical Manual of Mental Disorders 3º ed.- tradução minha)
 
Aqui fica claro como no processo histórico de criação da categoria “travesti” como um
sujeito sexual específico a questão estética teve um peso intenso, talvez mesmo predominante.
O foco repousa na questão do uso de roupas e adereços pertencentes ao “sexo oposto”. Mas
isto só faz sentido, inclusive para patologizar tais expressões, se considerarmos que existem
roupas  única  e  inquestionavelmente  masculinas  e  femininas,  com diferenças  entre  si  tão
absolutas e explícitas quanto as que supostamente distinguiriam homens e mulheres13 (Leite
Júnior, 2011). Fica também evidente o quanto se perde da tradução dos documentos oficiais
para as vivências de gênero particulares e localizadas. O “travestismo” considerado pelo DSM
não corresponde exatamente a compreensão da categoria travesti no Brasil, e talvez se encaixe
mais facilmente nas definições de “crossdresser” ou “transformista”, categorias das quais as
travestis que conheci fazem questão de se diferenciar. Para tentar discutir o tema em campo,
13 Como mostra Leite Junior (2011), muito antes da publicação dos manuais da APA, as experiências trans*
começavam a ser classificadas, descritas e tratadas pela medicina. Já em 1910 surge um dos mais importantes e
completos  estudos científicos  sobre  sexualidade e vestimentas:  “Die Transvestiten”,  traduzido para  o inglês
como “Transvestites- the erotic drive to cross-dress”, escrito por Magnus Hirschfeld, médico e psicólogo alemão
e um dos criadores da sexologia. Foi este livro que originou os termos “travesti” e “travestismo”, associando o
uso de roupas do “sexo oposto” a um sentido sexual. Para Hirschfeld, o “travestismo” é uma forma de expressão
da personalidade íntima, um forte impulso para usar as roupas do “sexo oposto” como um fim em si mesmo,
independente da “orientação sexual”. Seu foco estava na disposição psíquica interior que levava ao “desvio” de
usar  de  “roupas  cruzadas”.  É  apenas  graças  a  esta  psicologização  e  consequente  subjetivação  da  troca  de
vestuários entre os sexos que nasce o moderno conceito de travesti relacionado ao campo da sexualidade. A
autonomização da questão do vestuário como uma entidade sexual nova e distinta sugeria o quanto a sociedade e
seus movimentos culturais, como a moda em relação às roupas, cabelos e atitudes, não serviam como balizadores
confiáveis da separação entre homens e mulheres.
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mostrei os diagnósticos dos manuais para Amanda e Cristal, interlocutoras entrevistadas nesse
trabalho. Ambas foram enfáticas em dizer que se reconheciam em alguns elementos pontuais
das  duas  definições:  “travestismo”  e  “transexualismo”,  mas  acharam  que  a  categoria
“travesti” estava ali muito mal representada. Cristal fez questão de repudiar a necessidade de
que um profissional  da saúde ateste como verdadeira a  sua própria vivência por meio de
acompanhamento  psiquiátrico  e  psicológico.  Amanda,  por  sua  vez,  reclamou  do
desconhecimento e distância dos médicos:
Tá na cara que eles nunca viram uma travesti na vida, é coisa de
gringo mesmo, nem uma vírgula sobre silicone? E por mais que eu
queira mudar meu corpo e as vezes não fique cem por cento satisfeita
com ele eu não fico chorando na frente do espelho todo dia, vivendo
em função disso. Você também tem vontade de mudar o corpo, né?
Todo mundo tem. Pinta o cabelo, faz academia. Mas com travesti tem
que fazer esse babado.
Cristal e Amanda ressaltaram três incômodos principais com as nosografias psiquiátricas: a
tradução das experiências em doença, a essencialização dos momentos de sofrimento, e a falta
de reconhecimento de mudanças corporais tidas como características das travestis, como o uso
do silicone cirúrgico e industrial. Isso revela como nesses documentos há o pressuposto que as
experiências trans*, por se tratarem de uma doença, têm basicamente os mesmos sintomas em
todas  as  partes  do  mundo.  A patologização  caminha  de  mãos  dadas  com  uma  pretensa
universalização  (Bento,  2010).  Embora  a  força  normativa  desses  documentos  possa  ser
avaliada pelo seu alcance geopolítico – seu uso em diversos lugares do mundo – ela ecoa de
maneira particular no Brasil, principalmente quando observamos a falta de reconhecimento e
identificação com o texto por parte das travestis. Pensando que a categoria travesti já existia e
circulava antes da intervenção das ciências psi, diferentemente da categoria transexual que
emerge no bojo dos saberes médicos sobre gênero e sexualidade, vemos que embora tenham
intersecções  e  misturas  importantes,  a  patologização  das  experiências  de  travestis  e
transexuais e sua relação com o discurso psiquiátrico, parte de processos distintos, que não
podem ser lidos a partir de uma só logica. Nesse sentido, os documentos tem uma força muito
distinta quando falamos de “travestismo” e “transexualismo”. 
É  notável  que  muitos  dos  “sintomas”  observados  e  descritos  nos  manuais  de
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psiquiatria – como a vontade de mudar o corpo ou um sentimento de inadequação – podem
fazer parte, de fato, do cotidiano de muitas pessoas trans*. No entanto, elas defendem que o
sofrimento e o incômodo não vêm simplesmente das experiências diversas dos sexos/gêneros,
mas  muito  mais  do  preconceito  e  da  estigmatização,  que  impedem a  vivência  plena  e  a
realização de suas potencialidades.  Quando se localiza exclusivamente no indivíduo a fonte
explicativa para a emergência do conflito identitário o passo seguinte é pensar que se pode
“curá-lo”, que, mediante as devidas intervenções cirúrgicas/psicológicas a pessoa estará mais
próxima de um/a homem/mulher normal. Segundo Butler
Os manuais  pressupõem que  haja  um sentimento  de  adequação  que  as  pessoas
podem e  devem ter,  um  sentimento  de  que  este  gênero  é  adequado  para  mim,
adequado em mim. E que há um conforto que eu teria, poderia ter, e que poderia ser
alcançado se eu me adequasse à norma. (2009: p. 22)
Para os psiquiatras, parece que a única infelicidade é aquela criada por um desejo interior, e
não por violência,  discriminação ou falta de apoio.  As transexualidades  ou travestilidades
aparecem como uma essência interna, alheias aos processos históricos e discursivos que as
constituem,  e  o  sofrimento  como uma consequência  puramente  subjetiva  dessa  condição.
Assim, podemos pensar que não é a transexualidade ou a travestilidade o fator que conduz
uma pessoa  a  uma consulta  médica:  é  a  relação  com o  conjunto  de  normas  sociais  que
dificultam a vida cotidiana dessas pessoas. Como afirma a ativista Indianara Siqueira: “eu
não estou presa em um corpo de homem, estou presa nas concepções da sociedade do que é
ser homem e ser mulher.14”
 A patologização continua porque o saber  psiquiátrico muitas  vezes  pressupõe uma
objetividade que busca conhecer as doenças em suas formas puras, concretas: abstraindo o
doente do seu modo de vida, sua história, seu contexto. Os supostos sintomas pretensamente
exprimem uma patologia da psiquê, e não o sofrimento por estarem imersas em uma situação
que dificulta suas condições de existência. Dessa forma, a medicina procura neutralizar não
somente os casos em que se apoia, mas sua própria intervenção (Foucault, 2011), perdendo de
vista o marco e as consequências do preconceito e da estigmatização a que as pessoas estão
sujeitas.
O DSM passa por  revisões  constantes,  mostrando a  forma empírica,  cumulativa  e
14 Fala proferida durante o 7º Encontro de Travestis e Transexuais da Região Sudeste. Indianara Siqueira é
presidente do grupo Transrevolução, é ativista da Marcha das Vadias do Rio de Janeiro e da Rede Brasileira
de Prostitutas. 
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indefinidamente  aberta  do  saber  médico  (Foucault,  2011),  e  está  previsto  que  sua  quinta
versão seja publicada em 2015. O esboço do futuro DSM-V já foi disponibilizado, e mostra a
continuidade  da  patologização  das  experiências  trans:  o  nome  “TIG”  (Transtorno  de
Identidade de Gênero) aparece modificado para “Disforia de Gênero”, e o manual propõe uma
ampliação das categorias do transtorno de identidade de gênero em crianças e adolescentes e
do “travestismo fetichista”. É necessário considerar que esse é um contexto que muda muito
rapidamente,  e  que  o conhecimento  produzido vem sendo cada  vez  mais  interpelado por
travestis  e  transexuais  que  buscam  fortalecer  suas  demandas  particulares  dentro  dos
movimentos LGBT. Para alguns militantes, essa prevista mudança significou um avanço na
luta  pela  despatologização  por  causa  da  ausência  do  termo  “transtorno”.  Porém,  muitos
ativistas afirmam que embora as pessoas trans não ganhem mais o título de transtornadas, a
patologização continua através de outras categorias que restaram no manual. Neste sentido,
percebe-se que após uma batalha conceitual,  em que os movimentos LGBT investiram na
troca terminológica de “transexualismo” por “transexualidade” – e assim ressignificaram uma
categoria científica através de sua desvinculação do caráter patológico encontrado no histórico
do sufixo “ismo”- o discurso médico gradativamente abandonou estas categorias substituindo-
as por termos mais genéricos como “Disforia” ou “Incongruência de Gênero”15. Desta forma,
mantêm-se  o  caráter  patológico  definido  pelas  novas  nomeações  e  a  legitimidade  da
apropriação  médico-científica  sobre  a  questão  do  trânsito  entre  os  gêneros  (Leite  Junior,
2011).
A caracterização dos TIG's (Transtornos de Identidade de Gênero) no último volume
do DSM também trouxe outras mudanças importantes, principalmente no que diz respeito à
atenção sobre a manifestação dessa condição na infância
  Na infância:
Em meninos, a identificação com o gênero oposto é manifestada por uma acentuada
preocupação  com  atividades  tradicionalmente  femininas.  Eles  podem  manifestar
15 A OMS já publicou sua proposta sobre saúde trans* para versão beta do CID-11. A publicação inclui as duas
novas  categorias  propostas  pelo  Grupo  de  Trabalho  da  OMS,  composto  também  por  ativistas  trans:
“Incongruência de Gênero de Adolescentes e Adultos” e “Incongruência de Gênero da infância”.  Ambas as
categorias são parte do novo capítulo do CID-11: Capítulo 6 “Condições relacionadas à saúde sexual”.  Isso
significa  que  pela  primeira  fez  na  história  a  OMS  inclui  as  questões  trans  em  um  capítulo  separado  do
“Transtornos Mentais ou Comportamentais”. A inclusão destas categorias em um novo capítulo não significa que
esta reformulação está aprovada, uma vez que o CID-11 somente será votado na Assembleia Mundial de Saúde
agendada  para  2017.  Além  disso,  muitos  ativistas  questionam  que  embora  tenham  saído  da  sessão  dos
“transtornos”, o termo “Incongruência de gênero” supõe uma falha, que exista uma congruência ou normalidade
que serve de norma.
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uma preferência por vestir-se com roupas de meninas ou mulheres ou improvisar
esses itens a partir de materiais disponíveis, quando os artigos genuínos não estão à
sua  disposição.  (...)  Existe  uma  forte  atração  pelos  jogos  e  passatempos
estereotípicos de meninas. Pode ser observada uma preferência particular por brincar
de casinha, desenhar meninas bonitas e princesas e assistir televisão ou vídeos de
suas personagens femininas  favoritas.  Bonecas  estereotipicamente  femininas,  tais
como Barbie. (...) Esses meninos evitam brincadeiras rudes e esportes competitivos
e demonstram pouco interesse por carrinhos ou caminhões ou outros  brinquedos
não-agressivos, porém estereotipicamente masculinos. As meninas com Transtorno
da Identidade de Gênero apresentam reações negativas intensas às expectativas ou
tentativas dos pais de que se vistam com roupas femininas. (...) Elas preferem roupas
de menino e cabelos curtos e com frequência são erroneamente identificadas por
estranhos como meninos; elas também podem pedir aos outros que as chamem por
nomes  masculinos.  Seus  heróis  de  fantasia  são,  com  maior  frequência,  figuras
masculinas poderosas, tais como Batman ou Super-Homem (...) Ela  pode declarar
que quando crescer será um homem. Essas meninas tipicamente revelam acentuada
identificação com o gênero oposto em brincadeiras, sonhos e fantasias. (Diagnostic
and Statistical Manual of Mental Disorders 4º ed.- tradução e seleção de trechos de
Berenice Bento, 2010: pág. 174)
Observando  essas  categorias  nosológicas  do  DSM,  pode-se  dizer  que  elas
transparecem uma defesa concreta do dimorfismo. Sexo, performatividade de gênero e desejo
aparecem  colados  uns  aos  outros.  As  noções  fixas  e  estereotipadas  do  feminino  e  do
masculino só se encontram através da complementaridade “natural” da heterossexualidade.
Quando há qualquer incoerência ou ambiguidade nessas categorias uma intervenção médica
e/ou psicológica especializada deve ser feita para restaurar a ordem e a harmonia entre corpo,
gênero e sexualidade.
O “Homossexualismo”16 constava como enfermidade desde a primeira edição do DSM,
em 1952, mas foi removido dos transtornos mentais em 1973. Em 1987 também retiraram
todas  as  referências  a  “homossexualidade  ego-distônica”.  Já  a  OMS,  apenas  em  1990
removeu  as  categorias  referentes  à  homossexualidade  do  CID.  Essas  mudanças  só  foram
conquistadas graças ao fortalecimento de uma rede de movimentos LGBT e pesquisadores
engajados que lutaram pela causa.  No entanto, embora a homossexualidade não seja mais
considerada  oficialmente  uma  doença,  os  “comportamentos  desviantes”  continuam  sob
suspeita e possibilidade de tratamento, mas agora aglutinados e mascarados debaixo do nome
“transtorno de gênero”, e postos sobre constante vigilância através da observação e controle
da sexualidade infantil. Nessa nova descrição do manual, os sintomas aparecem detalhados
com a clara  intenção de deixar  os  pais  em alerta  em relação à  saúde de  gênero  de suas
crianças. As preferências pelas roupas e brinquedos que os meninos e meninas demonstram
16 O  termo  “homossexualismo”  era  usado  pelos  manuais  da  APA e  da  OMS  para  designar  um  suposto
transtorno mental que abarcava as pessoas que têm atração física, romântica e/ou emocional por indivíduos
do mesmo sexo.
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devem sempre ser coerentes com sua genitália. Coerência essa baseada em noções de gênero
que chegam a ser caricaturalmente binárias e estereotipadas. A solução estaria em terapias que
recuperassem ou desenvolvessem a masculinidade e a feminilidade. Segundo Beatriz Preciado
A noção medicalizada de homossexualidade que data do século XIX e que define a
identidade pelas práticas sexuais é abandonada em favor de uma definição política e
estratégica  das  identidades  queer.  A  homossexualidade  tão  bem  controlada  e
produzida pela scientia sexualis do século XIX foi dinamitada; se viu transbordada
por uma multidão de 'maus sujeitos' queer. (2011: pág. 6)
Assim, de certa  forma,  a  patologização da sexualidade segue atuando com grande
força,  não mais a partir  das “perversões sexuais” ou do “homossexualismo”, mas com os
“transtornos de gênero”. Se o gênero só adquire inteligibilidade quando referido à diferença
sexual e complementaridade dos sexos, quando se produz no menino a masculinidade e na
menina a feminilidade, a heterossexualidade está disposta aí como condição para dar vida e
sentido ao gênero (Bento, 2010).
1.3 PELA DESPATOLOGIZAÇÃO
Pensando  no  terreno  dinâmico  e  cambiante  das  categorias  referentes  a  gênero  e
sexualidade, que circulam entre diferentes atores na produção de modelos de classificação
envolvendo travestis e transexuais, é importante pontuar uma coisa: qualquer discussão sobre
a patologização  deve levar  em conta que os diagnósticos psiquiátricos foram constituídos
também como uma forma de regulamentar  a  demanda de pessoas  trans* por cirurgias  de
transgenitalização e outras mudanças corporais, e que a própria definição de transexualidade
só se tornou possível nesse contexto. Não se pretende dizer que a psiquiatria foi um poder
impositivo  absoluto,  mas  que  forjou  suas  novas  categorias  em diálogo,  obviamente  nem
sempre simétrico, com outros campos sociais, como os movimentos LGBT. Ou seja, teve um
papel muito mais ativo e mediador do que monolítico e oposicional. 
Os  debates  em  torno  da  temática  foram  impulsionados  pela  possibilidade  de
intervenção  médica,  viabilizando  a  constituição  de  um  campo  assistencial.  É  necessário
refletir  sobre  as  continuidades  e  rupturas  entre  as  distinções  clínicas  e  as  “político-
identitárias”, já que o diagnóstico de “Transtorno de Identidade de Gênero” ao mesmo tempo
que facilita um percurso economicamente viável para a transformação corporal, recorre a uma
linguagem  de  correção,  adaptação  e  normalização:  a  patologização  reforça  formas  de
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avaliação psiquiátrica que pressupõem que a pessoa diagnosticada é afetada por forças que ela
não  entende,  que  certas  normas  de  gênero  não  foram adequadamente  assimiladas  e  que
aconteceu algum erro ou falha (Butler, 2010).
Muitas pessoas encontram nas definições médicas tanto uma espécie de ancoragem
identitária quanto algo contra o que se lutar. A patologização das experiências trans* acabou
por constituir  um elo político-identitário entre grupos de pessoas a ponto de sustentar um
importante movimento político: a campanha “Stop Trans Pathologization”, construída pela
Rede Internacional pela Despatologização Trans, um movimento globalizado pela retirada da
transexualidade do rol das doenças identificáveis como transtornos mentais. A campanha, que
acontece desde 2009, envolve 29 cidades em 17 países, sempre no dia 20 de outubro, e as
mobilizações se organizam em torno de cinco pontos principais:
 Retirada do TIG (Transtorno de Identidade de Gênero) do DSM V e CIE 11
 Retirada da menção de sexo nos documentos oficiais
 Abolição dos tratamentos de normalização binária para pessoas intersexos
 Livre acesso aos tratamentos hormonais e as cirurgias (sem a tutela psiquiátrica)
 Luta contra a transfobia,  propiciando a educação e a inserção social e laboral das
pessoas transexuais.
A rede, composta de parte do movimento social, advogados e acadêmicos ativistas, tem um
papel histórico de aglutinar forças pela desnaturalização do gênero e de cobrar da APA e da
OMS  posicionamentos  mais  transparentes  e  contínuos  sobre  os  interesses  que  as  fazem
continuar operando uma categorial cultural como nosológica (Bento, 2010).
 No Brasil,  a luta pela despatologização foi abraçada em partes, e ocupa um lugar
controverso nas reivindicações dos movimentos trans*, tendo em vista que muitos militantes e
intelectuais  defendem  que  a  presença  da  “condição”  nos  manuais  é  a  garantia  do
reconhecimento  do  direito  do  paciente  trans*  de  utilizar  o  serviço  de  saúde pública  para
realizar as alterações corporais que considere necessárias (Lionço, 2008). Soma-se a isso o
fato de que, muitas vezes, as travestis não estão interessadas nessa discussão, que veem como
dizendo  respeito  particularmente  às  transexuais  interessadas  nas  cirurgias  de
transgenitalização17.  Se  o  acesso  aos  procedimentos  cirúrgicos  garantidos  pelas  políticas
17 Ver a discussão elaborada por Mário Felipe de Carvalho no trabalho “Que mulher é essa? Identidade e
Política no movimento de travestis e transexuais.” (2011)
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públicas de saúde no Brasil mostrou-se em grande medida ancorado nas definições médicas
referentes à transexuais, e particularmente mulheres transexuais, muitas ativistas travestis com
quem  conversei  sobre  o  assunto  revelaram-se  reticentes  em  assumir-se  parte  dessa
configuração. Elas denunciaram que essa não foi exatamente a porta de entrada das travestis
nas políticas públicas de saúde nacionais, já que são incorporadas no sistema de saúde muito
mais através de políticas de HIV, e muitas vezes tratadas na forma estigmatizante dos “grupos
de  risco”,  como apontado na  etnografia  de Pelúcio  (2009).  As  reclamações  de  Bruninha,
inseridas no trecho do diário de campo que inicia esse trabalho, vão muito nesse sentido. Ela
se sentia uma “batata quente” nas mãos dos profissionais da saúde, que não sabiam muito bem
como  direcioná-la,  já  que  não  manifestava  o  desejo  de  realizar  a  cirurgia  de
transgenitalização.  Além disso,  Bruninha  frequentemente  reclamava  de  como  era  sempre
encaminhada para os setores de DST/AIDS, mesmo que estivesse sofrendo de dengue ou
pedra nos rins.
 Vemos como durante muito tempo a classificação de transexuais sob o guarda-chuva
do “transtorno” ou da “doença” orientou a relação com o sistema de saúde no Brasil, enquanto
as travestis não apresentavam grande interesse no sentido de serem abarcadas nesses termos.
Enquanto  isso,  eram interpeladas  e  incluídas  majoritariamente  em termos  de  políticas  de
HIV/AIDS. Como afirmou a ativista Janaína Lima: “A história da travestilidade no Brasil é
pouco associada a palavra travesti dos manuais. As travestis carregam um viés político de
bater o pé para imposições alheias.18” 
Assim, o debate pela despatologização revela-se muito complexo: muitos dos ativistas
que defendem a manutenção do diagnóstico o fazem porque ele é uma espécie de garantia que
os ajuda a  alcançar  seus  objetivos  de transformação corporal  e,  desse modo,  exercer  sua
autonomia.  E  aqueles  que  buscam  acabar  com  diagnóstico  fazem  isso  porque  a
despatologização pode contribuir para um mundo no qual poderão ser vistos e tratados de
modos não-medicalizados, o que ampliaria sua autonomia em importantes aspectos. Dessa
forma, ainda que o diagnóstico seja um instrumento estratégico para alcançar as mudanças
corporais desejadas na transição, segundo Judith Butler (2009), ele pode ter consequências
perversas e  difíceis  de prever  como: incutir  nos diagnosticados um sentimento de ter  um
transtorno mental, colaborar com o poder do diagnóstico na conceitualização das experiências
18 Janaína Lima é pedagoga e a primeira travesti a presidir o  Conselho Municipal de Atenção à Diversidade
Sexual  de São Paulo.  Essa fala  foi  retirada da entrevista  intitulada “Não nasci  e  nem quero me tornar
mulher”, concedida ao blog de Neto Lucon em março de 2014.
32
trans enquanto patologias e ser usado como argumento para manter a transexualidade e a
travestilidade nas definições das doenças mentais por aqueles que participam de institutos de
pesquisa com amplo suporte econômico. No entanto, isso não significa que aqueles e aquelas
que  defendem  o  uso  estratégico  dos  diagnósticos  de  gênero  sejam  cooptados  ou
irreflexivamente  oprimidos  por  essas  nosografias,  já  que  são  atores  políticos  que  se
movimentam em um campo de possibilidades contextual, reconhecendo a correlação desigual
de  forças  e  considerando  também o  fortalecimento  de  tendências  conservadoras  no  jogo
político.
Analisando  a  história  das  categorizações  e  estudos  científicos  sobre  as
transexualidades e travestilidades, percebe-se o quanto ela é indissociável do desenvolvimento
da  oferta  médica  em  termos  de  tecnologias  de  transformação  corporal,  principalmente
cirúrgica e hormonal. No Brasil, apenas em 1971 foi realizada a primeira cirurgia chamada de
“mudança de sexo”. Seu realizador, o médico Roberto Farina, foi indiciado pela justiça por
crime  de  lesão  corporal.  Embora  essa  decisão  tenha  mobilizado  debates  em  torno  da
legalidade  de  tais  cirurgias  no  país,  a  primeira  resolução  no  sentido  de  regulamentar  as
práticas cirúrgicas somente foi aprovada em 1997 (Conselho Federal de Medicina, CFM,  nº
1482),  nela  se autorizam a cirurgia  de transgenitalização para construção de “neovagina”,
procedimentos  sobre  gônadas  e  hormonioterapia.  Os  tratamentos  ficam condicionados  ao
diagnóstico  de  “transexualismo”  em  caráter  experimental,  isto  é,  restritos  aos  Hospitais
Universitários (Lionço, 2009). Essa resolução foi fundamental para a revisão da posição do
CFM que entendia tais procedimentos como “crime de mutilação”19. 
O modelo de classificação,  descrição  exaustiva  e  desenvolvimento  dos  respectivos
tratamentos das experiências trans* foi em grande medida influenciado por três médicos: o
endocrinologista  Harry Benjamim, o psicólogo e psiquiatra John Money e Robert  Stoller,
psicanalista e psiquiatra20. Esse modelo influenciou fortemente a APA e a OMS, instituições
médicas que, atualmente, concentram o poder e a legitimidade de criar taxonomias, doenças e
tratamentos  através  do  DSM  e  do  CID.  Esse  último  manual  também  reconhece  o
“transexualismo” (categoria F64-0) e o “travestismo bivalente21” como condições médicas que
19 Apenas em 1998 ocorreu legalmente a primeira cirurgia no Brasil, na cidade de Campinas.
20 Para  uma  análise  da  influência  de  Benjamim,  Stoller  e  Money  nos  discursos  e  práticas  clínicas  da
transexualidade ver Leite Junior (2011).
21 “Travestismo Bivalente; este termo designa o facto de usar vestimentas do sexo oposto durante uma parte de
sua existência, de modo a satisfazer a experiência temporária de pertencer ao sexo oposto, mas sem desejo de
alteração  sexual  mais  permanente  ou  de  uma  transformação  cirúrgica;  a  mudança  de  vestimenta  não  se
acompanha de excitação sexual. “(CID-10, 1993)
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afetam a saúde, e descreve suas características e tratamentos. É importante lembrar que, no
Brasil,  as classificações não são um consenso na área da saúde:  o Conselho Nacional  de
Medicina manteve sua posição em concordância com os manuais psiquiátricos, enquanto o
Conselho Federal de Psicologia (CFP) se manifestou publicamente contra a patologização das
identidades trans*, mostrando que esses manuais não devem ser um marco da sua profissão22
e que estão sempre sujeitos a diferentes interpretações por parte dos profissionais da saúde.
Como foi discutido, a situação é complexa: as taxonomias psiquiátricas, ao mesmo
tempo  em  que  foram  criadas  para  combater  a  criminalização  e  regular  a  demanda  por
procedimentos cirúrgicos de transformação corporal,  recorrem a uma gramática normativa
com concepções de gênero fixas e  estereotipadas.  Ao mesmo tempo em que servem para
legitimar um percurso economicamente viável para as cirurgias, a interpretação patologizada
das  vivências  trans* ainda  opera como um instrumento  de estigmatização,  que acaba  por
orientar grande parte das políticas públicas destinadas a este segmento.
A Portaria 1.707 do Sistema Único de Saúde, o SUS, instituiu, em 2008, o Processo
Transexualizador,  com  o  intuito  de  assegurar  o  atendimento  especializado  para  pessoas
transexuais23,  garantindo  suas  mudanças  corporais,  através  do  sistema  de  saúde  pública
brasileiro. Mas é apenas a partir do momento em que dispõem de um laudo psiquiátrico que
ateste o diagnóstico de “transexualismo” ou “Transtorno de Identidade de Gênero” que as
pessoas são encaminhadas para as consultas dos setores endócrino e cirúrgico, responsáveis
pela  hormonioterapia  e  pela  cirurgia  de  transgenitalização.  O  acesso  ao  tratamento  está
vinculado ao diagnóstico, de forma que a autenticidade da própria experiência das travestis e
transexuais fica condicionada ao aval de um terceiro, o profissional que realiza a avaliação
psiquiátrico-psicológica. É importante destacar que tal avaliação leva o tempo mínimo de dois
anos para ser concluída e possibilitar a emissão do laudo que confirme o diagnóstico24.
22 Contudo, está tramitando o Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 234/11, do deputado João Campos (PSDB-
GO), que propõe o fim dessa resolução do CFP: a suspensão das orientações a profissionais que determinam
a não colaboração com eventos e serviços que proponham tratamento e cura das homossexualidades; e o não
pronunciamento ou participação de pronunciamentos públicos que reforcem preconceitos sociais existentes
em relação  aos  homossexuais.  Esse  projeto  ficou  nacionalmente  conhecido  como “cura  gay”  e  causou
grande repercussão em todo país.
23 Nos últimos anos, o diálogo com os movimentos sociais de travestis e transexuais, colaborou para que o
SUS apontasse, em suas novas portarias sobre o Processo Transexualizador, uma preocupação em deslocar a
cirurgia de transgenitalização do lugar central e de objetivo final  que ela ocupa no processo, atendendo
assim muitas travestis que desejam acompanhamento médico para realizar suas transformações corporais,
sem  necessariamente  querer  realizar  a  cirurgia  ou  se  enquadrar  nos  diagnósticos  atribuídos  a
transexualidade.  Por isso,  em algumas  cidades o atendimento ambulatorial  e  o  encaminhamento para  a
hormonização já acontece sem a distinção diagnóstica entre travestis e transexuais.
24 Esse  tempo  de  espera  para  cirurgia  pode  se  estender,  devido  às  longas  filas  das  unidades  de  saúde
especializadas, podendo chegar a oito anos. Isto ocorre tanto em decorrência das limitações mais amplas da
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Mesmo levando em conta o incontestável benefício que esses serviços públicos têm
oferecido aos usuários transexuais, a exigência do diagnóstico como condição ao acesso vem
sendo problematizada:  alguns intelectuais  e  ativistas  defendem que a  transexualidade  não
necessariamente fixa uma posição subjetiva, não deve ser traduzida imediatamente em uma
patologia, estrutura ou modo de funcionamento específico (Lionço, 2008). Além disso, no
cenário brasileiro as possibilidades de conquista de direitos estão fortemente condicionadas ao
poder  médico:  no  dia  21  de  novembro  de  2012,  a  Comissão  de  Direitos  Humanos  e
Legislação  Participativa  do  Senado  (CDH)  aprovou  um  projeto  de  lei  que  permite  a
transexuais a mudança de nome nos documentos. No entanto, a alteração só é feita por meio
de  laudo  técnico,  fornecido  por  psicólogos  e  psiquiatras,  atestando  que  o  nome ou  sexo
discordam de sua identidade de gênero. O laudo só será dispensado nos casos das pessoas
transexuais que já realizaram a cirurgia de transgenitalização.
Hoje  fui  a  um debate  sobre  transexualidades  realizado  pelo
Conselho Regional de Psicologia, no pequeno auditório de sua
sede, no centro da cidade. Um dos eixos da discussão era a
patologização. Dentre os convidados que compunham a mesa,
a fala de uma psicóloga e psicanalista, que havia trabalhado
por muitos anos na elaboração e concessão de laudos para
atestar o "transexualismo verdadeiro"  chamou atenção. Logo
no início de sua exposição, percebi a inquietação da militante
trans  Liliane  Caldeira25,  que  se  mexia  sem  parar  em  sua
cadeira na plateia. Confesso que a cada vez que a debatedora
chamava suas pacientes transexuais no masculino, mostrando
em  diversas  afirmações  uma  crença  na  determinação  e
verdade do "sexo biológico", eu também sentia uma pontada de
incômodo.  Conhecendo  Lili,  sabia  que  ela  não  aguentaria  o
silêncio por muito tempo. Dito e feito: na primeira pausa na fala
da  psicanalista,  ela  se  levantou  e  mostrou  seu
descontentamento:
-Primeiro,  eu acho um absurdo a senhora chamar suas
pacientes,  todas  travestis  e  mulheres  trans  no  masculino.
Qualquer  um que trabalhou tanto  tempo dentro  de questões
política de saúde, quanto pelas falhas de gestão, inclusive das próprias unidades de saúde, e também da
discriminação  de  que  o  próprio  programa  é  alvo,  a  qual  se  expressa  no  constante  questionamento  aos
profissionais envolvidos da pertinência e da legitimidade do seu trabalho (Almeida G. & Murta D., 2013).
25 Liliane Caldeira é pesquisadora do Núcleo de Estudos de Direitos Humanos e Cidadania LGBT da UFMG.
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LGBT, como a senhora, sabe, ou devia saber né, que isso é
muito feio. É falta de educação, no mínimo. É desrespeitoso
com  nossa  população  mesmo.  Você  deve  estar  assustada,
porque eu sou travesti chego aqui falo grosso e olho nos olhos,
e  falo  tudo  mesmo.  Porque  as  meninas  que  chegam lá  pra
consultar com vocês falam baixinho olhando pra baixo, fazendo
a submissa. Falam que querem casar com um homem e que
odeiam o próprio pinto. E sabe porque? Porque a gente mente
pra vocês,  porque sabe que vocês querem uma mulher  dos
anos  20  pra  achar  que  é  transexual  mesmo,  pra  dar  o
diagnóstico rápido. Não precisamos de ninguém pra dizer o que
a gente é. A gente já esta cansada de saber.
A  psicanalista,  que  não  esperava  a  interrupção,  ficou
visivelmente  desconcertada.  Ela  pediu  que  a  militante  se
acalmasse, recobrou o fôlego e respondeu com ar de cinismo:
-Me desculpe  se  te  ofendi.  E  eu  sei  que  vocês  mentem.  E
mentem porque  assim  se  aproximam das  mulheres.  Porque
como já disse Freud, as mulheres são mesmo muito mentirosas
e manipuladoras.
Pensando  a  partir  dos  processos  de  patologização  e  das  questões  levantadas  por
Liliane, vemos como a nomeação de comportamentos, identidades, desejos ou corpos como
portadores de doenças ou transtornos é menos uma descrição de variações humanas do que
uma hierarquização política de graus de humanidade. Como analisou Berenice Bento (2008),
quando  submetidas  à  avaliação  psicológica,  as  pessoas  trans*  não  estão  propriamente
“mentindo”, estão jogando com as regras do “dispositivo da transexualidade”, ou seja, dentro
da relação de poder incrivelmente desigual entre os médicos/psicólogos e as pacientes que
esperam das mãos destes um laudo com legitimidade definidora. Muitas vezes, falar o que os
doutores esperam ouvir é a única maneira de alcançarem seus objetivos, é uma forma de
negociar com as possibilidades materiais que encontram. Trata-se de uma espécie de batalha
para decidir quem tem (e o quanto tem) o poder e a autonomia de nomear e falar sobre si ou
sobre os outros. 
Reivindicar  o  reconhecimento  social  de  uma  identidade  ou  experiência  que
desestabiliza  a  lógica  binária  do  gênero  implica  em  um  diálogo,  não  necessariamente
simétrico,  com  as  instituições  formuladoras  de  discursos  legitimados  e  científicos  sobre
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sexualidade e gênero, como a medicina. Essa configuração explicita um campo de disputas e
hierarquias em que a patologização continua operando com grande força, e a atribuição das
diferenças ao campo do biológico e do individual acaba por fazer do “natural” um grande
destituidor do discurso. 
A psiquiatria  segue afirmando que os pacientes que sofrem com o “Transtorno da
Identidade de Gênero” procuram viver como o “sexo oposto”, adotando seu papel social e
aparência  física,  através  de  intervenção  hormonal  e  cirúrgica,  como  se  os  dois  “polos”,
masculino  e  feminino,  homem  e  mulher,  fossem  as  únicas  possibilidades,  e  fáceis  de
delimitar. Contudo, não existe um único teste diagnóstico específico para esses transtornos e
parafilias,  o que não impede que alguns psiquiatras continuem explicando as diferenças e
vivências  através  de  determinações  de  ordem  física.  Por  exemplo,  Alexandre  Saadeh,
coordenador do Ambulatório de Transtornos de Identidade de Gênero e Orientação Sexual do
Instituto de Psiquiatria do HC de São Paulo, deu sua opinião sobre as experiências trans*, em
entrevista para o Estado de São Paulo: “É uma má formação cerebral, ou seja, um problema
no desenvolvimento  biológico  do cérebro.  Em vez  de  se  desenvolver  congruente  ao sexo
anatômico,  segue na direção contrária”26.  A comum concepção “alma feminina em corpo
masculino” está presente no discurso tanto das pessoas transexuais quanto dos médicos. E
essa concepção só se torna possível  em uma cultura que parte  do princípio da separação
conceitual entre corpo e alma, ou corpo e mente, com a consequente subjetivação das supostas
características especificamente masculinas e femininas, agora vistas não apenas na maneira de
interpretar  o  corpo,  mas  também a  mente  (Leite  Junior,  2011).  No  entanto,  no  discurso
psiquiátrico,  a  espiritualizada  ideia  de  alma  foi  sendo  gradativamente  substituída  pelo
concreto e clínico conceito de cérebro.
É possível  perceber  que a  evolução da  caracterização dos  “transtornos  de gênero”
aconteceu graças ao grande número de psiquiatras, psicólogos, sexólogos e médicos que se
dedicaram  ao  estudo  da  suposta  síndrome,  realizando  pesquisas  sobre  a  etiologia,
epidemiologia, caracterização e tratamento da mesma através de diversas técnicas cirúrgicas.
Atualmente,  o  manual  feito  pela  APA tornou  públicos  os  nomes  dos  psiquiatras  que  o
escrevem,  o  que  explica  um pouco  do  caráter  normativo  e  conservador  do  manual,  que
persiste mesmo com o passar do tempo e com as críticas feitas pelos movimentos sociais. Eles
são os médicos que fazem parte do Sexual and Gender Identity Disorders Work Group, que
26  Retirado  da  notícia  “Parada  sai  em defesa  do  'ser  trans'“,  publicada  no site  do Estado  de  São Paulo,
publicada no dia 03 de maio de 2014.
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decide sobre o futuro dos “transtornos sexuais”, e cujos diretores são: o Dr. Keneth Zucker,
um dos  médicos  pioneiros  em terapias  com eletrochoque  em homossexuais  e  autoridade
internacional no campo dos transtornos de gênero,  e o Dr. Blanchard, conhecido por seus
tratamentos  de  reparação  de  homossexuais  e  intersexos  (Rede  Internacional  de
Despatologização, 2011). Essa configuração nos mostra que a legitimidade dos Transtornos de
Gênero e das parafilias é produto da atividade de uma rede de profissionais de múltiplas áreas
da ciência, que procura crescer e agregar um grande número de atores portadores de interesses
e  significados diversos.  A prática  de diagnosticar  e  tratar  doenças  inevitavelmente  requer
cooperação (Mol,  2002).  As  taxonomias  da  anormalidade  representam uma postura  ética,
política e estética em relação às categorias e seus limites.
1.4 PATOLOGIZAÇÃO E NORMATIVIDADE
"Os corpos já nascem operados. Como sugeriu Preciado, todos estamos já
mais ou menos operados(as) por tecnologias sociais precisas. Todos somos
pós-operados. Não existe corpo livre de investimentos discursivos, in natura.
O corpo já nasce maculado pela cultura." 
(Berenice Bento)
Como vimos, a medicina,  principalmente a psiquiatria,  hegemonicamente analisa e
classifica as experiências trans* como enfermidades, um transtorno mental identificado pelos
manuais da OMS e da APA desde a década de 80 como “Disforia de gênero” ou “Desordem
da Identidade de Gênero”, respectivamente. As classificações desses manuais servem como
guia para os psiquiatras e outros profissionais da saúde do mundo todo na hora de estabelecer
diagnósticos, tratar pacientes e educar os futuros médicos.
Analisando os “Transtornos psicossexuais” das classificações de doenças mentais uma
coisa  parece  comum:  uma obsessiva  separação  entre  sexo  como sinônimo  de  natureza  e
gênero como sinônimo de cultura,  em que qualquer  perturbação dessa equação é  tomada
como um desvio. Parte-se da existência de um corpo pré-discursivo e “natural” no qual uma
cultura que lhe é externa, o molda conforme suas regras. De acordo com Judith Butler (2004),
a distinção entre sexo e gênero foi concebida originalmente para questionar a formulação de
que a biologia é o destino, sugerindo uma descontinuidade radical entre corpos sexuados e
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gêneros  culturalmente  construídos.  Esse  sistema  binário  institui  a  crença  numa  relação
mimética entre gênero e sexo, na qual o gênero reflete o sexo ou é por ele restrito. A autora
defende  a  impossibilidade  de  referir-nos  a  um gênero  ou  um corpo  “dado”,  e  ressalta  a
importância  de analisar  discursos científicos  que tentam estabelecer  “fatos” sobre o sexo,
como sua suposta origem natural, anatômica, cromossômica e hormonal. Por isso questiona:
“Teria o sexo uma história? Possuiria cada sexo uma história ou histórias diferentes?”(:p.27)
Thomas Laqueur parece se confrontar com questões semelhantes em “Inventando o
Sexo” (2001), na medida em que empreende uma história do corpo demonstrando que foi
somente  a  partir  do  século  XVIII  que  os  médicos  e  anatomistas  passaram a  pensar  e  a
perceber o corpo humano em termos de sexo masculino e feminino. Antes disso, predominava
um modelo  herdado  dos  gregos,  que  admitia  a  existência  de  apenas  um sexo  biológico,
enquanto  o  gênero  se  apresentaria  pelo  menos  em duas  possibilidades.  Assim,  homem e
mulher não eram definidos por uma natureza intrínseca, de dois corpos diferentes, mas apenas
em termos de graus de perfeição. Os órgãos genitais e reprodutivos eram vistos como iguais
em essência: homens e mulheres igualmente possuíam pênis, mas nas mulheres esses órgãos
não teriam sido externalizados por falta de calor interno27. Desse modelo de um sexo e dois
gêneros  passamos  para  o  de  dois  sexos  e  dois  gêneros  radicalmente  opostos  e
complementares. Segundo o autor
“Assim, o antigo modelo no qual homens e mulheres eram classificados conforme
seu grau de perfeição metafísica, seu calor vital, ao longo de um eixo cuja causa
final  era  masculina,  deu  lugar,  no final  do século  XVIII  a  um novo modelo de
dimorfismo  radical,  de  divergência  biológica.  Uma  anatomia  e  fisiologia  de
incomensurabilidade substituiu uma metafísica de hierarquia na representação da
mulher com relação ao homem.” (:pág 17)
Desta forma, a construção das diferenças sexuais é evidenciada, tendo em vista que
elas só passaram a existir quando instituídas pelo gênero, e qualquer coisa que se queira dizer
sobre o sexo já contem em si uma reivindicação generificada. Para Laqueur, o sexo, tanto no
mundo de sexo único quanto no de dois sexos, é situacional; é explicável apenas dentro do
contexto da luta sobre poder. Quando as diferenças entre os sexos foram descobertas elas já
eram,  em sua  própria  representação,  profundamente  marcadas  pela  política  de  poder  do
27 É  curioso  como  o  discurso  de  muitas  mulheres  transexuais  e  médicos,  ao  descrever  as  cirurgias  de
transgenitalização, se assemelham ao do modelo de sexo único. As transexuais dizem enfáticas: “nada se
corta, tudo se transforma, reaproveita”. Elas se referem ao fato de que no procedimento cirúrgico o próprio
tecido do pênis é utilizado para conformar o canal vaginal, mantendo as terminações nervosas e as glândulas
que garantem a produção de testosterona.
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gênero.  Nesse  sentido,  as  semelhanças  nas  concepções  de  Laqueur  e  Butler  ficam muito
evidentes. Similarmente, a autora defende que o gênero não deve ser concebido como mera
inscrição  cultural  de  significado  em  um  sexo  previamente  dado.  É  necessário  designar
também o aparato mesmo de produção mediante o qual os próprios sexos são estabelecidos,
tarefa empreendida por Laqueur ao analisar a produção das diferenças sexuais elaborada pela
medicina.  Para  Butler,  que  argumenta  de  forma  muito  parecida  a  Laqueur,  se  o  caráter
imutável do sexo pode ser contestado, então o próprio construto que convencionamos chamar
de “sexo” é tão culturalmente construído quanto o gênero. Dessa forma, o sexo sempre foi
gênero e a distinção entre essas categorias pode revelar-se absolutamente nenhuma. Em suma,
as ideias de Laqueur e Butler a respeito do gênero, buscam questionar o sexo enquanto um
significante  sobre  o  qual  se  constrói  o  significado;  o  sexo,  neste  sentido,  passa  a  ser
questionado em sua suposta materialidade “neutra”.
 A referência ao caráter situacional do corpo é compartilhada pelos dois autores: eles
insistem  que  não  há  como  recorrer  a  um  corpo  que  não  tenha  sido  atravessado  por
interpretações  culturais.  O  corpo  pré-discursivo,  ou  o  chamado  “sexo  biológico”,  que
aparecem como meios  passivos  sobre  o  qual  se  inscrevem significados,  na  verdade,  não
existem sem a mediação do gênero. No entanto, Judith Butler parece levar essa perspectiva
mais adiante, na medida em que considera o sexo, ou melhor, o complexo “corpo-gênero”
como  performativo:  sempre  mediado  pelo  discurso,  quebrando  com  qualquer  status
ontológico  que  se  pretenda  para  tal.  Segundo  a  autora  “a performatividade  deve  ser
compreendida não como um 'ato' singular ou deliberado, mas, ao invés disso, como a prática
reiterativa e citacional pela qual o discurso produz os efeitos que ele nomeia”. (:p. 154)
O interesse de Butler está em iluminar como as normas regulatórias do “sexo” operam
de forma performativa para construir a materialidade dos corpos, para materializar o sexo do
corpo e as diferenças sexuais, que consolidam o dimorfismo e outros imperativos normativos.
A  influência  do  pensamento  de  Michel  Foucault  é  muito  clara  nas  discussões
levantadas  tanto  por  Butler  como  por  Laqueur.  Os  dois  autores  parecem  considerar  a
problematização de Foucault, em “A História da Sexualidade” (1988), de que principalmente
a partir do século XVIII os discursos formulados sobre o “sexo” não são unicamente os da
moral, mas da racionalidade. A sexualidade e o corpo passaram a ser entendidos não apenas
como algo que se deve simplesmente condenar ou tolerar, mas gerir: regular, classificar e
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inserir em sistemas de utilidade. Dessa forma, a medicina aparece como um “saber-poder”
importante,  capaz  de  produzir  declarações  solenes  e  liminares  que  servem para  criar  ou
reificar marcações entre lícito e ilícito,  natural e artificial,  saúde e doença,  normalidade e
anormalidade, homem e mulher. O corpo e a sexualidade passam a ser objetos de intervenção
médica e atento exame clínico. A multiplicação das chamadas “perversões”, “transtornos” e
suas  operações  terapêuticas  significam que  o  domínio  do  sexo  não  será  mais  colocado,
exclusivamente, sob o registro do pecado ou da transgressão, mas no regime do normal e do
patológico.  Assim,  Butler  e  Laqueur  demonstram  sua  filiação  foucaultiana:  longe  de
enxergarem a medicina como um saber neutro e de interesses puramente científicos, eles a
contextualizam  em  uma  gama  de  discursos  múltiplos,  entrecruzados,  sutilmente
hierarquizados e estreitamente articulados em torno de um feixe de relações de poder. Butler
propõe uma genealogia crítica das práticas de legitimação das categorias médicas e jurídicas,
avaliando sua dimensão política dentro do campo contemporâneo do poder, levando em conta
que não há posição fora desse campo: uma teoria do poder claramente inspirada em Foucault. 
Por sua vez, Laqueur defende que o dimorfismo e as novas formas de interpretar o
corpo não foram consequência de um maior conhecimento científico específico. Só houve
interesse  em  buscar  evidências  de  dois  sexos  distintos  e  suas  diferenças  anatômicas  e
fisiológicas  quando  essas  diferenças  se  tornaram  politicamente  importantes.  De  forma
análoga,  Foucault  afirma  que  o  conhecimento  científico  produzido  sobre  o  domínio  da
sexualidade  não  é  desinteressado  e  livre,  mas  está  sob  certas  exigências  econômicas  e
ideológicas do poder. Se o corpo e as práticas sexuais se tornaram um objeto de pesquisa, isso
se deu a partir de relações de poder que os instituíram como estudos possíveis e, ao mesmo
tempo, se o poder pôde tomá-los como alvo foi porque se tornou possível investir sobre eles
através  de  técnicas  de  saber  e  de  procedimentos  discursivos.  Toda essa  reflexão  sobre  o
“dispositivo  da  sexualidade”  é  bastante  produtiva  para  pensar  sobre  as  categorizações
elaboradas pela psiquiatria para designar travestis e transexuais enquanto doentes mentais.
Essas taxonomias remetem justamente a essa multiplicação de discursos sobre o corpo e a
sexualidade com o intuito de regulá-los e estabelecer padrões racionais de normalidade. No
entanto, esses padrões não funcionam como poderes absolutos e restritivos: eles encontram
ecos, divergências e ressignificações diversas nas experiências e trajetórias das travestis, por
exemplo. O ponto importante, para Foucault, é saber sob que formas, fluindo através de que
discursos e canais o poder consegue chegar às mais tênues e mais individuais das condutas,
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aos corpos e prazeres cotidianos. Tudo isso com efeitos diversos, que podem ser de recusa,
bloqueio, desqualificação mas também de incitação, de intensificação. O interessante nessa
relação de convenção/dissenso é que, mesmo que as pessoas envolvidas nessas intervenções
“pensem” de  acordo com a lógica estabelecida  para  elas  nas  análises  – mesmo que uma
travesti ou transexual pense que o seu gênero está em desacordo com o sexo biológico, que
nasceu no corpo errado – é importante enfatizar que elas também atuam em desacordo com
essa lógica (Corrêa, 2004). Se a palavra travesti foi continuamente associada pela psiquiatria e
sexologia ao uso de roupas do sexo “oposto” com uma motivação sexual, no cotidiano dessas
pessoas ela pode encontrar outras diversas associações.
42
2. DOS TRANSTORNOS AOS TRÂNSITOS DE GÊNERO
“O senhor… mire, veja: o mais importante e bonito, do mundo, é isto:
que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas
– mas que elas vão sempre mudando. Afinam ou desafinam, verdade
maior. É o que a vida me ensinou. Isso que me alegra montão.“
(João Guimarães Rosa)
A criação e multiplicação de novas doenças mentais e a ampliação dos transtornos
observadas nos manuais psiquiátricos mostra como o gênero e a sexualidade passaram a ser
menos  um  assunto  totalmente  privado  ou  uma  força  oculta  e  misteriosa,  e  mais  um
comportamento objetivamente observável e passível de disfunção. Assim, não se trata apenas
de avaliar,  classificar e moralizar comportamentos transgressores ou marginais, mas sim a
performance sexual de qualquer um. Isso significa não só novos desviantes ou novos sujeitos
sendo produzidos na cena pública, mas um alargamento e pavimentação do caminho para uma
compreensão medicalizada das perturbações mais ou menos corriqueiras do dia a dia (Russo,
2006). 
Tarde na casa da Daniella. Tomamos café enquanto ela
me mostra fotos da sua infância com os irmãos no interior de
Minas. Ela comenta que é bonita de qualquer jeito, de homem
ou  mulher,  e  dá  uma  gargalhada.  Pergunto  quando  ela
começou a transformação e como foi a reação da família.
-Já  com  13  anos  eu  comecei  a  me  vestir  de  menina.
Pegava a roupa dessa minha irmã aqui e ficava me achando a
bonita. Minha mãe ficou cismada. Aí o padre disse pra ela que
o que eu tinha era problema mental, que tinha um nome até,
coisa de homossexual,  que nem aqueles negócios que você
me falou.  Ele falou assim que isso era por causa de algum
trauma,  ou então porque minha mãe era sozinha.  Eu cresci
sem pai, né? Aí ele achava que isso tinha confundido a minha
cabeça, que eu não sabia o que era de homem e o que era de
mulher. Imagina, se todo filho de mãe solteira fosse travesti... a
gente era milhões!
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O grande crescimento e banalização dos diagnósticos psiquiátricos, se por um lado
contribui para diminuir o estigma ligado à doença mental, favorece ao mesmo tempo e na
mesma proporção uma penetração intensa da psiquiatria  e de sua lógica no cotidiano das
pessoas. Assim, como mostra a narrativa de Daniela, a medicalização dos comportamentos
tidos como desviantes não influencia apenas o comportamento dos médicos ou psicólogos,
mas também influencia as práticas de atores não-cientistas. A validade do discurso médico-
psiquiátrico  está  diretamente  relacionada à  compreensão,  familiaridade  e  naturalização do
mesmo, ainda que ele seja contestado e reinventado de diversas formas.
 A patologização revela como a mobilidade de gênero, a ambiguidade e a indefinição
são, na história ocidental da sexualidade, reguladas por discursos que guiam e marcam os
corpos (Foucault, 1988). Fica evidente como a medicalização das identidades tem como um
dos  seus  pressupostos  a  genitalização  das  identidades.  Quando  as  travestis  buscam  o
feminino, desestabilizam a “naturalidade” deste como pertencente às “mulheres biológicas”,
com vagina. Ao mesmo tempo, elas não deixam de recorrer a valores que aparecem como
intrínsecos ao domínio masculino. Dessa forma, desestabilizam os dois termos, que perdem
suas  constâncias  internas,  seus  limites  bem  definidos  e  seu  caráter  distinto  e  ganham
significações  próprias  em  cada  contexto.  Assim,  os  transtornos  e  parafilias  podem  ser
entendidos  também como ferramentas  usadas para a  descrição e classificação médica das
sexualidades  e  identidades  desviantes  da  proposta  monogâmica,  procriativa,  cissexista28 e
heterossexual. 
Dessa forma, é inegável que os médicos têm uma perspectiva, um posicionamento.
Eles atribuem significados para o que acontece em corpos e vidas. Entretanto, para além da
concepção médica,  ter  uma doença  também possui  um significado para  o  “paciente”  em
questão.  Um significado  que  está  aberto  à  investigação  (Mol,  2002),  o  que  me  levou  a
considerar a etnografia como forma de conhecer o posicionamento das travestis, dentro de sua
rede de relações constituídas majoritariamente no trabalho sexual. Essa rede abarca pessoas,
artefatos  e  técnicas  fundamentais  para  as  transformações  corporais,  que  por  sua  vez,
envolvem conflitos e concordâncias com o discurso psiquiátrico. Aqui é importante pontuar
que minha investigação foi levada a considerar os espaços de prostituição dessas pessoas, não
28  Cissexismo se refere a qualquer discriminação baseada na noção de que só existe um tipo de morfologia
(corpo) e este deve estar alinhado com o gênero designado ao nascer e/ou na concepção de que só existem
dois gêneros (binários: masculino/feminino) e que uma pessoa deve estar alinhada dentro de um desses.
(Fonte: Blog Transfeminismo.com)
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acreditando que elas sejam originárias do mercado do sexo, mas atentando para este universo
como sendo o principal destino, muitas vezes o único, para a sociabilidade das travestis no
Brasil, dados seus contextos de marginalização.
Pode-se dizer que a autenticidade da transexualidade está, muitas, vezes, circunscrita
ao diagnóstico do “Transtorno de Identidade de Gênero” e,  consequentemente a todos os
mecanismos sociais envolvidos no meio, principalmente por serem as portas de acesso para a
cirurgia de redesignação sexual. No entanto, se de um lado as transexualidades, muitas vezes,
tem  uma  ancoragem  identitária  intimamente  permeada  por  significados  médicos,  as
travestilidades  se  negam a construir  um feminino medicamente  desejável  e  coerente,  que
consideram higienizado. Embora os múltiplos discursos que se encarregam de representar as
travestis  se  entrelacem  àqueles  sobre  as  transexuais,  as  travestilidades  se  constituíram
anteriormente e até mesmo de forma resistente ao sistema significante patológico-judicial dos
diagnósticos de gênero. Como afirma Paglarini (2015), a travestilidade nos aponta para o sem
sentido e  o não todo do gênero,  o que o laudo não suporta  na sua escrita,  mas que está
subsumida no real.
Judith Butler sugere que são justamente os considerados anormais,  incoerentes, ou
estranhos quem nos revelam a construção das categorias sexuais.  Os modelos de gênero e
sexualidade  sadia  e  normal,  carregados  da  racionalidade  técnico-científica,  reverberam de
inúmeras formas nas subjetividades das travestis. Vemos questionamentos e rejeições ativas
de grande parte das epistemologias binárias, patologizantes e normativas que dominam ainda
a produção da psiquiatria;  e simultaneamente problematizações e paródias dos padrões de
moralidade e comportamento tidos como normais. 
No entanto, elas também se valem, em diversos contextos, de categorias normativas e
binárias, como ativo X passivo, homem X mulher, masculino X feminino, para descrever e
classificar  o  mundo  e  suas  experiências.  Mas  como  nos  mostra  Strathern  (1996),
desnaturalizar não quer dizer dissolver todos os pares binários. Portanto, isso não impede o
trânsito,  em questão de minutos,  entre  uma categoria  e  outra,  supostamente opostas,  para
construir  suas  narrativas.  Em  um  momento  escutei  “Mas  nós  mulheres,  somos  mais
ciumentas.  Aposto  como você  também morre  de  ciúmes  do  seu  namorado.” para  alguns
minutos  depois  ouvir  a  continuação:  “Se  ele  vacilar  comigo  eu  vou  pra  cima.  Porque
querendo ou não a gente é homem, né? Bate pra regaçar mesmo.”
 Segundo Roy Wagner
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Toda  expressão  dotada  se  significado  e,  portanto,  toda  experiência  e  todo
entendimento,  é  uma  espécie  de  invenção,  e  a  invenção  requer  uma  base  de
comunicação em convenções compartilhadas para que faça sentido- isto é, para que
possamos referir os outros e ao mundo de significados que compartilhamos com
eles, o que fazemos, dizemos e sentimos. (2010: pág 80)
A proposta  de Wagner  de uma dialética entre  convenção e  invenção propicia  ferramentas
teóricas para um olhar detido nas transformações produzidas pelas pessoas, sem deixar de
lado o aspecto normativo, assim é possível perceber como as experiências das travestis são o
tempo todo e simultaneamente reificadoras e subversivas das normas de gênero, já que nelas
encontram material para existir, se pensar e mesmo transformar-se. Como afirma Viveiros de
Castro  (2001),  nenhuma  dimensão  da  experiência  humana  é  (dada  como)  inteiramente
construída; algo sempre deve ser (construído como) dado. Identificando todo o processo de
tornar-se travesti como uma qualidade natural, elas vão ao encontro do que é mais aceitável
para a nossa sociedade, que os “desvios” tenham uma causa orgânica ou uma essência e não
existam por deliberação do sujeito.  Acionam assim, lógicas criativas de enfrentamento do
estigma que cerca sua condição (Benedetti, 2000). 
Nesse sentido, tornar-se travesti e viver essa transformação não é simplesmente uma
decisão calculada baseada em uma concepção voluntarista dos sujeitos, mas motivada por
fluxos de desejos envolventes (Perlongher, 2008), muitas vezes não ditos e não perceptíveis
conscientemente:  as  travestilidades  são  performativas,  ou  seja,  são  produzidas  mediante
reiterações  e  (re)invenções  pragmáticas  de  convenções.  Experienciadas  na  prática  e
submetidas às suas contingências. O performativo, assim, não é simplesmente efeito de uma
vontade intencional de um indivíduo, mas um acontecimento social, um rito, uma trajetória
fantasmática de identificação ou rejeição de convenções ideais. Segundo Butler (2001), as
identidades de gênero não são a expressão de uma essência interiorizada que se expressaria
por atos, e sim fruto destes atos: processos reiterativos de normas sociais que adquirem o
efeito de estabilidade (ou a aparência de desvio) através dessa repetição. Assim, se constitui o
ser travesti, mas não tomando o ser e dando-lhe um valor substancial: ser é ter-se tornado, é
ter sido feito tal qual se manifesta.
***
Dos transtornos psiquiátricos ao cotidiano dos trânsitos de gênero: assim se fez a ponte
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da minha chegada em campo, nas áreas de prostituição de travestis em Belo Horizonte. O
diálogo  das  incursões  bibliográficas  prévias  com  a  realidade  encontrada,  está  sempre
minimamente  refletido  na  própria  narrativa  etnográfica,  e,  felizmente,  nunca  deixa  de
surpreender o antropólogo. Comigo não foi diferente: as dificuldades gerais de transpor um
foco  teórico  anterior  para  a  experiência  etnográfica  encontraram  desníveis  na  prática.
Rapidamente percebi que a dimensão que estive adentrando – da vida cotidiana, laboral e
doméstica  –  parece  se  conectar  de  forma  pequena  e  difusa  com  o  universo  político  de
taxonomias psiquiátricas e lutas e disputas por suas categorias. Ali, a vida segue quase que
outro  ritmo,  mais  relacionado  com  problemas  de  outra  ordem:  finanças,  ciúmes,
embelezamento, trabalho, lazer. As perguntas que me orientavam inicialmente, pensando na
patologização ou medicalização das experiências, dificilmente apareciam ou perduravam nos
diálogos em campo. Eu encontrava pistas aqui e ali, mas não era exatamente sobre isso que
minhas interlocutoras estavam dispostas a falar comigo e na minha presença. E se teve algo
que aprendi desde os primeiros dias caminhando pelos circuitos da prostituição, foi que não
era eu quem definia os assuntos das conversas e narrativas. As minhas perguntas tinham hora
e lugar, com a obrigação de incomodar o mínimo possível com minha curiosidade muitas
vezes inoportuna. 
Era óbvio que eu tinha que me adaptar: não atrapalhar a rotina de trabalho, jamais
abordar uma travesti durante a aproximação de um cliente, não tomar partido nas brigas e
esperar que tocassem nos assuntos mais delicados para que eu pudesse me aprofundar.  É
sempre tenso esbarrar em paredes de histórias e práticas consideradas, em alguma medida,
secretas, escondidas. Obviamente, não fui só eu que tentei me familiarizar com o universo do
grupo que me inseri. Nos primeiros momentos de contato etnográfico, baseados em certo grau
de  estranhamento  mútuo,  e  por  vezes,  constrangimento,  elas  também  mobilizaram  suas
classificações para reconhecer-me, o que envolvia o meu trânsito naquele lugar sendo uma
jovem cisgênera,  universitária,  branca e  de classe média.  Como a maioria  das travestis  e
transexuais ainda tem pouco acesso à universidade e empregos formais, os contatos no campo
(re)produziam essas  posições  assimétricas.  Esses  foram claramente  fatores  que  mediaram
minhas relações, especialmente os contatos iniciais, e contribuíram para a atribuição do meu
lugar ali. De primeira, fui reconhecida na categoria patricinha, e isso fez com que eu tivesse
acesso às conversas que diziam, sobretudo, sobre cuidados com a beleza e a relação com os
maridos. Embora eu soubesse pouquíssimo sobre o assunto, a minha opinião sobre roupas,
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maquiagens  e  penteados  era  questionada  e  valorizada.  Ser  “mulher  original  de  fábrica”,
legitimava em grande medida meus palpites. Ironicamente, com alguns meses de convivência
em campo, aprimorei consideravelmente meus conhecimentos e técnicas de embelezamento,
antes  precários  e  desajeitados.  Ao  mesmo  tempo,  no  início,  elas  pareciam gostar  de  me
interpelar  com  perguntas  complicadas  e  constrangedoras,  ou  fazendo  testes: contando
histórias  mais  pesadas  de programas  considerados bizarros  para  observar  minha reação e
assim me deslocar de um lugar estritamente científico de pesquisadora ou testar o que eu,
enquanto patricinha, seria capaz de observar e ouvir sem me assustar.
As  múltiplas  posições  em  que  eu  me  encontrava  obviamente  marcaram  minhas
relações e os caminhos da minha pesquisa. No encontro etnográfico as diferenças não são
suspensas,  mas  encontram  diversas  trajetórias.  Só  com  algum  tempo  a  distância  e  a
desconfiança  foram  se  tornando  menos  tensão  e  mais  conversa,  e  outros  assuntos  mais
delicados da dinâmica da prostituição foram sutilmente aparecendo e ajustando novos focos
de interesse etnográfico.
2.1 AMAPÔ NA PISTA
O trabalho de campo realizado com as travestis na pista da Pampulha, na zona norte de
Belo Horizonte, foi iniciado em agosto de 2012, a partir de contatos estabelecidos durante o
trabalho no Projeto Trans do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da UFMG, o NUH. A
pesquisa intitulada “Direitos e violência na experiência de travestis e transexuais na cidade de
Belo  Horizonte”  tinha  o  objetivo  central  de  traçar  um  perfil  sócio-econômico  dessa
população, através de entrevistas e questionários29. Inicialmente, fazíamos visitas em grupos
de três pessoas as principais áreas de prostituição de travestis na cidade: as avenidas Santos
Dumont,  Afonso Penna,  Pedro II  e outras  áreas  localizadas na região da Pampulha e em
Contagem.  A partir  dos  dados  coletados,  pôde-se  traçar  um  panorama  das  vivências  de
travestis  e  transexuais  em Belo  Horizonte:  compreender  melhor  as  formas de  exclusão  e
preconceito que tem legitimado práticas de violência de gênero,  bem como conhecer suas
formas  de  sociabilidade,  trabalho,  inserção  profissional,  e  seu  uso  ou  distanciamento  das
instituições públicas de saúde, educação formal e segurança pública.
29 A idealização do projeto de pesquisa, bem como o questionário aplicado, foram elaborados em parceria com
movimentos sociais de travestis e transexuais, especialmente com a colaboração das ativistas Anyky Lima e
Keila Simpson. Os dados da pesquisa, quando concluída, serão disponibilizados no site do NUH UFMG.
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Posteriormente, com o desenvolver do meu projeto de pesquisa e de suas temáticas
específicas, passei a fazer minhas próprias incursões na  pista da Pampulha. Dessa maneira,
podia falar com as travestis que já conhecia sobre as questões que me acompanhavam em
cada momento. Em 2013, o campo foi interrompido com a minha ida para Campinas (para
cursar as disciplinas do mestrado) e retomado apenas em março de 2014. Outros pontos de
prostituição da cidade, como a Avenida Santos Dumont e a Avenida Pedro Segundo também
foram percorridos ocasionalmente, tendo em vista que algumas travestis fazem uma espécie
de rodízio na cidade durante a semana, procurando os melhores pontos para trabalhar em cada
dia.
A pista da Pampulha é uma área tida como heterogênea, no sentido de que as travestis
que a frequentam possuem perfis bastante diversificados em relação aos marcadores de raça,
classe,  idade  e  transformação corporal.  Além de  serem oriundas  de diferentes  estados do
Brasil. Em um rápido passeio pelas ruas do local encontramos travestis tias, novinhas, negras,
brancas, gayzinhos, com silicone, sem silicone, as consideradas belíssimas e as consideradas
uó. Os clientes que frequentam o local também parecem ter perfis bastante diversificados, dos
penosos às mariconas30, que, segundo o que dizem, são em sua maioria “homens de família”,
casados. Além do que elas contam, muito pouco se consegue saber sobre eles. No escuro da
clandestinidade, no anonimato das quatro paredes, estão salvos de qualquer curiosidade.
Além disso, a Pampulha é tida por muitas travestis como a área de prostituição mais
segura da cidade: supostamente é o lugar em que menos ocorrem agressões, seja por parte da
polícia, dos clientes, do tráfico ou dos transeuntes. Esse foi também um fator importante para
decidir os rumos e a continuidade da pesquisa. “A Pampulha é uma mãe”, como costumam
dizer.
A estratégia de abordagem inicial, estabelecida pela equipe do NUH, foi a distribuição
de preservativos e gel lubrificante, que avalio como positiva, já que nos atribuiu um lugar:
“as meninas da universidade que dão camisinha”. A definição desse lugar foi importante para
acabar com as desconfianças despertadas por uma presença nova, estranha,  adentrando na
área  territorializada  pela  rede  das  travestis,  que  também  envolve  os  maridos,  clientes,
traficantes e usuários de drogas e, até policiais, os  alibãs, com os quais se tem acordos de
“fazer  vista  grossa aos bafões31”.  Ser  “a menina da universidade”,  “da pesquisa” ou “das
30 Penosos são os clientes mais pobres, que negociam o preço do programa e são pedestres. Já as mariconas são
os clientes que possuem mais dinheiro, carros de luxo, e que geralmente fazem o papel de passivos durante
os programas.
31  Pode significar tanto briga, confusão como algo muito bom, dependendo do contexto.
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camisinhas”  eliminou uma suspeita  frequente:  a  de  que  qualquer  presença  incomum está
interessada em denunciar ilegalidades, principalmente a cafetinagem e o tráfico de drogas. As
camisinhas distribuídas também formaram uma espécie de troca, já que criam um motivo para
iniciar  um  diálogo,  e  para  as  travestis  iniciadas  na  umbanda  ou  candomblé  elas  estão
carregadas de axé, a energia sagrada dos orixás também presente nas coisas. “Pega, é axé da
amapô”, elas diziam. E o axé dá sorte na noite.
 A pista da Pampulha é composta por três quarteirões pouco iluminados e arborizados
que começam a se encher por volta das 18:30, quando começa a escurecer; o comércio fecha e
os  clientes  saem  do  trabalho.  O  que  a  primeira  vista  pareceram  algumas  ruas  que
simplesmente serviam como local de trabalho, mostraram-se um território hermeticamente
organizado. Essa pequena área na zona norte da cidade é ocupada em sua maioria por motéis
(onde são realizados os programas), galpões, algumas casas e; como que para dar um ar das
ironias do destino; uma delegacia da Polícia Militar e uma igreja evangélica. Cada quadra tem
uma cafetina responsável, a  dona do pedaço, o que define a dinâmica do local e onde suas
agenciadas podem trabalhar. Algumas outras travestis, mesmo que não sejam cafetinas e nem
agenciadas  por  nenhuma  delas,  possuem  seu  espaço  próprio  e  bem  demarcado,  que
conquistaram por causa de sua permanência no local por muitos anos, o que lhes concedeu
autonomia e uma certa autoridade, além de não precisarem pagar rua32. 
Com pouca roupa, e um forte cheiro de perfume no ar, elas esperam seus clientes, que
desaceleram os carros e passam bem devagar (e repetidamente), avaliando cada minúcia até
escolherem e acertarem os detalhes do programa, processo que elas chamam de  entrevista.
Ainda que a área de prostituição seja predominantemente travesti, elas dividem o espaço com
algumas amapôs, também agenciadas pelas principais cafetinas. Os noiados33 também tem seu
próprio quarteirão bem demarcado, onde usam e comercializam drogas. Caso ultrapassem as
fronteiras de seu espaço por muito tempo e atrapalhem o trabalho na pista, são rapidamente
punidos pelas cafetinas,  a quem demonstram respeito e muitas vezes medo. A pista muda
sempre:  toda  semana  vejo  rostos  que  não  conheço  e  outros  tantos  desaparecem.  Escuto
sotaques de todas as regiões. Há um constante trânsito territorial que coloca as travestis, em
maior ou menor número, em diferentes locais segundo as épocas do ano. Por exemplo, no
verão, cidades como Salvador e Rio de Janeiro são destinos frequentes, o que faz com que
32 Quantia diária que as travestis agenciadas devem pagar às suas cafetinas, para ocupar seu espaço na rua e em
troca de proteção.
33 Termo que usam para designar os usuários de drogas, principalmente o crack.
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muitas delas saiam de Belo Horizonte em busca de novos clientes e melhores condições de
trabalho.
Como afirma Nestor Perlongher (2008), há uma capacidade exacerbada nos circuitos
marginais de o mesmo indivíduo participar alternativa ou erraticamente de diversas redes.
Assim, vários outros fluxos, relações e negociações se misturam naquele espaço: as travestis,
os clientes, os fiéis da igreja que distribuem pequenas bíblias e fazem orações, os agentes de
saúde distribuindo camisinhas e panfletos e os  noiados, que dormem em seus colchões em
uma  rua  paralela.  Ou  os  erês,  como  chamam  os  meninos  mais  jovens  e  o  grupo  de
adolescentes  curiosos  que  passam de  bicicleta  fazendo  algazarra  e  implorando  para  que
mostrem os  seios.  Diversas  redes  de  relações  fluem das  margens  noturnas  da  cidade.  A
madrugada tem outras presenças frequentes: um vendedor de sopas e marmitas, traficantes de
drogas  vendendo e fazendo cobranças  e  os  pivetinhos; que aparecem raramente no local,
geralmente para vender objetos que conseguiram com pequenos furtos, como celulares. O que
pode parecer o caos mostra a sua ordem: qualquer um desses atores respeita a dinâmica do
local, não entra sem permissão, não vai onde não pode e teme a repreensão das cafetinas
quando quebra as regras. Os policiais, também circulam de carro ou moto, ocasionalmente,
fazendo vista grossa às possíveis irregularidades, num acordo tácito entre eles e as cafetinas
mais influentes, que na Pampulha são três: Luciana, Fabiana e Samanta. Cada uma cuida da
sua área e das suas filhas que lá trabalham. Ali a madrugada não é silenciosa. O barulho dos
carros se mistura às conversas e ao som dos celulares, que tocam músicas enquanto algumas
dançam sensualmente para seduzir os clientes e se divertirem. Andando na pista, converso
com as travestis e tento desvendar esse espaço e sua linguagem noturna. O ar ali é pesado: e
elas sabem respirá-lo.  Na marginalidade,  constroem uma espécie de rede de proteção que
funciona  como pode,  com seus  próprios  procedimentos  estéticos  e  cuidados,  sua  própria
segurança e sua própria dinâmica de trabalho. A violência e até assassinatos ainda acontecem
em números preocupantes, em crimes que raramente são investigados conclusivamente pela
polícia.  Mas  elas  seguem  caminhando  na  madrugada  com  a  cabeça  erguida  e  o  humor
irreverente.
Sujeitar-se  às  regras  da  rua,  aos  insultos  dos  transeuntes,  olhares  dos  clientes,  às
brigas, aos dias de frio e chuva foi uma chance de experimentar um pouco do que elas vivem
todos os dias em seu trabalho, além de uma forma de provar comprometimento e respeito. Aos
poucos, a tensão foi sumindo, em especial devido a algumas conversas com duas das cafetinas
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da região,  Luciana  e  Fabiana.  Depois  que  respondi  todas  as  suas  perguntas  sobre  minha
pesquisa  (do  que  se  tratava,  onde  apresentaria,  porque  me  interessava  por  elas,  quanto
ganhava por isso),  foram suspendendo a desconfiança.  Aclarada a situação,  se mostraram
muito generosas: além de muitas histórias e proteção, abriram as portas para o contato com
suas  filhas34. Depois da  benção das mães,  foi notório como passaram a ser mais receptivas
quanto à minha presença e disponíveis às minhas perguntas. 
Nas  sextas-feiras,  dia  de  pista cheia,  gostava  de  acompanhar  o  movimento,  as
negociações, os relatos dos programas. Nas quartas, dia de movimento fraco, segundo elas,
por causa dos jogos de futebol, percebia mais disponibilidade para conversar, ouvir casos,
fofocas, reclamações sobre os namorados e histórias de vida. Viver, ainda que brevemente, o
marginalizado mundo da  pista também serviu  para  desmistificá-lo:  conhecer  melhor  suas
tensões, perigos, e perceber que possui regras e dinâmicas bem definidas. Se me avisavam:
“volta pra casa cedo que hoje tem bafão do tráfico”, eu obedecia prontamente. Com o tempo
e  a  convivência,  as  perguntas,  os  testes  e  a  desconfiança  foram  pouco  a  pouco  se
transformando em sorrisos, brincadeiras e longas conversas que acabaram se estendendo a
outros  espaços  e  eventos:  casas,  bares,  aniversários,  encontros  de  militância  e  festas  no
terreiro  de  candomblé.  Esses  momentos  se  revelaram  tão  importantes  quanto  os
compartilhados na pista para conhecer essas pessoas e o contexto que vivem.
2.2 TODA TRABALHADA NO HORMÔNIO, NO SILICONE E NO BISTURI
“Um corpo pode tudo aquilo que ele consiga suportar.” 
(Deleuze e Guatarri) 
O contínuo processo  de fazer-se travesti  implica  em uma série  de  corporificações
específicas e particulares, que revelam saberes e práticas características das travestilidades.
Esses  saberes  incorporam,  (re)inventam  e/ou  rejeitam  práticas  e  discursos  científicos.  A
construção de novos corpos sugere a possibilidade de distintos sistemas de percepção ativos,
maneiras específicas de ver, novos modos de vida (Haraway, 1995). As mudanças corporais
feitas pelas travestis mostram a existência de posicionamentos e práticas em relação à saúde,
corpo, estética e dor bastante singulares e relacionados aos contextos em que vivem.
34 Travestis  que  são  agenciadas  pela  cafetina,  que  muitas  vezes  é  chamada  de  mãe,  como veremos  mais
adiante. As cafetinas da Pampulha são também pensionistas, alugam quartos onde vivem suas filhas.
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 A hormonização é, normalmente, a primeira etapa da transformação, e muitas vezes
estabelece  uma  linha  divisória  entre  as  “travestis  de  verdade”  e  o  que  elas  chamam  de
transformistas. O uso de hormônios femininos, frequentemente resulta no aparecimento de
seios, difíceis de esconder caso desejem voltar a uma aparência masculina.  A maioria das
travestis  que  conheci  fez  ou  faz  uso  de  hormônios  na  forma  de  ampolas  injetáveis  de
anticoncepcional, e o favorito delas é o Perlutan. A injeção geralmente é dada pelas próprias
colegas ou pela cafetina. Elas usam doses muito altas, que chegam a ser cinco vezes maiores
do  que  o  recomendado  pela  bula.  Muitas  travestis  costumam tomar  ingestões  diárias  de
quantidade hormonal altíssima durante anos. Algumas reclamam que o hormônio, na verdade,
só causa dores no corpo e enjoo, ao contrário das formas arredondadas que desejam. Mas é
inegável  que os  hormônios  custam pouco,  são fáceis  de obter  e  funcionam relativamente
rápido, por isso são muito valorizados dentro do grupo. Muitos anticoncepcionais produzem
resultados visíveis no curto espaço de dois meses de ingestão diária: aumento dos seios e
arredondamento dos quadris. Contudo, elas sempre dizem que não existe nenhuma previsão
certa ou garantia: cada corpo reage de um jeito, umas ficam lindas e outras só tem dores de
cabeça.
 A bula desses medicamentos indica uma série de efeitos colaterais possíveis, como
cefaleia, náusea, vômitos, intumescimento dos seios, hemorragia, ganho de peso, etc. Esses
efeitos são possíveis, especialmente, se consumidos em altas doses ou por longos períodos
(Kulick,  1998).  Dentre  esses  efeitos  colaterais,  as  travestis  reclamam,  principalmente,  da
dificuldade de conseguir e manter ereções, o que dificulta as relações com os clientes que
desejam ser penetrados. Por isso, muitas recorrem ao uso frequente do Viagra, “para os dias
em que não estão inspiradas.” De acordo com o que me contaram, o remédio é comprado de
forma clandestina em um centro de compras popular na cidade, pelo preço de R$ 10,00 por
quatro pílulas. 
Os  hormônios  são  ainda  responsáveis  por  provocar  uma diminuição dos  pelos  no
corpo. Os pelos são um forte signo do masculino, principalmente os do rosto, e por isso são
uma  espécie  de  obstáculo  na  fabricação  do  corpo  travesti.  Algumas  das  tias  (como  são
chamadas as travestis  mais  velhas) contam que quando eram jovens,  a polícia as prendia
durante a noite  e  esperava amanhecer  para deixá-las longe de casa,  sem nenhum de seus
pertences, já com os primeiros fios de barba despontando no rosto. A humilhação de obrigá-
las a caminhar na luz do dia com roupas femininas e rosto barbado era parte de uma ação
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repressiva para lembrá-las do seu “verdadeiro sexo”. 
Além da hormonização, outras técnicas são utilizadas na batalha diária contra os pelos:
a pinça é um instrumento básico que está sempre na bolsa, ela serve para arrancar os pelos
faciais  fio  a  fio  e  também ajuda  a  modelar  a  sobrancelha.  A depilação com cera  quente
também é muito usada para remover os pelos de todo o corpo, e ainda que a prática seja
dolorida é considerada rápida e afina os fios, que aparecem cada vez menos (Benedetti, 1997).
No entanto, devido ao preço e a facilidade, o método mais comum é o uso de água oxigenada
para descolorir  os pelos de todo o corpo e deixá-los dourados. Hoje em dia,  o desejo da
maioria das travestis  é a  depilação a laser.  Ainda que os custos do procedimento tenham
abaixado nos últimos anos, ele ainda é considerado caro, mas tem a vantagem de remover os
pelos  definitivamente.  Algumas  travestis  chegaram  a  se  juntar  em  grandes  grupos  para
barganhar por promoções em clínicas de estética, utilizando-se da nova técnica por um preço
mais acessível com o objetivo de livrar-se dos pelos mais indesejados, os faciais. 
 Depois dos hormônios,  aparece um aliado controverso das mudanças corporais:  o
silicone industrial. Embora seja uma tecnologia importante no processo de tornar-se travesti,
ele não é utilizado por todas. Muitas dizem jamais querer fazer uso desse produto, e outras
que já o utilizaram se dizem muito arrependidas. Os problemas do uso do material, como o
risco  de  infecção,  doenças  autoimunes  e  inflamações  graves,  tem  sido  cada  vez  mais
publicizados pela mídia, agências e serviços de saúde. As travestis também garantem que o
procedimento,  quando  mal  feito  ou  quando  realizado  sem  os  devidos  cuidados  “pós-
cirúrgicos”, pode causar falhas e deformações como o peito de pombo, que consiste em um
deslizamento  do  silicone,  causando  um  inchaço  e  a  junção  dos  dois  seios.  O  silicone
industrial, normalmente comprado em fábricas, é um líquido grosso, oleoso sem cheiro ou cor.
Ele é aplicado pelas travestis que trabalham como bombadeiras, e passam os conhecimentos
de seu ofício umas para outras desde o início da década de 80, data dos primeiros relatos do
uso de silicone industrial para fins estéticos (Kulick, 1998). Segundo Kulick
“As bombadeiras costumam usar agulhas veterinárias da espessura de uma ponta de
lápis. E é preciso usar toda a força para empurrar o silicone no corpo daquelas que
pagaram pelo serviço de 'bombar'. As bombadeiras são sempre autodidatas. Embora
algumas  possam  ter  eventualmente  recebido  alguma  instrução  de  travestis  mais
experientes,  o  caminho  normal  para  se  tornar  bombadeira  é  observar  outra
bombadeira aplicar silicone em alguém (que pode ser, em alguns casos, a própria
neófita) e constatar que pode fazer melhor. “(1998 :pág. 94)
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O uso de silicone industrial  é considerado pelas travestis uma prática arriscada e bastante
dolorosa,  no  entanto  sempre  destacam o  produto  como  revolucionário,  por  ser  capaz  de
completar com perfeição as formas começadas pela hormonização, por um preço acessível. O
que a maioria recomenda atualmente, para as que podem pagar, é a cirurgia para implante de
próteses  de  silicone  cirúrgico,  mas  ressaltam que a  bombação e  o  silicone  industrial  são
capazes de produzir corpos que nem os cirurgiões plásticos e suas técnicas mais avançadas
conseguem fazer. 
Fazia  muito  frio  na pista.  Me sentei  na calçada junto  a
Rebeca e Nicole, que se encolhiam de frio usando lingerie, e
bebiam  cachaça  para  se  aquecer.  Rebeca  estava  animada.
Depois de “jogar para o santo” um pouco da bebida, comentou
que já estava com tudo marcado para bombar os quadris, mas
que para fazer os seios tinha medo, preferia esperar e juntar
dinheiro para fazer com um médico.
Rebeca:  –  Quadril  só  bombadeira  faz.  Não  existe  um
médico que faz um quadril. Bunda dá pra fazer na plástica, mas
você já viu que coisa horrorosa que fica? É só procurar as fotos
da Valeska Popozuda desfilando no carnaval. Uó! Parece duas
bexigas cheias de água. Mas bombadeira faz bunda que nem
de mulher mesmo, bem bonita, até a consistência parece. Eu
quero fazer o peito, mas com bombadeira não tenho coragem
mesmo viu. Morro de medo de dar problema.
Pesquisadora: -Mas peito dá tanto problema assim?
Nicole:  –  Muito  mais.  Na verdade,  todo lugar  tem seus
perigos, né. O negócio é tomar cuidado. Que nem, depois de
pôr o silicone na bunda tem que ficar quietinha, deitadinha de
bruços  que  nem  uma  esfinge.  Mas  pergunta  se  a  gente
aguenta? Aguenta nada! A gente fica doida pra mostrar a bunda
pros  clientes  ou desfilar  os  peitos  novos  pras  outras  bichas
verem. Só que não dá certo. Eu mesma tava com tanto fogo no
rabo que vim pra rua antes da hora, levei um tombo ali em cima
e estraguei tudo, fiquei com um buraco aqui ó. Sorte que não
teve nada mais grave, mas eu tive que esperar e depois refazer
tudo de novo.
As travestis se submetem às aplicações de silicone depois de pensar no assunto por
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meses e até anos. A decisão não é tomada de forma impulsiva, e elas precisam arrecadar o
dinheiro necessário para pagar os serviços da bombadeira e comprar o produto. Além disso,
as  bombadeiras comumente exigem um longo período de hormonização antes de realizar o
procedimento para que a pele ganhe uma elasticidade mais propícia a melhor acomodação do
silicone. Conheci uma novinha que foi fortemente dissuadida a desistir da bombação porque
tinha apenas 17 anos, e por isso ainda poderia crescer, fazendo com que o silicone saísse do
lugar. 
Como mostra a fala de Nicole, o uso do produto exige muitos cuidados posteriores. A
técnica chamada  drenagem é feita logo após a aplicação das injeções: os buracos deixados
pelas grandes agulhas são tampados com algodão e “Super Bonder”, e a bombadeira faz uma
massagem vigorosa com o objetivo de acomodar  o silicone nos locais  certos,  sem deixar
nenhuma falha. O repouso após o procedimento, ainda que nem sempre seja seguido à risca, é
fortemente indicado, já que qualquer movimento brusco ou impacto pode deixar marcas ou
afundar o material.
A necessidade de retoques é muito comum após o uso do silicone, já que muitas vezes
ele se assenta no corpo de maneira irregular, causando pequenas ondulações na pele que se
assemelham  a  celulite.  Outros  cuidados  indicados  pelas  bombadeiras também  são
importantes, como o uso de toalhas quentes para amenizar a dor e dar formas redondas sem
marcas. E no caso de aplicação nos seios, recomenda-se o uso de um sutiã muito apertado,
adaptado com um pedaço de madeira no meio para evitar o peito de pombo (Benedetti, 1997).
Bombar é um procedimento conhecido por ser extremamente doloroso, durante e depois das
injeções de silicone, mas muitas travestis afirmam que a dor da beleza, também enfrentada
pelas mulheres que consideram bonitas,  faz parte do processo de construir  os corpos que
desejam. 
Hoje conheci Viviane. Ela tem 24 anos, prostitui-se desde os
16,  normalmente  na  região  de  Contagem.  É  alta,  tem  os
cabelos loiros, o sorriso bonito e usa lentes de contato azuis.
Tem próteses  de silicone  nos  seios  e  silicone  industrial  nos
quadris, glúteos e pernas. Ela tem uma beleza exuberante, que
já lhe rendeu participações em concursos de beleza e faz muito
sucesso com os clientes. Arrumando seus longos cabelos loiros
contou:
Viviane: - A última vez que eu botei silicone foi na bunda.
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O pior foi o tempão que eu tive que ficar sem beber, porque não
pode.
Pesquisadora: - E dói muito?
Viviane: - O que? Dói demais! Mas é a dor da beleza, né?
É a dor da beleza... Mas a sociedade não valoriza isso que a
gente passa não. A gente faz de tudo pra depois descer aqui
pra rua e tacarem pedra na gente e chamar de veado.
As cirurgias plásticas realizadas por médicos também são comuns dentro do grupo, e
conferem  maior  status  àquelas  que  conseguiram  realizá-las,  como  é  o  caso  de  Viviane,
considerada top. Ainda que seja  passável35, e conhecida por ser  belíssima,  ela fala de suas
transformações corporais de forma bastante crítica: faz questão de frisar que o que a define
como mulher não são seus seios, cabelos ou sua beleza, mas a sua postura: como ela “se
respeita como mulher” e tem o direito de ser quem deseja, principalmente depois de toda a dor
e preconceito que vivenciou para atingir seus objetivos. 
Dos  procedimentos  estéticos  cirúrgicos,  o  mais  realizado  pelas  travestis  é,
seguramente, o implante de próteses de silicone nos seios. Entretanto, algumas já fizeram (e
muitas revelam o desejo de fazer) cirurgias de feminilização do rosto, como suavizar os traços
do maxilar e afinar o nariz. Elas afirmam que as cirurgias médicas são infinitamente mais
seguras,  mas  ainda  assim  os  serviços  das  bombadeiras são  necessários,  já  que  atingem
resultados distintos e por preços muito mais baixos. Além da impossibilidade de fazer um
quadril através da cirurgia plástica, muitas travestis defendem que os seios feitos com silicone
industrial parecem muito mais “naturais” do que os de prótese cirúrgica, principalmente por
causa da consistência, que no caso do silicone industrial é mais mole e se assemelha mais aos
seios femininos. Viviane relatou-me ainda que muitos cirurgiões plásticos cobram quase 50%
a  mais  do  preço  dos  procedimentos  para  atender  travestis,  alegando  a  ilegalidade  do
procedimento.
Em grande medida, podemos ver como o poder aquisitivo imediato aparece como um
fator definidor de possibilidades de realização das modificações corporais mais ou menos
valorizadas.  É  bastante  difícil  precisar  as  diferenças  de  classe  entre  travestis  que  se
35 Passável é um adjetivo conferido às travestis e transexuais que “passam por” mulheres cisgêneras. A noção
da  passabilidade  enquanto um privilégio e um objetivo estético normativo é amplamente discutida nos
movimentos de  travestis  e  transexuais.  Ver texto “Por um diálogo sobre 'passabilidade'  e  protagonismo
dentro da comunidade trans.”, de Nicholas Athayde-Rizarro, publicado no Blog Transfeminismo em junho
de 2015.
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prostituem, que não parecem muito significativas, principalmente porque a maioria é advinda
de famílias de pouco poder aquisitivo e também porque o comum rompimento com o núcleo
familiar as coloca em uma situação parecida nas redes do mercado do sexo. No entanto, a
condição  de  obter  um  maior  poder  aquisitivo  imediato  através  da  prostituição  –  e
consequentemente  os  procedimentos  estéticos  desejados  –  parece  estar  relacionada
principalmente a dois fatores: raça e geração. A dinâmica da pista  coloca alguns corpos em
evidência  enquanto  outros  são  relegados  as  esquinas  mais  escuras  e  aos  pontos menos
movimentados. Vemos que elementos estéticos relacionados a branquitude, como pele clara,
cabelos lisos, longos e loiros, olhos claros e “traços finos”; bem como a juventude são muito
valorizados tanto dentro do grupo quanto pelos clientes, numa relação clara com padrões de
beleza mais  gerais  que também se materializam nesse universo.  Dessa forma, as travestis
negras  e/ou  mais  velhas  raramente  ocupam a  posição  de  top,  aquelas  consideradas  mais
bonitas, que cobram mais caro por seus programas e conseguem lucrar mais com o trabalho
sexual.
No fim das contas, vemos que os efeitos colaterais, a dor e os riscos estão presentes
em todas as etapas da constante transformação corporal, e as travestis estão cientes disso.
Entre não mudar o corpo e correr os riscos envolvidos na hormonização ou nas aplicações de
silicone, elas correm o risco.
Essa noite reencontrei Tatiane. Acho que não nos víamos
há  mais  de  um  mês.  Ela  estava  distribuindo  panfletos,
convidando para uma feira de adoção de cães e gatos. Tatiane
tem 31 anos,  é vegetariana e militante  dos direitos animais.
Cria  no  quintal  de  sua  casa,  no  bairro  Rio  Branco,  uma
infinidade de animais: cachorros, gatos, galinhas e coelhos. E
sabe cuidá-los muito bem: Tati foi presa (por motivos que nunca
quis  revelar)  e teve de prestar  serviços comunitários.  Ela foi
designada  para  trabalhar  em  uma  ONG  de  proteção  de
animais. Desde então ela se apaixonou pelo trabalho  e  nunca
mais parou. Tati falou logo de cara que não estava lá para fazer
programa, porque ainda não tinha condições de voltar pra rua,
pois estava muito triste com a morte de sua companheira de
casa e melhor amiga, que faleceu por causa de complicações
decorrentes do uso de  silicone  industrial.  Conversamos  por
muito  tempo  e  Tatiane  contou,  emocionada,  seus  últimos
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momentos com a amiga:
  - Ela já tinha bombado várias vezes, tinha doze litros de
silicone no corpo. Ela era assim, veadão: com peitão, bundão,
toda grandona. Era belíssima. Mas parecia que dessa vez ela
sabia  que ia  morrer.  Um tempo depois  que ela  bombou ela
começou a ter falta de ar. Aí ela já sabia.
Pesquisadora:  -  Mas o  que  aconteceu  com o  silicone?
Porque ela morreu? 
 - O silicone foi pro pulmão. A bicha quando bombou ela
deve ter pegado alguma veia. Aí demora assim uns três dias
pra chegar no pulmão, porque o silicone é um óleo,  é mais
grosso que o sangue,  aí  ele  não vai  na mesma velocidade.
Quando ela começou a passar mal eu levei ela no hospital. Os
médicos  tentaram  de  tudo.  Ela  ficou  dias  fazendo  aquele
negócio... como que chama? De filtrar o sangue...
 Pesquisadora: - Hemodiálise? 
- Isso. Mas não teve jeito. E ela sabia que ia morrer. Antes
de  ir  pro  hospital  ela  despediu  dos  meus  bichos  todos,
acredita? Ô deus, e por causa de silicone...
 Pesquisadora: - O silicone era no peito?
 Tatiane: - Não, na bunda. Mas se pega na veia não tem
jeito.  Ela  foi  bombar porque tinha  mondrongado  um pedaço.
Isso é quando dá errado e fica tipo um buraco no lugar. Ela
conseguiu arrumar tudo e tava  belíssima, com um corpão. Aí
dentro do táxi, indo pro hospital, ela me pediu desculpas e me
agradeceu  por  tudo,  porque  eu  fui  que  nem  mãe  pra  ela
quando ela  chegou na  rua,  defendia  ela  de  tudo.  Ela  falou:
'bicha, eu vou morrer. Mas pelo menos eu vou morrer bonita,
do jeito que eu queria.' E uns dias depois ela entrou em coma e
não teve jeito. Quando os médicos falaram que ela morreu eu
fiquei louca, tiveram até que me dar um sossega leão porque
eu não aceitava. Mas agora eu tô melhor, voltei. A gente tem
que ser forte.
Pensando com o relato de Tatiane, vemos que as práticas e saberes localizados das
travestis muitas vezes escapam às definições médicas e revelam posições firmes e ativas sobre
saúde, corpo, estética e dor. A vontade de mudar o corpo não é considerada uma doença, e sua
saúde diz muito mais respeito ao bem estar decorrente dessas transformações, que permite
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viver outras corporeidades, outras experiências, já que a identidade social das travestis está
fortemente ancorada e produzida no e pelo corpo (Benedetti, 1997). A feminilidade precisa ser
externalizada na materialidade do corpo, que faz dele o locus da produção de uma identidade
que, mesmo fluida, se alicerça num sistema simbólico no qual as representações de gênero,
sexualidade e corporalidade são categorias estruturantes e mutuamente referentes (Pelúcio,
2009).
Os padrões de beleza e referências femininas são diversos, mas as dificuldades valem
para consegui-los, inclusive passar por momentos de risco e dor. A dor da beleza faz parte do
aprendizado da feminilidade, já que faz parte da experiência de muitas mulheres. Assim, as
travestis  corporificam as  relações  sexo/gênero  de  uma  maneira  particular,  que  envolve  a
forma ambígua e fluida com que concebem suas experiências e seus corpos, confundindo as
fronteiras entre o natural e o artificial, entre saúde e doença.
2.3  TIAS  RECALCADAS  E  NOVINHAS  ABUSADAS:  RELAÇÕES
INTERGERACIONAIS
Segundo Guita Grin Debert (1999), o modo pelo qual a vida é periodizada e o tipo de
sensibilidade  investida  na  relação  entre  diferentes  faixas  etárias  é,  na  antropologia,  uma
dimensão central para compreensão das formas de sociabilidade em diferentes contextos e em
sociedades  distintas.  A análise  das  categorias  e  dos  grupos  de  idade  mostrou-se  parte
importante dessa etnografia: as transformações corporais características do tornar-se travesti;
seus estilos e técnicas, o cotidiano do trabalho sexual e a vida doméstica estão perpassados
por categorias nativas referentes às gerações e aos vínculos e conflitos que experienciam. As
categorias  e  grupos  de  idade  são  elementos  privilegiados  para  dar  conta  da  plasticidade
cultural e também das transformações históricas e do curso da vida.
A primeira etapa do fazer-se travesti é chamada por elas de  gayzinho  ou  bofinho.  É
gayzinho aquele  (nessa  “fase”  quase  sempre  chamado no masculino)  que  já  assumiu sua
orientação sexual, e até um comportamento afeminado perante a família e a sociedade, mas
que ainda não se veste com roupas femininas permanentemente, nem iniciou a hormonização.
O momento seguinte é o de montar-se, que significa vestir-se com roupas femininas, maquiar-
se  de  forma  a  suavizar  os  traços  tidos  como  masculinos  e  evidenciar  os  femininos.  A
montagem é a maneira de assumir publicamente uma postura feminina. A maior parte das
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travestis, em especial as mais velhas, tratam ser  gayzinho como uma fase e incentivam que
elas movam adiante (“todo pokemon precisa evoluir”). Quando passam tempo demais dessa
forma,  a  autenticidade  daquela  travestilidade  é  questionada.  (“-Você conhece  as  que  não
querem ser travestis de verdade quando elas não querem tomar hormônio, não tem vontade
de pôr silicone, nem nada. Vai pra rua, bota uma sainha só pra ganhar dinheiro. Agora tá
cheio de menino que faz isso.”). No entanto, como mostra a pesquisa de Tiago Duque (2009)
entre  travestis  adolescentes,  em alguns  casos  esta  fase  é  real,  mas há novas  experiências
travestis  que  são  exatamente  essa  fase,  não  vão  além  dela,  permanecem  ali  e  dali  se
constituem. Nem sempre o que acontece é um deslocamento linear de um lado em sentido ao
outro, mas um constante ir e vir, em momentos de montagens e desmontagens estratégicas.
Mas,  entre  as  travestis  das gerações  anteriores,  ainda prevalecem as  críticas depreciativas
àquelas que não se “apresentam como mulher 24 horas por dia”, um valor muito estimado
dentro do grupo.
 Depois da montagem, geralmente iniciam-se as mudanças mais radicais, chamadas de
transformação. Elas estão intimamente ligadas à ingestão de hormônios e a outras estratégias
de feminilização, como a extração dos pelos, principalmente os da barba. Normalmente, essas
práticas  são  seguidas  pela  bombação:  a  aplicação  de  silicone  industrial  ou  cirúrgico  nos
quadris, nádegas e seios, conforme a vontade de cada travesti. Outras intervenções cirúrgicas
como plástica do nariz, eliminação do pomo-de-adão, redução da testa e preenchimento das
maçãs do rosto também são valorizadas, mas infinitamente menos acessíveis por causa dos
altos  preços  (Pelúcio,  2011).  As  travestis  que  já  as  realizaram  com  sucesso,  as  todas
trabalhadas na plástica, são normalmente consideradas belíssimas, tops, e gozam de grande
status dentro de sua rede de relações.
 Outras  categorias,  referentes  às  diferentes  formas  de  realizar  a  etapa  de
transformação, também são evidenciadas quando se referem aos seus desejos, procedimentos
e preferências estéticas. As múltiplas transformações, que revelam corpos e ideais estéticos
distintos, tem muito a ver com as tecnologias travestis de intervenção corporal existentes e em
voga em cada época, e com os padrões de beleza característicos de cada momento. Como
qualquer  outra  pessoa,  as  travestis  também se deixam seduzir  pelos  apelos  da moda,  por
padrões midiáticos. Assim, muitas delas reproduzem esses valores em busca de legitimidade.
O diverso conjunto de padrões estéticos das travestis está muito ligado a dinâmicas e valores
próprios de suas vivências, bastante marcadas por suas relações com clientes, maridos e outras
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travestis. Em seu livro “Travesti”, de 1989, Dom Kulick descreve a “travesti típica” como
alguém que aplicou alguns litros de silicone nas partes inferiores no corpo, mas nada nos
seios. Segundo Kulick
 “A maioria  das  travestis  siliconadas  fez  aplicações  nas  nádegas,  nos  quadris,
joelhos  e  coxas,  mas  não  nos  seios.  Essa  localização  estratégica  do  silicone
corresponde diretamente aos ideais estéticos dos brasileiros. No Brasil o maior signo
da beleza feminina não é,  em primeiro lugar,  o busto grande, como nos Estados
Unidos e na Europa. Aqui o símbolo e a essência da sedução feminina são coxas
rijas e torneadas, os quadris largos e a bunda proeminente.” (1998: pág. 89)
É possível  perceber,  a  partir  dos  processos  de  mudanças  corporais,  como  esses  padrões
mudaram  com  o  tempo.  Atualmente,  os  seios  grandes  ganharam  importância  nos  ideais
brasileiros  de  beleza  feminina,  e  junto  as  travestis  vemos  os  desdobramentos  dessas
mudanças: os seios se tornaram um signo de feminilidade muito importante na construção de
seus corpos.  As cirurgias plásticas são cada vez mais  desejadas e realizadas,  e cresceram
paralelamente  à  bombação dos  seios.  As  novas  possibilidades  técnicas  de  construção  do
feminino têm trazido novas implicações identitárias e geracionais para as travestis e tornado
os corpos mais plásticos à construção e desconstrução do que se deseja. Entre elas,  essas
novidades não se dão de forma desconectada de padrões e práticas já legitimadas, e vemos
surgir novos processos de composição do plural feminino que buscam as travestis.
As estéticas travestis, a maneira como a montagem é feita, os resultados que se quer
com ela,  a visibilidade dos corpos seminus nas ruas também não são mais exatamente os
mesmos que marcaram a geração anterior. Afinal, atentando para o uso do silicone líquido, é
perceptível que as mais jovens, chamadas de novinhas, têm adiado para um futuro próximo a
construção dos seios, aceitando bombar, quando desejado, apenas pernas, quadris e glúteos.
Esta nova geração de travestis, quando vislumbra seios para a composição do seu feminino,
sonha com próteses de silicone. A conquista da prótese se dá por intermédio das cafetinas, que
têm seus próprios cirurgiões para indicar àquelas que acreditam que podem pagar, que valem
o  investimento.  Por  isso,  é  comum  encontrarmos  travestis  bastante  jovens  sem  peitos,
voltando a usar enchimentos; técnica antes comum, mas que foi abandonada pela maioria das
travestis da velha guarda (Duque, 2009). Entre as mais jovens, existe ainda uma outra técnica
para  aperfeiçoar  os  atributos  físicos  que  vem ganhando  importância  dentro  do  grupo:  a
musculação.  Elas  defendem que  frequentando  a  academia  de  ginástica,  com disciplina  e
paciência, é possível melhorar o corpo, desde que se estimule os grupos musculares certos: é
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possível  aumentar  os  glúteos,  destacar  os  quadris  e  afinar  a  cintura  sem masculinizar  a
silhueta.
Muitas das travestis mais velhas, conhecidas como tias, nunca fizeram uso de silicone
industrial, ou o possuem apenas nos quadris e coxas, como observou Kulick. Algumas exibem
com orgulho grandes quantidades nos seios, mas ressaltam que, de fato, o silicone não era tão
fundamental entre suas contemporâneas de  pista. Elas afirmam, com certo saudosismo, que
em sua época tudo dependia mais do talento do que do corpo, tudo acontecia na base do
truque:  se  usava  mais  de  perucas,  enchimentos,  cintas  modeladoras,  maquiagem e  outras
artimanhas. A feminilidade travesti vinha mais do  glamour, de certa perspicácia do que da
beleza.
 As  tias contam  suas  histórias  e  se  constituem  discursivamente  como  pessoas,
frequentemente, em relação a certo sentido de pertencimento a uma geração, a um passado
compartilhado.  O  passado  da  velha  guarda é  comumente  descrito  por  três  elementos
distintivos principais: a violência policial, a emergência do HIV e o glamour. 
Durante a ditadura militar, período ao qual as veteranas se referem como “tempo do
gilete na boca”, muitas travestis escondiam giletes na gengiva para se defender da violência
nas  ruas  e  da  diária  repressão  da  polícia.  Quando  eram  detidas  por  muito  tempo,  nas
Delegacias de Vadiagem, elas se cortavam e prometiam passar o próprio sangue em outros
presos e policiais como uma ameaça de contaminá-los com o vírus do HIV, para barganhar
por libertação.
A emergência  da  Aids  nos  anos  80  também delineou políticas  e  modos  de  ser,  e
aparece no discurso das mais velhas especialmente ao falar do adoecimento e da morte de
várias  amigas  e  companheiras  de  pista,  e  dos  remédios  e  tratamentos  ainda  em  fase
experimental. Esses  relatos  são  atravessados  por  uma rede  semântica  que  revela  como a
letalidade do vírus, naquele momento, gerou discursos médicos, midiáticos e populares que
mostravam um tom bastante segregacionista quando se tratava das travestis: assim como os
homossexuais, elas eram fortemente culpabilizadas e tratadas como vetores de transmissão do
HIV. 
Por sua vez, o  glamour  retratado no passado das  tias  refere-se ao circuito artístico-
cultural dos bailes e concursos de beleza de travestis, que ocorriam nas grandes cidades. O
mais popular desses eventos foi o Baile dos Enxutos, que acontecia no Rio de Janeiro durante
o carnaval, desde a década de 50. Sua última edição ocorreu em 1982, no Cine São José (onde
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aconteceram a maioria desses bailes),  por causa da iminente destruição do prédio.  Outros
“bailes de travestis” também ficaram conhecidos, como o Berro do Paulistinha e o Grande
Gala Gay (GREEN, 2000). Esses eventos, que celebravam diversas representações visuais do
feminino,  são  lembrados  pelas  veteranas  com  suspiros  saudosos,  como  momentos  de
valorização do luxo e do brilho: de performatizar um feminino glamouroso e sofisticado, com
penteados de festa e vestidos de gala.
Ao se relacionar  com as travestis  mais  jovens,  as  tias  frequentemente ressaltam a
inexperiência das novatas e a ingratidão que elas demonstram em relação às dificuldades que
passaram as veteranas para “abrir caminho para uma vida mais fácil”. 
Hoje  encontrei  com  Sabrina,  uma  das  cafetinas  mais
conhecidas da cidade,  que atualmente mantém uma pensão
para travestis no Centro e trabalha na região da Avenida Pedro
II...  Com cabelos de tom vermelho sangue e rosto de traços
fortes,  ela  se  orgulha  muito  de  ser  uma  das  primeiras
européias da cidade, e passou muito tempo contando-me de
suas viagens e impressões de outros países que conheceu.
Também conversamos sobre a relação com suas filhas e as
travestis mais jovens, e sobre isso ela foi bastante enfática:
- Na minha época essas bichas novinhas não se criavam
não. Não duravam uma semana. Eu tenho quarenta anos, não
parece não. E sabe com quantos anos eu virei travesti? Com
dez! Antes era polícia aqui todo dia. Eles soltavam os cachorros
e a gente tinha que sair  correndo pra subir  em árvore.  Eles
batiam na gente com aqueles paus de madeira. Eu tenho uma
cicatriz  nas  costas  por  causa  disso.  E  essa  aqui  também
[mostra cicatriz no rosto], antes ela era maior. Olha aqui o tiro
que eu tomei na perna. Essas novinhas só pegaram o mamão
com mel, hoje os policiais vem aqui é pra fazer programa com
elas, fardados e tudo.
 Pesquisadora:  -  É,  eu sempre escuto dizer  que vocês
abriram as portas.
 Sabrina: - Com certeza. Eu fui a primeira travesti daqui a
entrar numa delegacia de polícia no Santa Efigênia e denunciar
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um policial. O delegado ficou impressionado comigo, como eu
falo bem e sou articulada.
Assim como Sabrina, as veteranas, na maioria dos casos, não são mais prostitutas, já
que foram periodicamente excluídas do mercado sexual por causa da idade avançada. Muitas
delas agora trabalham como pensionistas, cafetinas ou  bombadeiras, e por isso, são muito
importantes na educação, na transformação dos corpos e nos cuidados das mais novas.
A pista da Pampulha e seu cotidiano de trabalho atual, considerado bastante tranquilo,
também é sempre posto em comparação com o que as veteranas viviam no local antigamente;
principalmente  para  marcar  as  experiências  de  agressão  que  sofreram  até  construir  um
ambiente mais propício para exercer a prostituição.
Fabiana tem 40 anos, e aparenta ter menos. Por isso, não
é considerada uma tia, mas devido a seu histórico de mais de
15  anos  no  local  e  seu  trabalho  como  cafetina  ela  é  uma
referência  entre  as  veteranas  da  Pampulha.  Com seu  olhar
esperto,  Fabiana  é  atenta  a  tudo  que  acontece  na  rua:  ela
agencia travestis e mulheres, uma delas a ex-mulher de seu
atual  marido.  Fabiana  mantém  uma  relação  tensa  com  as
novatas, a quem chama de folgadas e afirma que “ainda têm
muito o que aprender”. Hoje não foi diferente. Fabiana chegou
de moto, usando saia longa, cabelos lisos, barriga de fora e top
da banda Ramones, e logo comentou:
- Que preguiça, olha o tamanho do salto que elas vem
trabalhar.  Tá tudo deslumbrada.  Vê se  eu ia  cansar  minhas
pernas pra  ficar  de salto  aqui  pra  esses homens.  Eu fico  é
sentadinha. Elas que não sabem o que a gente já passou aqui.
O tanto que a gente já correu da polícia. A gente corria demais
deles aqui. Imagina correr da polícia em cima desse salto, aí?
[Risos]
Pesquisadora: -Aqui na Pampulha? Quando?
- É. Você não imagina o que era isso aqui. Hoje é uma
paz. Há uns 10 anos atrás, mais ou menos, a polícia passava
aqui  todo santo dia.  Primeiro  vinha de carro,  dando tiro  pra
65
cima pra assustar as bichas. Depois vinha pra dar batida em
todo mundo. A gente tinha que sair correndo, eles levavam tudo
quando é veado pra passar a noite na delegacia.
Pesquisadora: -Nossa!
- É menina! Essas novinhas ficam aí se achando a última
Coca-cola do deserto por causa dos peito, mas não passaram
a metade do que a gente passou. Pra elas poderem desfilar de
salto aqui a gente teve que tomar muita porrada.
 Presenciei,  ainda no mesmo dia,  uma briga de Fabiana
com uma das novatas. O conflito começou depois que a mais
jovem a encarou e fez um comentário jocoso sobre seus seios,
mais precisamente sobre a falta deles. Fabiana se orgulha de
não ter e não precisar de uma gota de silicone no corpo, e o
desafio a sua autoridade no local a deixou bastante irritada, o
que desencadeou uma grande discussão. Depois de expulsar a
novinha de seu quarteirão Fabiana gritou nervosa:
-Quem  ela  acha  que  é  pra  vir  dar  close36 nos  meus
peitos? Essas novinhas tão muito  abusadas!  Não sabem de
nada da vida. Eu não tenho silicone não. E não tenho porque
eu  não  quero.  Eu  gasto  meu  dinheiro  com  coisas  mais
importantes,  eu não preciso disso. Ela não me conhece. Ela
não sabe do que eu sou capaz. Acabou de chegar aqui e tá
achando o que? Eu arranco os peitos dela fora.  Eu arranco
aqueles peitos fora, arranco mesmo. Ela não sabe do que eu
sou capaz!
Para rebater comentários como os de Fabiana, as novinhas muitas vezes ressaltam que
ainda  sofrem  de  bastante  violência  policial,  ainda  que  não  na  mesma  frequência.  Essas
discussões não são apenas um indício de que talvez a atuação policial tenha mudado no que
concerne às travestis mas, principalmente, fazem parte de uma estratégia de construção da
autoridade das travestis mais velhas diante das novas, a partir de uma ideia de pioneirismo e
36 “Dar close” pode significar reparar, chamar atenção ou se exibir, se sentir superior, mostrar algo com 
orgulho.
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de sofrimento. As narrativas das veteranas visam colocá-las num lugar de poder e autoridade a
partir do reconhecimento do seu sofrimento, do “abrir caminhos”, dos saberes da rua e da
produção de seus corpos específicos. E o questionamento desse lugar de autoridade, por parte
das novatas, caminha muito pela insinuação de que as mais velhas não seriam belas. Por sua
vez, a ideia de beleza das  novinhas passa por um gradiente entre mais feminina e menos
feminina,  que  muitas  vezes  significa  ser  mais  ou  menos  passável.  Essas  experiências
carregadas  de  tensionamentos  parecem estar  relacionadas  a  uma certa  rivalidade  entre  as
veteranas – escoladas, já não tão atraentes – e as mais jovens – inexperientes, mas muito
atrativas ao olhar dos clientes.
Muitas das veteranas, que têm entre 30 e 45 anos, mas não têm idade o bastante para
serem  chamadas  de  tias,  e  que  já  possuem  um  bom tempo  de  pista,  são  muitas  vezes
enquadradas  na  categoria  travecão  ou  veadão,  que  diz  respeito  as  suas  particulares  e
exageradas formais corporais, que caracterizam sua geração. O estilo travecão é marcado por
ancas fartas, seios grandes, boca carnuda, coxas volumosas, tudo conquistado, normalmente,
com muitos litros de silicone industrial. O exagero é a marca desse corpo, e é justamente o
excesso que remete à imagem masculina, já que como dizem: “um travecão não passa por
mulher”.  Por não passarem e/ou não quererem se passar por mulher elas se definem como
“travestis  de  verdade”,  que  não  almejam  virar  mulheres,  mas  se  parecer  com  uma:
apresentando-se feminina  24  horas  por  dia.  E  não qualquer  mulher,  já  que  elas  possuem
referências de corpos e presenças específicas, de  mulherão,  que caracterizam como fortes,
exuberantes, com presença, curvilíneas e etc (“mulheres de verdade, não essas magrelas pele
e osso que a gente vê na passarela”).  Por isso, tem como modelo de beleza celebridades
como Ivete  Sangalo  e  Beyonce.  Vemos  que  os  ícones  de  beleza  preferidos  das  travestis
também variam conforme sua geração, estilo de transformação corporal ou raça. As travestis
negras, por exemplo, comumente tem por referência as cantoras Rihanna e Beyonce. Algumas
até homenageiam a última usando seu sobrenome “Knowles”. Por sua vez, as mais velhas
reverenciam atrizes que marcaram sua juventude como Sophia Loren ou Marilyn Monroe, que
chamam de ícones de beleza “clássicos”.
O estilo travecão é considerado, de certa forma, ultrapassado dentro do grupo. O estilo
valorizado atualmente é a ninfetinha ou novinha, mais natural, com curvas mais enxutas, seios
menos exagerados (Pelúcio, 2011). O querer ser e o querer parecer mulher, permeiam muitas
brigas  entre  veteranas e  novinhas.  Ser  passável,  termo designado aquelas  que conseguem
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passar por mulher nas mais diversas ocasiões, tem se constituído enquanto algo de muito valor
dentro do grupo. E são as mais jovens, que tem acesso a outras possibilidades técnicas de
transformação corporal e aos discursos de redução de danos sobre o silicone industrial, as que
geralmente atingem esse objetivo. 
Presenciei  uma  discussão  entre  Stephany,  que  tem  35
anos,  vem do interior  de Goias,  faz o estilo  travecão e saiu
recentemente de uma clínica de reabilitação para dependentes
químicos e Jéssica, que tem 23 anos, trabalha como atriz em
filmes  pornográficos  e  por  causa  de  seu  jeito  delicado  foi
apelidada de “mulherzinha por suas companheiras de pista”
Stephany: - Se o cliente folgar eu bato mesmo. Ou então
dou  o  truque,  levo  o  celular  dele.  Se  ele  brigar  eu  brigo
também, falo grosso e tudo. E eu lá vou ter medo de homem?
Jéssica:  –  Tá vendo? Essa daí  até  bater  e  roubar  dos
clientes ela rouba. Parece homem, Deus me livre. Eu não, eu
sou  mulher  em qualquer situação,  eu sempre  falo  isso pros
meus clientes, eu deixo bem claro.
Stephany:  –  Tá  se  achando  a  mulherzinha,  gente.  Só
achando.
Jessica:  – Essas bagaceira aí ainda por cima são tudo
recalcada. Horrorosa.  Não tenho paciência,  tchau pra vocês.
[afastou-se e seguiu para outra esquina.]
Stephany virou-se para mim e fez uma brincadeira sobre
minha pesquisa:
 –  Tenho horror dessas aí que se acham mulher. Isso aí
que é doença mental, viu Vanessa. Dá vontade de chegar pra
elas e falar:  querida,  você tá esquecendo que tem um pinto
entre as pernas?
De um lado, as veteranas, como Stephany acham absurdo as novinhas se considerarem
e quererem se  passar  por  mulheres,  e  de  outro  as  novatas,  como Jéssica,  as  chamam de
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“invejosas” e “recalcadas” e denunciam seu menor êxito no mercado sexual. As  travecões
revelam alguns insucessos na transformação corporal e a idade considerada avançada para o
grande êxito na prostituição, enquanto as novinhas,  também chamadas de  patricinhas, são
jovens,  valor  cultivado no grupo,  pois  as  coloca  em melhor  posição  no mercado sexual,
podem  ter  acesso  a  toda  uma  tecnologia  estética  que  não  estava  disponível  até  muito
recentemente,  o  que  as  torna  “mais  bonitas”  e  melhor  sucedidas  em  seu  processo  de
transformação, por isso muitas se consideram mulheres (Pelúcio, 2011). O silicone industrial,
por exemplo, já não é tão utilizado entre as mais novas, que conhecem de perto, a partir das
experiências das mais velhas, os problemas que ele pode causar a curto e longo prazo. 
A juventude,  que  normalmente  traz  sucesso  no  mercado  sexual,  e  por  isso,  mas
dinheiro, permite que as novinhas recorram a intervenções estéticas mais caras e valorizadas,
realizadas  por  médicos  em clínicas  de  cirurgia  plástica  particulares,  como o  implante  de
próteses de silicone cirúrgicas nos seios. Entretanto, mais velhas ou mais jovens ressaltam que
“ninguém faz quadril e bunda como bombadeira”, e para as que desejam essas intervenções o
trabalho com o silicone industrial ainda é essencial. Porém, ressaltam que o silicone líquido
colocado nas partes inferiores do corpo traz muito menos risco que sua aplicação nos seios, já
que acreditam que ele pode facilmente vazar para o pulmão ou coração, causando problemas
gravíssimos de saúde a até a morte. As mais velhas, principalmente as tias, reclamam que as
iniciantes  são  ingratas  e  não reconhecem tudo que elas  passaram para  que  todas  possam
trabalhar com mais tranquilidade. Também afirmam que as novatas deveriam escutar mais
seus conselhos sobre ter mais prudência em suas transformações, realizá-las com médicos de
confiança,  e  não com  açougueiros,  e  quando necessário  fazer  a bunda ou o quadril, que
escolham uma boa  bombadeira  e  não exagerem na  quantidade  de  silicone  líquido  e  nos
retoques do procedimento. 
Estava na esquina de Maitê, uma das tias que trabalha há
mais tempo na Pampulha. Ela é magra, alta, tem a pele clara e
usa  uma peruca  morena chanel.  Está  sempre  com vestidos
curtos e a calcinha enrolada no pulso. O acessório é sua marca
registrada e facilita seu trabalho, já que ela gosta de mostrar o
pênis para os possíveis clientes que passam de carro. Maitê
trabalha sempre colocada37, e enquanto me desaconselhava a
usar drogas – ao mesmo tempo em que dava dicas de como
37 Colocação significa ficar alterada por meio de bebidas alcoólicas e outras drogas.
69
usar cocaína de forma responsável – passou Penélope: uma
das mais jovens e mais bonitas da rua. Ela conseguiu fazer na
bombadeira uma bunda  babadeira  que faz sucesso com as  
travestis  e  clientes.  A  novinha,  sempre  exibindo  sua
conquista  com pouquíssima  roupa,  anunciou  que  faria  mais
alguns retoques, colocando mais silicone. Maitê aconselhou-a a
não colocar mais desse veneno no corpo. Penélope a ignorou
solenemente  com uma careta  e  uma  rebolada,  e  continuou
caminhando enquanto cantava o funk “Fala mal de mim”, que
anda  popular  nos  celulares  da  pista.  Balançando  a  cabeça
Maitê disse-me:
– Essa daí se acha melhor que mulher por causa dessa
bunda. Mas eu falo com elas: menina, para de bombar que cai
tudo pro pé depois. Quando a gente é jovem acha que pode
tudo. O corpo não reclama. Depois envelhece e vê que a coisa
tem limite. Até careca e gente fica.
Pesquisadora: – É, eu já ouvi dizer que com o tempo o 
silicone cai todo, e o pé fica inchado e dá um monte de 
problemas.
 – É, cai tudo pro pé. Por isso que eu não tenho nada, sou
mais a minha bundinha de pombo [mostra a bunda e dá uma
gargalhada]. Mas eu tô bem pra minha idade e pras artes que
eu faço, não tô? Isso aí é só porque é  novinha e tá batendo
porta38. Lógico que essa bunda aí faz sucesso, né? O que tem
de carro belíssimo parando pra ela, olha lá. Mas eu não dou
conta desse movimento todo mais não. Cada uma com os seus
talentos, né? O meu é bater um bolo39,  sou especialista. Me
estico assim pra dentro do carro e mãos a obra! Isso ou uma
gulosinha40.”
Assim como Maitê, as tias falam do seu processo de envelhecimento associando-o a
certa  decadência  física,  como  se  a  velhice  fosse  tirando  aos  poucos  toda  a  feminilidade
conquistada com muito esforço durante a juventude. Vemos que, como afirma Debert (1999),
38 Expressão que significa fazer muitos programas, uma alusão ao entrar e sair do carro dos clientes.
39 Expressão que designa masturbação.
40 Expressão que designa sexo oral.
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a velhice não é uma experiência  universal  e ahistórica.  Seus sentidos,  valores,  imagens e
vivências têm condições de possibilidade,  são inscritas no tempo, no social  e no cultural.
Contudo, não se trata de negar as marcas da passagem do tempo inscritas no corpo, mas é
fundamental compreendê-las como processos históricos de subjetivação. No caso das travestis
veteranas,  as  mudanças  operadas  pela  passagem  do  tempo  são  percebidas,  definidas  e
experimentadas, ao mesmo tempo, como limitações e motivos de orgulho. O envelhecimento
implica  em uma  nova  administração  de  suas  intervenções  corporais:  da  possibilidade  de
engordar, ficar careca ou ter o silicone deformado. Por isso descrevem o avançar da idade
como um momento em que a natureza mostra sua implacabilidade: se por tanto tempo elas
construíram o  feminino em um corpo designado  masculino,  com o passar  dos  anos  esse
processo vai mostrando cada vez mais os seus limites. As marcas físicas do envelhecimento
tem impactos específicos sobre corpos cuidadosamente construídos ao longo da vida para
serem atraentes e lucrativos no mercado do sexo, no entanto, a passagem do tempo também é
positivada  e  retrospectivamente  valorizada  pelas  travestis  mais  velhas.  Elas  destacam as
conquistas na produção do feminino nos corpos e nos gestos, além de se descreverem como
“vitoriosas” e “guerreiras”. Dentro de uma população que possui uma expectativa de vida
estimada em cerca de trinta anos41, o simples fato de estar viva ou completar quarenta anos já
demonstra uma grande vitória. Muitas afirmam que são “sobreviventes” ou estão “fazendo
hora-extra”, dada a percepção de que o envelhecimento enquanto travesti é uma experiência
pouco comum.
A partir dos relatos de campo, percebe-se também que a relação das  tias e  novinhas
está permeada por uma tentativa de negociar com o presentismo que atravessa a vida das
travestis. Dada a baixa longevidade e os poucos referenciais de envelhecimento que possuem,
é comum que um ideal de imediatismo transpareça em suas escolhas e trajetórias. As mortes
de  suas  companheiras  de  trabalho  e  amigas  também  aparecem  como  um  elemento
dolorosamente  naturalizado  e  corriqueiro  em  seus  cotidianos  e  narrativas.  Elas  morrem,
principalmente,  vítimas  de crimes  violentos,  complicações  decorrentes  do uso  de  silicone
industrial,  Aids  e  outras  doenças  nunca  diagnosticadas.  Outras,  em  depressão  profunda,
acabam  cometendo  suicídio.  Considerando  a  presença  constante  dos  riscos  e  violências
inscritas  em seus  corpos  e  subjetividades,  “pensar  no  agora”  acaba  sendo uma estratégia
41 Segundo  dados  da  ANTRA (Associação  Nacional  de  Travestis  e  Transexuais),  enquanto  a  população
brasileira tem uma expectativa de vida que gira em torno dos setenta anos de idade, a população de travestis
e transexuais vive, em média, apenas trinta anos. 
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lógica para as mais jovens, que as veteranas compreendem, mas tentam ponderar e mostrar as
diversas possibilidades e consequências. Ainda que se preocupem, as mais velhas entendem as
razões  da  rebeldia  e  inconsequência  das  novatas:  elas  desobedecem tanto  seus  conselhos
maternais porque não sabem do futuro e querem aproveitar intensamente enquanto estejam
vivas.
As veteranas consideram que as  novinhas são desrespeitosas e arrogantes, ou como
sempre dizem: “são umas abusadas”. Quando discutem, sempre mostram a necessidade de
colocá-las  “no seu verdadeiro lugar”.  Por  isso,  as depreciam chamando-as de homem ou
lembrando que elas têm um pênis, e por causa disso nunca serão e nem devem querer ser
mulheres.  Elas  celebram  a  ambiguidade  das  experiências  travestis  e  afirmam  que  por
reconhecê-la suas experiências são mais autênticas.
As tensões entre travestis  de diferentes corpos e idades evidencia a fluidez dessas
experiências: mostra como as performatividades, as tecnologias de intervenção corporal e as
próprias intervenções mudam de acordo com o tempo e lugar. Essas experiências criticam a
rigidez de uma concepção atemporal e universal do corpo. Por outro lado, como mostram os
trechos do diário de campo, as travestis também se apropriam de ideias normativas que opõem
vagina/feminino/mulher  X  pênis/masculino/homem  para  negociar  a  legitimidade  das
transformações corporais. Muitas das mais jovens consideram-se mulheres, ou até mais que
mulher (“Celulite é coisa de mulher, eu não tenho isso não, sou melhor que mulher,  tenho
tudo que elas tem de bom e muito mais”). Não manifestam o desejo de fazer a cirurgia de
redesignação  sexual  e  não  acreditam que  possuir  um pênis  seja  um empecilho  para  sua
designação como pertencentes ao “sexo feminino”. E se as mais velhas não concordam com
esse  comportamento,  as  acusam  de  serem  “recalcadas”,  e  criticam  o  insucesso  de  suas
transformações corporais, que não as permite passar por mulher. 
Por sua vez, as veteranas criticam a arrogância e inexperiência das novatas e frisam a
impossibilidade de viverem como mulheres com uma genitália supostamente incoerente. Elas
se referem ao pênis como uma representação de uma natureza da qual é impossível escapar,
uma espécie de masculinidade latente que não pode ser apagada. Para elas, essa ambiguidade
corporal e identitária,  de vivenciar o masculino e o feminino não pode ser negada,  como
quando se reconhece mulher, ela deve ser exaltada por ser uma marca fundamental do ser
travesti. Nesse sentido, as incorporações protéticas e hormonais não as farão mulheres e sim
femininas.
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Vemos que ainda que recorram a dicotomias normativas para dar sentido a sua própria
experiência, deslegitimar outras e construir uma narrativa coerente, as travestis vivem o corpo
e as  mudanças na matéria  como formas diversas  de transposição de dualidades.  Segundo
Csordas
“O  colapso  das  dualidades  na  corporeidade  exige  que  o  corpo  enquanto  figura
metodológica seja ele mesmo não-dualista, isto é, não distinto de – ou em interação
com – um princípio antagônico da mente. Assim, o corpo é um contexto em relação
ao mundo. (2008: pág. 105)
Podemos ver, como sugere Terence Turner, que a “natureza social do corpo” é construída na
relação  com  outros  corpos  (Souza,  1999).  As  mudanças  corporais  das  travestis  e  a  sua
compreensão  estão  sempre  envolvidas  em uma  tensa  negociação  e  diálogo,  que  envolve
travestis de perfis diversos, tecnologias, hierarquias e as demandas dos clientes no mercado
sexual. A interseccionalidade de sexo, gênero, raça, classe e geração propicia corpos, relações
e performatividades diferenciadas dentro da categoria travesti. 
2.4 AMADRINHAMENTO E CAFETINAGEM: A MÃE QUE VIRA MADRASTA
Marcos Benedetti  (1997) afirma que a  identidade social  das travestis  está  inscrita,
localizada e percebida no corpo, isso é, o reconhecimento enquanto travesti depende da sua
apresentação corporal e dos investimentos que se faz para alcançar o que é valorizado nela. O
autor divide as principais alterações corporais observadas em sua etnografia em quatro áreas
principais: o trato com os pelos, a produção de seios e quadris (silhueta ligada à mulher), o
comportamento feminino e o domínio do uso de roupas, sapatos, maquiagens e acessórios.
Vemos que ser travesti é um processo, nunca termina. Construir um corpo e cuidá-lo é uma
preocupação central. Todas as pessoas, de alguma forma, fabricam e mudam seus corpos, mas
a construção da matéria se torna mais explícita quando desvia radicalmente das expectativas,
como é o caso das travestilidades. É comum o processo de transformação começar com a
ruptura do mundo da casa, seguido pelo necessário apego ao mundo da rua, onde aprendem,
ou potencializam, suas contínuas mudanças corporais. Segundo Benedetti
“É na convivência nos territórios de prostituição que as travestis incorporam
os valores e formas do feminino, tomam conhecimento dos truques e técnicas
do cotidiano da prostituição, conformam gostos e preferências (especialmente
os sexuais) e muitas vezes ganham ou adotam um nome feminino. Este é um
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dos importantes espaços onde as travestis constroem-se corporal, subjetiva e
socialmente.” (1997: pág. 3)
Contudo,  é  importante  ressaltar  que diferentemente  do que ocorria  frequentemente
com as gerações mais antigas, parte das travestis adolescentes não tem sido expulsas de casa
por seus pais, apresentando uma realidade bastante diferente daquela vivenciada pelas mais
velhas, em que as travestis, quando se “assumiam”, tinham o espaço doméstico da família, via
de regra, insustentável.
Assim, com algumas experiências de espaços de sociabilidade mantidos em casa e na
escola (ainda que marcadas por tensões e violências), o universo do mercado sexual parece
tornar-se menos fundamental na formação das identidades e subjetividades desses sujeitos,
diferentemente do que apontam outras gerações de travestis. Além disso, soma-se o fato de
que a internet42 tem se constituído como um espaço fundamental de troca de experiências e
informações  sobre  os  mais  diversos  assuntos  do  ser  travesti:  intervenções  estéticas,
prostituição, relacionamentos amorosos, contato com a família, direitos sociais, etc. 
A despeito desta inserção crescente das travestis adolescentes nos espaços familiares e
formais, e da troca de informações online, mantém-se a importância da pista na experiência
de muitas travestis, sobretudo como provedora de um simbolismo para a compreensão do ser
travesti e na realização de suas transformações corporais (Duque, 2009).
Durante a convivência na  pista  e nos espaços domésticos,  observei uma coisa que
parece fundamental nas experiências das travestilidades: o aprendizado com as outras sobre
como se montar e se tornar travesti. Esse aprendizado envolve relações íntimas que acabam,
muitas vezes, por ganhar o status de relações de parentesco: relações entre  mães e filhas.
Vimos como as técnicas e estéticas mudaram com o tempo: a dor da beleza não tem sido mais
a mesma. As agulhadas de silicone vem perdendo espaço para a cirurgia plástica. Assim, ainda
que outras montagens tenham ganhado espaço entre as travestis mais novas, as mães/cafetinas
tem  buscado  novas  formas  de  se  manter  em  suas  relações  de  influência  com  as  “suas
meninas”.  A dor,  seja pelas agulhadas ou cirurgias,  parece manter-se presente como parte
mediadora destas relações. A bombação, de certa forma, faz com que o silicone remeta a uma
substância compartilhada, das que criam relações profundas e duradouras. O óleo contribui
para formar o estado corporado da linhagem (Strathern, 1996).
Para inscrever em seus corpos seus sonhos e ideais estéticos elas precisam da ajuda do
42 Minhas  interlocutoras  indicaram,  principalmente,  as  postagens  e  debates  que  acontecem  no  grupo  de
Facebook “MUNDO T-GIRL (Travestis e Transexuais)”
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grupo:  é  muito  difícil  se  tornar  travesti  sem estar  inserido  em uma rede  específica,  que
promove  o  amadrinhamento.  As  tias,  como  são  chamadas  as  travestis  mais  velhas  e
experientes, costumam fazer o papel de  madrinhas ou  mães ao orientar as jovens em suas
transformações. Ensinam a tomar os hormônios, aconselham sobre quando, onde e com quem
injetar o silicone industrial (quando elas mesmas não o fazem). Também indicam cirurgiões
plásticos, emprestam dinheiro para a realização dos procedimentos, comunicam as regras da
rua e do trato com os clientes. Elas constroem relações entre mães e filhas, que vão além da
relação entre  cafetina  e  agenciada. A “maternidade”  entre  as  travestis  tem relação com o
cuidar e com a gestação de uma nova pessoa. Não mais do adolescente afeminado que procura
a cafetina, mas da travesti (Pelúcio, 2009).
 Entre  as  travestis,  o  termo cafetina  não tem o  mesmo significado que  aquele  da
prostituição de mulheres, no qual uma assimetria de gênero parece permear as relações entre a
prostituta e o chamado cafetão. A cafetina/mãe ocupa um papel organizador e ramificado nas
redes  das  travestis.  Atua na  rua,  na casa e  nos  corpos.  É tanto  aquela que explora e  até
maltrata, quanto a que cuida. Por interesses materiais e/ou afetivos, é a ela que as travestis
reportam suas dores e problemas de saúde.
 As cafetinas  comumente alugam os quartos de suas casas para que outras travestis
possam morar cobrando um valor intitulado de diária. Algumas delas exercem uma espécie de
controle sobre o trabalho sexual das outras, mesmo daquelas que não estão sob o seu teto; o
que chamam de cobrar rua: uma espécie de pedágio para que as travestis possam se prostituir
no território onde controlam o mercado sexual. As dinâmicas são fluidas e complexas: nem
toda cafetina  cobra rua, e o mais importante: nem toda cafetina se torna  mãe e nem toda
agenciada  filha.  Para  que  este  vínculo  aconteça  é  necessário  um processo  cumulativo  de
cuidado parental e intimidade. Assim, pode-se dizer que essas relações fazem parte de redes
complexas que são criadas como parentesco, e a dimensão parental, por sua vez, fortalece a
continuidade dessas redes. 
O  conceito  de  rede  invocado  aqui  remete  a  conceitualização  feita  por  Marilyn
Strathern (1996) como: o rendilhado dos elementos heterogêneos que constituem tal objeto ou
evento, ou o fio de circunstâncias, unidas pelas interações sociais: em resumo, um híbrido
imaginado  como  um  estado  socialmente  estendido.  O  conceito  de  rede  fornece  a  busca
analítica das interações. A noção do parentesco enquanto constituído por e constitutivo de
redes de relações está articulada a ideia de que ele tem sempre uma dimensão construída e não
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é apenas um reflexo das lógicas biológicas. Autoras como Strathern e Janet Carsten (2004)
contribuíram em mostrar que o parentesco está na ordem do vivido, do produzido por um
número grande de variáveis, como a comensalidade, a troca de nomes, a amizade, etc.
Muitas  mães/cafetinas  administram  uma  casa  em  que  coabitam  com  suas
filhas/protegidas. A convivência que acontece nesse local é fortemente marcada por relações
de proteção, cuidado, educação e afeto e é, frequentemente, vista e vivida como uma relação
eletiva de parentalidade. Dessa forma, a coabitação é um importante signo para a construção
do parentesco: a família seria o lugar onde se vive.  As  filhas muitas vezes dizem que ali
encontraram o amparo que lhes foi negado por sua família de origem. São comuns os relatos
que apontam rompimentos com a “família de sangue” ou expulsões de casa associados ao
início do trânsito de gênero, assim como a afirmação de uma necessidade consequente de
constituição de uma malha de apoio social alternativa. Essa malha, por sua vez, costuma ser
descrita como “uma família”, “uma outra família”, “família do coração” ou “família da rua”
(Henning, 2014). Assim, as travestis podem compartilhar memórias e condições de vida, viver
juntas  e  trocar  atos  recíprocos  de  afeto. Nessa  sociabilidade,  muitas  encontram
reconhecimento  e  aprendem  com  seus  pares  as  técnicas  corporais  para  construírem  sua
desejada estética particular. Mesmo com todos os rigores que regulam as casas/pensões, este é
também um espaço de afetos, cuidados e disciplinamento (Pelúcio, 2007). 
Tive a oportunidade de visitar as casas de duas cafetinas – Anita e Fabiana – que
funcionavam em dinâmicas bem distintas. Anita tem 60 anos e compartilhava a sua casa,
naquele momento,  com outras sete travestis,  que dividiam dois quartos pequenos,  em um
bairro próximo ao centro de Belo Horizonte. A casa é simples e arrumada: móveis antigos, um
quintal pequeno, imagens de orixás e oferendas nos cantos. Em minha última visita, todas
cuidavam animadas dos filhotes de Salomé, a  poodle de Anita, nascidos ha algumas semanas.
Conversamos bastante e assistimos a novela das sete. Pelo que me foi relatado, a rotatividade
em todas as casas é constante, dado a comum circulação entre cidades que fazem durante o
ano ou as frequentes brigas em que se envolvem. Segundo Anita, os conflitos em sua casa
geralmente  acontecem   “porque  infelizmente  travesti  é  muito  invejosa.  E  por  causa  de
homem, uma cobiça o namorado da outra que é uma beleza.” Anita sempre faz questão de
ressaltar que não cobra rua mas que também não é santa. Ela se reconhece como pensionista e
cobra o valor da diária com pontualidade. “Me chamam de cafetina, então eu acetei, fazer o
que? Se isso é ser cafetina então sou mesmo”. Muitas  meninas já passaram por sua casa, e
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aquelas com quem “tomou mais afeto” passou a ter como filhas: com relação mais íntima e
cuidado  mais  afetuoso.  Ela cuida  da  casa  com  dedicação  e  mantêm  algumas  regras:  a
desorganização é proibida, assim como a presença de clientes e namorados e o uso de drogas.
Espera-se  cooperação.  Geralmente,  é  Anita  quem  cozinha,  e  o  valor  das  refeições  está
incluído na  diária.  É ela  também quem leva no posto de saúde ou na delegacia,  quando
necessário.  Juntas  elas  se  embelezam,  fazem as  refeições,  assistem televisão,  conversam,
brigam e cuidam dos animais de estimação.
Fabiana tem 36 anos e vive em uma pequena favela na periferia da região nordeste de
Belo Horizonte. Reside com a enteada, o marido e sua ex-mulher, que também agencia na
Pampulha. Ela aluga alguns “barracos” improvisados, adjacentes ao seu, para outras travestis
(naquele  momento,  nove).  A dinâmica  é  bem diferente  da observada na casa de Anita:  a
circulação de clientes e namorados é constante e elas frequentemente se juntam para fumar
taba43. Fabiana faz questão de cobrar rua,“-e se não pagar em dia eu viro madrasta”, ela diz.
Quando conheci sua casa, sabendo de minha relação prévia com Anita, Fabiana fez questão de
marcar: “-nós duas fazemos a mesma coisa. Somos ca-fe-ti-nas. Ninguém é pior que ninguém.
Trabalhamos duro. E eu cuido de muita gente também. Muitas não estariam nem vivas se não
fosse  por  mim.”  Embora  tenha  um  jeito  mais  duro,  Fabiana  se  mostra  frequentemente
preocupada com o bem-estar de suas  protegidas:  auxilia na  bombação e nos cuidados pós-
operatórios, oferece analgésicos e remédios para dormir e sempre dá conselhos sobre o trato
com os clientes. E assim como Anita faz questão de lembrar que também não é santa, mas
completa com um aviso: “minha criação é linha dura, não sou frouxa que nem a outra não,
se folgar eu bato mesmo. Não vou virar escrava de menina nenhuma”
 Pode-se dizer que marcadores de gênero e geração constituem boa parte das relações
familiares e suas hierarquias. Com o  amadrinhamento,  as travestis  podem experienciar de
forma singular a maternidade, que é vista como um importante signo do feminino. Os códigos
de  conduta  construídos  nessa  rede  de  parentesco  são  fortemente  mediados  por  esses
marcadores de gênero e idade. As tias educam e compartilham sua experiência, e são, muitas
vezes,  chamadas pelas mais  jovens de autoritárias  e invejosas.  As  novinhas,  por sua vez,
(re)inventam  o  conhecimento  que  recebem,  buscando  ampliar  as  noções  e  práticas  das
travestilidades; e são chamadas de inconsequentes e ingratas. Ao mesmo tempo, ser mãe abre
uma possibilidade especial de ser feminina, de estar orientada para o cuidado. 
43 Maconha
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Para o antropólogo David Schneider (1968), o parente vai além das características
distintivas do sistema de parentesco que definem a pessoa como parente, o qual também é
composto por elementos de outros domínios simbólicos (Souza, 2006). Portanto, à mãe cabe o
cuidado e a educação,  mas,  como pessoa,  ela também exerce um trabalho, o de cafetina,
fazendo com que essa combinação encontre diferentes arranjos, muitas vezes conflituosos.
Essa mistura as coloca no centro de uma rede de relações que carregam pesos variáveis em
termos de afeto e compromisso. 
Hoje conheci uma das travestis que trabalha na Avenida
Pedro II. Como é seu nome? -"Michele Obama,"- ela me diz, e
sacode o lindo penteado: tranças cujas miçangas chocalham lá
no  alto  do  seu  metro  e  oitenta.  Obama  é  uma  das  únicas
travestis  que  conheci  que  faz  ou  fez  faculdade.  Ela  estuda
moda e está sempre meticulosamente vestida com roupas e
estampas que realçam sua pele negra e seu estilo original. Um
carro passa pela avenida, bem devagar, e ela não se faz de
rogada: abre o vestido de uma só vez e mostra o corpo bem
torneado. O carro vai embora e ela diz: “quer saber? Vamos
conversar  que  hoje  tá  fraco”.  Conversávamos  sobre  nossos
namorados,  principalmente  do  tempo  excessivo  que  eles
passam  jogando  videogame,  quando  chegaram  outras  três
meninas (Kymberly, Suellen e Kamila) e nos contaram o bafão
da semana: Dora, uma das cafetinas da região metropolitana
de  BH  havia  sido  presa,  acusada  de  tráfico  de  pessoas  e
cárcere privado. Suellen rapidamente saiu em sua defesa
Suellen:  -  Conheço ela  pessoalmente e posso falar  pra
vocês que ela é um anjo de pessoa em todos os sentidos. Ela é
uma mãe.
M. Obama: - É um anjo enquanto paga rua pra ela. Paga
não pra você ver o doce44 na sua porta. [risos]. 
Kamila:  -Verdade.  E são todas assim.  É mãe enquanto
paga depois vira madrasta.
44 Significa confusão.
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Suellen:  -Mas ninguém é  santa  não,  uai.  Nem mãe de
verdade nenhuma aguenta filho assim não. O negócio é andar
certinha com ela. Eu já trabalhei pra mãe Luana em Betim e
não  pagava  rua pra  Dora,  mas  mesmo  assim  ela  me
respeitava. Ela sabe respeitar o espaço dos outros. Ela é justa
só com quem é justa com ela. Se pisam na bola e querem fazer
ela de trouxa aí ela bota o pau pra quebrar. [risos]
Kymberly: Verdade. O papel delas é de mãe, é de botar
limite  nessas  bichas.  Essas  novinhas que  denunciaram  ela,
isso não foi legal. Não vem falar que tá sendo traficada pra mim
não. Travesti muda de cidade e até de país sabendo muito bem
qual é o esquema, como vai ser e quanto tem de pagar. Não
vem falar que tá sendo explorada porque é tudo combinadinho
antes, e as bicha vem por que querem.
Kamila: Isso eu concordo, mas ela não deixou as bicha
presa dentro da casa dela? E só podia sair pra trabalhar?
Kymberly: Deixou, ué. Mas tá justo. Elas tavam devendo a
passagem in-tei-ra do nordeste pra BH e tavam enrolando pra
pagar a Dora. Ficavam só em pagode, baile funk. Aí ela falou:
'não  tão  gostando?  Pode  ir  embora,  mas  só  depois  de  me
pagar.' Tá justo, eu acho.
M. Obama: Acho não. Meu amor,  cafetina no exterior é
crime. Extorsão é crime. Não adianta. Onde já se viu? Dar e
chupar e ainda dar dinheiro a veado que se diz dono de espaço
publico. Onde tá a bondade? Isso se chama exploração sexual,
rufianismo. Querer viver as custas das outras... Mas deixa pra
lá porque eu estou falando no ponto jurídico.
Kamila:  Pelo  que  vejo  não  existem  anjos  ou  mães,
existem cafetinas de rua. Mas elas estão fazendo o trabalho
delas,  né.  Só  não  vem  com  essa  de  mãe.  Nunca  chamei
cafetina  de  mãe,  no  máximo  de  Dona  fulana.  Minha  mãe
levantava as seis  da manhã e entrava na cozinha pra fazer
nosso café.
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Suellen:  É,  mas  ela  não  fez  nada  quando  seu  pai  te
expulsou de casa, bicha. Quem te acolheu foi a mãe daqui da
rua.
M. Obama: Pra mim nenhuma cafetina é santa, nenhuma
é um anjo, nenhuma é boa, nenhuma é mãe. Eu hein? Todas
que conheci tinham essas qualidades enquanto pagava elas.
Deixava de pagar e o demônio aflorava na dita cuja.
Kamila: Mas não se pode negar que elas tem seu papel
social  com  suas  protegidas  que  lhe  pagam  pra  seguirem
naquele poste de luz, só isso.
Suellen: Eu disse que Dora é um anjo nisso de defender
as  travestis  de  outras  travestis  e  homens  marginais.  Nós
pagamos para sermos protegidas, pois os policiais do Brasil a
maioria são bandidos,  aí só nos resta pagar ela pra sermos
protegidas.  As  que  são  mães  dentro  de  casa  são  poucas
mesmo, mas existem sim, e eu tive. Vai falar que você não teve
quem te ajudou a botar silicone, te ensinou como funciona a
rua, os programas com os clientes? As monas querem o que?
Morar de graça? Café na cama com Todynho? Tem reclamação
que é coisa de bofe mimado. Tão mimado que parece até que
mora em casa com papai e mamãe e é amado e aceito pela
família.
Kamila: É, dentro de casa tem até umas que podem ser
mães. Tá certo de cobrar a vaga na casa, mas isso de cobrar
rua eu não engulo. Engraçado, em Curitiba também tínhamos
uma que nos “protegia" [faz sinal de aspas com os dedos] dos
homens ruins e marginais. Quando ela morreu outra quis entrar
no lugar. Foi quando todas se reuniram e vimos que podíamos
ser  livres  disso e  enfrentar  juntas  tudo.  E assim foi  durante
anos. Não precisa ter ninguém pra proteger, basta ter o lema:
um por todas e todas por uma. Reflitam!
Kymberly:  É, como você disse elas tem seu papel com
suas filhas e protegidas. Tem que ver que a maioria das monas
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precisam dessa chefia. Tem cafetina que impede até assaltos,
impede que elas roubem,  façam a Winona45 e estraguem os
pontos.  Porque  além  de  bicha mimada  tem  umas  bem
danadinhas.
Suellen:  Claro,  elas  tem  que  usar  sua  influência  pra
organizar isso aqui, como toda cafetina que se preze. Se for
boazinha demais as sapequinhas pintam. Muitas precisam ser
mão dura pra guiar essas meninas.  Já vi  muita  bicha tomar
surra, mas surra merecida. Senão vira bagunça e a gente não
pode nem trabalhar aqui. Dora pode não ser nenhuma santa,
mas ajuda muitas travestis vindas de fora de Belo Horizonte
que não tem onde ficar, e além de ser uma excelente pessoa é
muito educada e inteligente. Me lembra até minha mainha lá de
Salvador.
Esse fragmento do diário de campo é ilustrativo de muitos dos temas discutidos. Em
especial, ele mostra como status de "família" atribuído a essas relações entre  mães e  filhas
está sempre no fio da navalha. Quando entram em conflito elas questionam a autenticidade
dessa  relação  parental.  E  os  conflitos  geralmente  acontecem  por  causa  do  atraso  no
pagamento das  diárias. Por conceberem, ao menos em teoria, as relações familiares como
essencialmente  distintas  de  relações  mercantilizadas,  desacordos  provenientes  da  mistura
entre interesse material e sentimento evidenciam os limites da figura mãe/cafetina. A oposição
ideal  entre casa/lar  (amor) x trabalho (dinheiro)  é  um dos principais meios pelos quais o
parentesco é  concebido diferentemente de outros tipos  de relação.  O imaginário moderno
constrói uma fronteira nítida entre o amor e o interesse material, que faz com que se questione
o cuidado das  mães/cafetinas:  é  um sentimento  ou  um serviço?  Pensa-se  que  o  dinheiro
contamina as relações familiares, e de forma correlata a intimidade pode ameaçar a atividade
econômica. Essa concepção de pureza influencia a percepção de como as pessoas realmente
lidam com os  diversos  elementos  que  se  misturam e  estruturam seu  cotidiano.  Segundo
Viviana Zelizer (2005), a dificuldade de entender a coexistência da economia e da intimidade
acontece porque,  muitas  vezes,  parte-se da ideia  de que o interesse econômico determina
todas as relações sociais, ou se imagina que o mundo se separa nitidamente nas esferas da
45 Dar a Elza ou fazer a Winona significa roubar, furtar.
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racionalidade e do sentimento, ou se entende a intimidade como uma planta delicada que só
consegue sobreviver atrás dos grossos vidros de um viveiro. Nesse sentido, como gênero e
parentalidade são relidos pelas travestis diante das dinâmicas do trabalho sexual? Como fica o
sentimento de família dentro de contextos onde a faceta material fica mais óbvia? Na prática,
as pessoas frequentemente misturam atividade econômica e intimidade, ainda que as separem
idealmente. No dia a dia das travestis, parece que ambas as esferas se sustentam mutuamente.
A pressuposição de conservar a diferença ontológica entre domínios – imaginando que as
relações afetivas de parentesco são materialmente diferentes do fluxo da vida econômica- não
se realiza no cotidiano, em que dinheiro e sentimento se misturam e se sustentam de forma
indissolúvel.  Vemos  como  o  amadrinhamento  envolve  relações  notoriamente  flexíveis  e
também inventivas. Suas práticas de parentesco demonstram que relações de todos os tipos
podem ser  construídas  na  prática,  assim  como  podem ser  desconstruídas.  Mães  e  filhas
estabelecem  vínculos  potencialmente  instáveis,  continuamente  vulneráveis  e  sujeitos  a
negociações, como mostra o diálogo relatado. 
Embora  se  incomodem  em  pagar  rua,  as  travestis  reconhecem a  importância  da
organização da pista; dos ensinamentos sobre mudanças corporais, da proteção na noite e dos
cuidados dentro de casa fornecidos por suas mães/cafetinas, revelando a dificuldade em dizer
onde começa e termina cada parte desta figura. Suas redes informais de amizade e parentesco
podem ser precipitadamente identificadas como redes de aliciamento e extorsão.  Isso não
significa que elas não sejam exploradas e agredidas, mas é necessário diferenciar as situações
e analisá-las com cuidado, considerando a lógica dos sujeitos envolvidos. Por exemplo, no
caso de Dora, indiciada por tráfico de pessoas, a maioria das travestis concordava que as
vítimas do suposto crime não haviam sido traficadas: elas foram para Belo Horizonte por livre
e  espontânea  vontade  e  com  as  condições previamente  combinadas,  por  piores  que  me
parecessem46.
Dentro  dos  fluxos marginalizados  do mercado do sexo travesti  é  impossível  fazer
análises planas, com mocinhas e vilãs: já presenciei da mesma mãe/cafetina agressões verbais
e  físicas  chocantes  seguidas  de  um  cuidado  devoto  a  filhas sofrendo  em  momentos  de
abstinência de crack.  Sabemos que as relações íntimas não incluem somente a atenção e o
amor,  elas  podem,  de  fato,  incluir  inúmeras  e  diversas  atitudes,  desde  o  cuidado  até  a
crueldade e diversas formas de abuso.
46 Sobre as dificuldades relativas à produção de conhecimento sobre tráfico de pessoas ver “Entre as 'máfias' e
a 'ajuda': a construção do conhecimento sobre o tráfico de pessoas”, de Adriana Piscitelli.
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As travestis mais velhas são mães por escolha; constroem e mantêm vínculos e afetos;
mas também por necessidade, já que são excluídas do mercado sexual e não lhes resta muitas
fontes de sobrevivência. A medida que os clientes vão escasseando precisam encontrar outras
atividades e meios de vida, de forma a reconstruir sua autonomia financeira. A incapacidade
de ganhar dinheiro é um golpe devastador para as travestis, tanto no aspecto material quanto
no emocional. E não são muitas as que chegam a ser  tias. “As travestis não duram”, elas
dizem,  lembrando  da  baixa  expectativa  de  vida  que  ronda  suas  perspectivas.  Assim,  o
amadrinhamento  e  as  travestilidades  têm uma  relação  imbricada,  formando  arranjos  que
possibilitam uma nova definição de si mesmas, novas maneiras de estar-com os outros. 
A mãe é aquela a quem se deve respeito.  Algumas as homenageiam adotando seu
sobrenome,  mostrando  orgulho  de  fazer  parte  daquele  grupo,  daquela  linhagem.  Mesmo
quando se mudam para residir em apartamentos individuais (geralmente com seus maridos),
as visitam com frequência e sempre deixam recados carinhosos em suas redes sociais. No
entanto, algumas travestis deixam claro que entram nesses arranjos eletivos concebendo-os
como  temporários,  enquanto  suas  verdadeiras  relações,  as  da  família  de  origem,  ficam
suspensas.  A profundidade temporal  com que  constroem suas  narrativas  e  sensibilidades
mostra que a construção de uma relação de parentesco eletiva não necessariamente implica o
rompimento com a família de origem, com quem frequentemente manifestam o desejo e  a
esperança  de um dia  reparar  as  relações.  E algumas  delas  realmente o fazem. Depois  de
aprenderem a fazer  as  transformações  corporais  e  conseguirem realizá-las,  elas  chegam a
juntar algum dinheiro com a prostituição. O dinheiro ganho empodera as travestis diante da
família de origem, com a qual demonstram sentir obrigações residuais e inescapáveis. Don
Kulick (1998) chega a afirmar que elas reagem à rejeição da família tentando comprar de
volta o afeto e o apoio emocional perdidos. É muito comum que enviem dinheiro e presentes a
seus parentes consanguíneos (em especial  a  mãe)  sempre que possível.  Muitas vezes elas
reconhecem que  a  aceitação  da  família  dura  enquanto  durarem os  presentes  e  o  suporte
material que possam oferecer. O fluxo unidirecional de dinheiro é uma espécie de troca de
bens materiais por afeto e reconhecimento. Isso significa que para se sentirem queridas entre
seus parentes as travestis precisam ganhar dinheiro: dinheiro suficiente não só para o próprio
sustento,  mas  para  ajudar  e  agradar  a  família.  Ainda  que  o  interesse  econômico  dessas
relações fique óbvio, o seu status de parentesco não é posto a prova, como acontece com a
mãe da pista. 
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A família  consanguínea  é  vista  como  biológica  e  natural:  os  elos  de  sangue  são
indissolúveis. Pensando com Schneider:  “O parentesco não é uma teoria sobre a biologia,
mas  a  biologia  serve  para  formular  uma  teoria  do  parentesco”  (p.115).  O  sistema  de
construção dos fatos culturais existe numa relação de (re)ajuste com os fatos biológicos. No
entanto,  não  se  trata  de  simplesmente  entender  as  relações  de  amadrinhamento  enquanto
assimilações  do  modelo  de  família  consanguínea  tradicional  e  legitimada,  opondo  o
“parentesco  biológico”  como  natureza/destino  e  o  “parentesco  eletivo”  enquanto
cultura/escolha.  É  preciso  prestar  atenção  em  toda  a  complexidade  que  acontece  entre
convenção e sua atualização. Seria injusto tratar esses vínculos de parentalidade- construída e
questionada  na  prática  –  simplesmente  como  um  subtexto  ancorado  nas  concepções  de
parentesco hegemônicas. Todo o constante cuidado que vi as  mães dedicarem as suas filhas
nas casas e nas ruas, pode ser entendido como investimento em práticas para a criação de um
vínculo afetivo que vai constantemente recriar relações de parentesco. A intervenção da mãe,
em especial no início da transformação, é crucial para a formação da filha e da construção da
sua pessoa e do seu corpo através da “socialidade” no sentido apresentado por Strathern,
como sociabilidade coletiva,  na qual  o “eu” só pode ser situado e ganhar  sentido na sua
relação com o outro.
Assim, mesmo que marcadas por tensões e questionamentos, as relações entre travestis
mães e filhas, podem ser pensadas como relações de parentesco ancoradas na mutualidade de
ser (mutuality of being – Sahlins, 2013). Mãe e filha participam intrinsecamente na existência
uma da outra, não sendo apenas metáforas de relações de parentesco.  Como afirma Sahlins
(2013)  "kinship  categories  are  not  representations  or  metaphorical  extensions  of  birth
relations; if anything, birth is a metaphor of kinship relations." Tias e novinhas, mães e filhas,
cafetinas e suas protegidas vivem na vida uma da outra e morrem as mortes uma da outra,
vivendo  o  que  Viveiros  de  Castro  (2001)  chamaria  de  “a  eficácia  misteriosa  da
relacionalidade”. Se a citação de Sahlins caminha para o que foi chamado de uma espécie de
“vácuo analítico” – ao ampliar bastante o escopo do que seria o parentesco – isso pode ser
interpretado como um ganho, e não como um problema. Noções como a de “comunalidade do
ser” ou de “relatedness” (Carsten, 2004) contribuem com a idéia de que parentesco refere-se à
implicação mútua de pessoas através de relações sociais estabelecidas. As pessoas fazem parte
umas das outras e, portanto, compartilham de uma existência coletiva que pode ser definida
como parentesco.
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3. “BOTA A CARA NO SOL, MONA!”: RELATOS BIOGRÁFICOS
Esse capítulo apresenta as trajetórias de três travestis, interlocutoras dessa pesquisa. O
desenvolvimento desse item deu-se em grande parte pelo surgimento de um incômodo: grande
parte  da  literatura  antropológica  que  fala  sobre  travestis  (Benedetti,  2005;  Kulick,  1998;
Pelúcio, 2009), e na qual eu me apoio, acaba por fazer descrições que, por vezes, fazem da
categoria  “travesti”  um  tanto  englobante  e  homogênea,  no  que  diz  respeito  à
performatividades e à visões de mundo.
Portanto, escutar narrativas e conhecer percursos biográficos singulares pode ajudar a
problematizar  as  generalizações  e  os  limites  da  categorização  identitária  e  analítica  das
travestilidades. Generalizações e limites que transparecem muitas vezes em minha própria
escrita  e  que  precisam  ser  confrontados  com  a  heterogeneidade  de  possibilidades  que
envolvem  essas  experiências:  suas  múltiplas  referências  do  feminino/masculino,  diversas
percepções e reivindicações relativas à corporalidade, estética de gênero e à orientação sexual
e distintas formas de se relacionar com a família, a prostituição e o espaço público. 
As  biografias  recolhidas  geralmente  surgem  à  guisa  de  história  de  vida,  invento
dialógico do pesquisador e seus interlocutores. Como meio de (auto) representação, de forma
geral, as histórias de vida indicam uma noção da trajetória humana como progressão ordenada
de ações e eventos; da “ilusão biográfica” (Bourdieu, 1998), que impõe uma linearidade e
coerência ao passado. Ainda assim, ela pode ser também um fio no processo por meio do qual
os pensamentos e feitos privados são entretecidos nas narrativas coletivas.  Segundo Suely
Kofes (2004),  o método biográfico,  quando se desloca da resistente oposição indivíduo X
sociedade, costuma apontar a sua importância para o registro da ação e como um meio para a
crítica a estabilidade do agente e à identidade supostamente fixa, estável e unitária do Ego,
problematizando-o com a multiplicidade do sujeito e de suas situações.
 Ainda que possa ser produtivo focar-se etnograficamente mais nas redes de relações
do que nos indivíduos, resta um certo incômodo em transformar pessoas de carne e osso que
conheci durante o trabalho de campo, com as quais convivi e mantenho relacionamentos de
amizade e confiança em “personagens genéricos” ou apenas em indivíduos representantes do
seu  grupo.  Apresentar  trajetórias  individuais  pode  evitar  uma  impessoalidade  da  escrita
etnográfica, na qual pessoas particulares tornam-se sujeitos coletivos, o que é especialmente
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caro para falar sobre as experiências de travestis, já que existe um crescente incômodo em sua
relação  como  participantes  ou  “objetos”  de  pesquisa  acadêmica:  elas  ressaltam  que  são
priorizadas análises e relatos no “estilo Globo Repórter”: exotificantes, desumanizadoras e
generalizantes, voltadas para alimentar olhares curiosos, tratando como exteriores e bizarras
as vivências dessas pessoas.
A partir  de  elaborações  feitas  por  Adriana  Piscitelli  (2003),  penso  que  ainda  que
grande parte da literatura antropológica sobre travestis tome essa categoria como analítica e
fuja da ideia de identidades de gênero unitárias e coerentes, ela ainda conserva um caráter
redutor, mesmo que pense as identidades como fluídas, à maneira performativista. Segundo
Piscitelli
Essas  abordagens  dificilmente  oferecem  acesso  aos  scripts  que,
contextualizadamente, estão sendo performados. Em outras palavras, nessas
linhas  há  pouco  acesso  ao  que  Judith  Butler  chama  de  "trabalhos
aparentemente estáticos da ordem simbólica",  que se tornariam vulneráveis
frente  às  repetições  e  resignificações  subversivas.  Como  qualquer
aprendizado,  aprender  um  gênero  ou  um  estilo  de  sexualidade  mantém
relações com aprendizados corporais e com práticas (:pág. 217).
Dessa forma, além de pensar sobre a maneira como o gênero opera nos contextos observados,
as  categorizações  centrais  através  das  quais  ele  é  operacionalizado  e  as  diferenças  e
desigualdades  que  ele  expressa  e  bota  em jogo,  pretendo  fornecer  material  empírico  que
compreenda os recursos nos quais se baseiam as performatividades e como elas são vividas de
maneira singular em cada trajetória.
Assim, as entrevistas realizadas servem para trazer particularidades e nuances a um
“percurso  ideal”  das  travestis,  muitas  vezes  reiterado  pela  bibliografia:  descrito  pelo
rompimento  com  a  família  de  origem,  expulsão  de  casa,  evasão  escolar  e  consequente
ingresso no mercado do sexo. Ainda que seja possível identificar um certo roteiro biográfico
que circula entre as travestis, uma maneira comum que elas tem de contar suas histórias – que
começa  na  infância,  no  ambiente  da  casa  da  família  de  origem,  e  chega  às  ruas  e  à
prostituição – é interessante notar as singularidades e as balizas temporais que elas agenciam
para contar suas experiências. As periodizações e narrativas mais frequentes dizem sobre a
relação com a família (ou o rompimento com a mesma), o período em que eram gayzinho, a
entrada no mundo travesti através da prostituição (geralmente marcado pela relação com uma
travesti mais velha e seus ensinamentos), a realização das sonhadas transformações corporais
e a entrada em um circuito estético com suas técnicas e desejos particulares (Pelúcio, 2009).
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Essas formas de narrar apresentam marcos comuns, já que eles aparecem como formas de
organizar a experiência, mas também como uma reprodução de outras narrativas já ouvidas,
negociando com esse modelo biográfico e com suas próprias memórias.
A escolha das entrevistadas, Cristal,  Amanda e Suzana,  foi  feita,  majoritariamente,
levando em conta abertura e disponibilidade para a pesquisa. 
3.1 CRISTAL: TRAVESTI DIMENSIONAL
Quando  conheci  Cristal,  simpática  e  falante,  ela  estava  trabalhando  na  pista da
Avenida Pedro II. Do alto de seu metro e oitenta, e balançando suas longas tranças afro ela
sorriu e se apresentou: -Michele Obama. “O santo bateu logo de cara”, como ela mesma diz.
Depois  desse  dia,  trocamos  telefones  e  voltamos  a  nos  encontrar  diversas  vezes,
especialmente em festas e espaços de militância,  e acabamos construindo uma relação de
amizade. Dois anos depois desse primeiro encontro na pista, nos reunimos para a realização
dessa  entrevista  em um pequeno  café  do  Museu  CCBB,  onde  combinamos  de  ver  uma
exposição que continha alguns quadros do artista Michel Basquiat, que descobrimos ser um
interesse comum. Cristal gosta e entende bastante de arte, e durante nosso tour pelo museu,
ela falou com desenvoltura sobre suas preferências estéticas, movimentos artísticos e pintores
favoritos.
Cristal Lopes nasceu no interior de Minas Gerais, em São João Del Rey, onde viveu
até os dez anos de idade. Caçula de dois irmãos e uma irmã, é filha de pai delegado e mãe
dona  de  casa.  Quando  seu  pai  foi  transferido,  ela  se  mudou  com  a  família  para  Belo
Horizonte. Assim que completou doze anos ela começou a se montar e a buscar estratégias de
feminilização. Os pais de Cristal não toleraram aquele comportamento, e ela afirma que seus
primeiros anos de transformação foram muito difíceis. 
Quando eu comecei a mudar mesmo meus pais pararam
de conversar comigo. Não me expulsaram de casa, mas
me isolaram do resto da família, eu não podia ver mais
ninguém. Foi muito ruim, eu não sabia exatamente o que
eu era e muito menos eles. Então eu entendo pra eles o
choque,  porque  eu  era  muito  nova.  Eles  ficaram  com
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medo e com vergonha dos outros.  Até  me  proibiram  de
usar o mesmo banheiro que eles lá em casa, tinham nojo,
eu acho. Foi uma época de isolamento. Mas com o tempo
as coisas foram mudando e eles foram me aceitando mais.
Hoje já melhorou muito,  eles aprenderam a conviver,  a
confiança melhorou, tudo tá melhor. Tem coisas que só o
tempo ensina.
A noção de “aceitação” comparece com destaque no discurso de travestis sobre as relações
com suas famílias de origem, sublinhando formas de exclusão e hierarquização que podem
ter curso no interior dessas redes. Segundo Leandro de Oliveira
Sob um ponto de vista analítico,  a categoria 'aceitação'  comparece dentro de um
idioma cultural particular que circunscreve formas de relacionalidade. 'Aceitação' é
um termo que os meus interlocutores usavam para sinalizar formas específicas de
'reconhecimento' e 'pertencimento'. Esta noção aponta para processos de definição
de fronteiras entre grupos e categorias sociais, e de posicionamento de pessoas com
relação a essas fronteiras. Declarar que se 'aceita' um tipo de pessoa ou de atividade
desempenhada por uma pessoa é 'incluir' esta pessoa ou atividade como parte de um
determinado coletivo.” (pág. 12)
O enunciado de Cristal, “eles foram me aceitando”, faz parte de certos atos de fala
cujo efeito, em princípio, é deslocar a posição relativa da travesti na relação com sua família
de origem, deslocando simultaneamente a fronteira que a colocaria numa posição marginal. A
aceitação,  em si  mesma,  aparece  como  uma  dádiva.  Um “dom”  que  pode  ser  ofertado
graciosamente,  negado,  ou alvo  de  intensas  expectativas  (Oliveira,  2013).  Nesse  sentido,
pode-se  dizer  que  os  discursos  sobre  a  “aceitação”  comparecem  na  reconfiguração  de
distâncias sociais, especialmente no interior das redes familiares, demarcando novos lugares
sociais e novas fronteiras para seus membros.
Foi  também na época em que começou a  se montar que  Cristal  perdeu seus  dois
irmãos: eles morreram em conflitos decorrentes do envolvimento com o tráfico de drogas. A
partir daí, a “aceitação” de Cristal no ambiente doméstico/familiar passou a ser fortemente
condicionada ao seu desempenho nos estudos. Focado em “dar caminho certo” as filhas, seu
pai afirmou que ela poderia continuar a viver com a família se não abandonasse o colégio. A
continuidade na escola depois da feminilização também mostrou-se muito difícil,  e Cristal
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sofreu incontáveis violências institucionais, como é comum na trajetória de travestis quando
iniciam suas transformações em idade escolar.
“-  Nossa,  eu  sofri  muito  bullying,  mas  eu  continuei  na
escola,  pelo  meu  pai.  Ele  não aguentaria  perder  mais,
sabe?  Foi  um momento  difícil  pra  ele.  Mas  também  é
muito difícil você sofrer agressão e continuar na escola,
porque tem dia que você não quer ir. Você já sabe o que
vai acontecer, você sabe o que vão fazer com você, então
você não tem ânimo pra ir pra escola. Mas eu aguentei. E
graças ao meu pai eu sou uma das poucas travestis com
ensino completo, até faculdade eu consegui fazer depois.
Isso eu agradeço à insistência dele.”
Cristal  foi  realizando  aos  poucos  sua  transformação:  começou  usando  roupas
femininas,  deixando o  cabelo  crescer,  usando maquiagem,  “tirando o  chuchu47”.  Quando
completou dezoito anos, sentindo uma falta de referências para dar continuidade ao processo,
ela  procurou  a  pista,  onde  aprendeu  sobre  hormonização  e  seus  rápidos  efeitos  de
feminilização. Nas escapadelas furtivas a noite em busca de ensinamentos, Cristal conheceu
sua mãe da rua, Veruska, e alguns anos depois engajou-se na prostituição na Avenida Santos
Dumont.
“-Eu  fui  fazer  pista  já  mais  velha,  com  uns  vinte
anos. E eu fui mesmo por curiosidade e acabei gostando.
Então  quando  as  pessoas  falam  que  a  travesti  ou  a
transexual vai pra pista por necessidade, nem sempre é
por necessidade. As vezes é porque ela quer mesmo ir. E
também porque ajuda muito a aprender sobre hormônio,
transformação,  essas  coisas.  A  minha  mãe  na  Santos
Dumont, a Veruska, ela me ajudou muito a entender meu
corpo, a me aceitar, porque eu tinha muito problema em
47 Termo que designa os pelos faciais.
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me aceitar, sabe? Realmente teve uma época que eu me
achei um horror, sabe? Um ser estranho, totalmente fora
da sociedade, sem direito de nada. Então a gente começa
a  pensar  essas  coisas,  em  fazer  bobagem.  E  é  muito
importante  ter  alguém  pra  ajudar  nesses  momentos.  É
muito bom falar com alguém que entende o seu sofrer, até
pra você aprender a se defender.”
Ainda  que  Veruska  fosse  seu  principal  apoio  naquele  momento,  Cristal  preferiu
recusar os convites de morar em sua casa, porque, segundo ela, por ser “uma virginiana muito
sistemática” não se dava bem com as outras filhas e companheiras de trabalho. Ainda que não
tivessem o cotidiano doméstico compartilhado, vemos como a mãe/agenciadora de Cristal foi
importante para seu reconhecimento enquanto travesti e para a construção de seu corpo e suas
referências.  Além disso,  vemos  como  os  diversos  arranjos  de  parentesco,  a  “família  de
sangue” e a “mãe da rua”, podem coexistir nas trajetórias das travestis. A “aceitação” familiar
representava,  para  Cristal,  um  lugar  de  apoio  e  acolhimento,  mas  que  mostrava
constantemente seus percalços: a cada passo em direção à feminilização ela enfrentava os
deslocamentos dos limites do inaceitável, os conflitos e constrangimentos que redefiniam as
dinâmicas de inclusão e exclusão na rede familiar, demandando um trabalho constante de
reconstrução  identitária  nesta  rede.  Por  sua  vez,  na  relação  com  Veruska  na  pista,  ela
encontrava um caminho aberto e  um lugar  de conforto para desenvolver  e  expressar  sua
feminilidade.
Por  não  “ver  muito  futuro”  na  prostituição,  Cristal  decidiu  usar  o  dinheiro  que
ganhava na pista para fazer um curso superior. Assim, ela ingressou no curso de Design de
Moda,  em uma universidade particular.  Como a renda advinda  da prostituição era  muito
incerta e imprevisível, Cristal teve de interromper o curso várias vezes. Em 2006, Veruska lhe
contou sobre a oportunidade de tornar-se uma europeia, e trabalhar nas ruas de Roma. Com o
incentivo de sua mãe da rua, Cristal financiou as passagens e mudou-se para a Itália, onde
sonhava fazer dinheiro na pista para pagar cursos de estilismo e desenho de moda. Morou em
Roma durante um ano e meio, e embora não tenha conseguido realizar os cursos de design
que  queria,  ganhou  outras  diversas  experiências:  aprendeu  línguas,  viajou  para  Praga,
Budapeste, Paris, Moscou e Viena, fez aulas de jazz e apaixonou-se pela dança. Cristal fala
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de forma saudosa sobre o tempo que passou na Europa, principalmente da maior liberdade
que sentia para andar nas ruas.
Lá é muito diferente, você tem que conhecer. O jeito que
me tratavam... Dava pra andar mais tranquila na rua, sem
ficarem olhando de cima a baixo como se eu fosse um
bicho. E também tinha a questão da arte, que lá é hiper
valorizada, até a arte de rua. Os artistas tem todo apoio
financeiro, estrutural. Lá aprendi muita coisa que carrego
pra vida.
Quando voltou para o Brasil, Cristal estava obstinada em terminar sua formação em
moda. Ela sempre diz que essa é sua maior área de interesse, já que sempre gostou de roupas,
principalmente por terem sido uma importante forma de expressão íntima e experimentação
do  feminino.  Cristal  voltou  para  a  faculdade,  cursou  disciplinas,  produziu  desfiles  e
aperfeiçoou suas habilidades no desenho. Em quatro anos ela concluiu o curso, bancado com
a ajuda do pai, o que possibilitou que ela reduzisse bastante suas horas na pista.
Após  sua  formatura,  Cristal  encontrou  dificuldades  em  inserir-se  no  mercado  de
trabalho formal  de  sua  área,  e  acabou conciliando seu trabalho como prostituta  com um
emprego de cabeleireira e maquiadora, habilidades que adquiriu, em grande parte, graças ao
constante aprendizado de técnicas de embelezamento que ocorre nas redes da pista.
Enquanto trabalhava e planejava montar sua própria marca de roupas, Cristal resolveu
procurar espaços de militância para travestis na cidade. Essa foi uma inquietação que trouxe
na sua bagagem da Europa, já que afirma ter aprendido por lá a importância do ativismo e da
luta política.
Na Europa eu aprendi: se o povo tá descontente tem que
dar a cara mesmo. A juventude brasileira precisa disso,
fiquei pensando nisso quando voltei.  Eu admiro tanto a
juventude dos anos 70 que deu a cara pra bater, sabe? A
gente precisa voltar a fazer isso pras coisas melhorarem.
Foi por isso que eu entrei pra militância.”
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Cristal passou a frequentar esporadicamente alguns espaços e eventos do movimento
LGBT mineiro, até que conheceu a “Rede AfroLGBT”, onde milita há mais de um ano. Ela
se  identificou  com  esse  espaço,  justamente  porque  propõe  um  entrelaçamento  entre
expressões de gênero, sexualidade e raça, o que ela reconheceu como fatores delineadores
das experiências que viveu na própria pele. 
“-Olha, se tem um ato contra qualquer opressão eu tento
ir. E eu vou por sofrer duas opressões, por ser negra e por
ser  travesti.  Eu  descobri  recentemente  que  isso  é  um
dever, e que a gente tem que militar. Então a gente tenta
militar, mas é difícil, Preconceito com travesti e racismo,
junta  tudo.  É  muito  difícil,  todo  dia  você  vê  alguém
sofrendo  alguma  coisa.  Por  exemplo,  semana  passada
minha  amiga  Suellen,  travesti  e  negra,  foi  agredida.  E
pela própria polícia. E a gente denuncia pra quem? Então
hoje  eu  acho  assim,  que  enquanto  isso  estiver
acontecendo a gente tem que fazer alguma coisa, não tem
que ter medo não.”
Quando completou 30 anos, Cristal sentiu que “não dava mais conta do batidão da
pista”  e  passou a  procurar  outras  oportunidades  de  emprego.  Devido  a  sua  atuação  nos
movimentos sociais  ela foi convidada para trabalhar como agente de saúde do Centro de
Referência LGBT Pauline Reichstul. Além disso, Cristal acabou adentrando em um campo
profissional que lhe parecia um tanto inesperado: a dança. Essa experiência começou quando
foi convidada para a “Dengue”, uma festa de  drag queens da cidade, conhecida por seus
“Duelos de Vogue”. 
O Vogue é um estilo de dança que surgiu nos Estados Unidos no início dos anos 1980,
quando homossexuais, transexuais e travestis fomentavam um movimento de contracultura
nas  periferias  das  metrópoles  norte-americanas,  sobretudo  nos  bairros  negros  e  latinos.
Batizada  segundo  a  tradicional  revista  de  moda,  a  dança  simula  as  poses  simétricas  e
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expressões das modelos que estampam os editoriais. As competições de Vogue em “balls”,
eventos e festas, foi se disseminando pelo mundo, especialmente a partir da década de 1990,
com  o  hit  homônimo  de  Madonna  e  o  documentário  “Paris  is  Burning48”,  tornando-se
símbolo de resistência LGBT.
Cristal  rapidamente  identificou-se  com a  dança,  e  tornou-se  figura  conhecida  dos
duelos. Balançando as tranças, “fazendo carão” e movimentos precisos, tornou-se a maior
campeã da competição.
Amiga, alguém me convidou pra ir nessa festa. Nem me
lembro quem. Mas foi alguém da UFMG, que eu conheci
junto com vocês, nesses eventos da faculdade, né. Aí eu
fui. Mas antes eu olhei na internet, porque nem sempre a
gente fica segura pra ir em qualquer lugar, sabe? Mas eu
olhei  na internet  e  gostei  assim.  E fui.  Aí  tinha que se
inscrever, e eu já quis por meu nome pra duelar. Aí eu fui
e duelei. E ganhei. Eu sempre gostei de dança.
A presença diva de Cristal e suas habilidades na dança acabaram lhe rendendo novas
oportunidades:  desde  o  ano  passado,  ela  passou  a  ser  convidada  para  apresentar  suas
coreografias e fazer shows de dublagem em diversas festas e eventos do movimento LGBT
de Belo Horizonte, tornando-se uma conhecida performer e artista da cidade.
De corpo esguio e pele escura, Cristal fez grande parte de sua transformação inspirada
pela top model Naomi Campbell, e por isso apostou em um “corpo de modelo” – alto, magro
e sem silicone – na construção do feminino que desejava. No entanto, ela conta que sua maior
referência, estética e comportamental,  sempre foi sua mãe, a quem observava os mínimos
gestos  e  delicadezas  no cotidiano doméstico.  Cristal  ressalta  ainda  que  sempre  encontrou
dificuldade em achar referências femininas para si, pois as mulheres negras estão muito pouco
presentes na mídia brasileira,  principalmente enquanto ícones de beleza.  Para sua carreira
artística,  Cristal  se  inspira  em quem chama de “a expressão do poder  da  mulher  negra”:
Beyonce.  Os  exuberantes  quadris  da  cantora  chegaram a  despertar  nela  uma vontade  de
construir  um  corpo  mais  curvilíneo,  e  Cristal  decidiu  procurar  procedimentos  estéticos
48 Filme de 1991, de Jennie Livingstone, sobre bailes de travestis e drag queens ocorridos no Harlem, em Nova
Iorque.
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médicos  que  aumentassem  os  quadris,  já  que  não  estava  disposta  a  correr  os  riscos  da
bombação. Ela começou a juntar dinheiro para fazer aplicações de Hidrogel, um novo produto
que funciona de forma muito parecida ao silicone industrial, e é usado principalmente para
preenchimento e aumento de volume nos glúteos, quadris e pernas. O uso do material está
regulado pela Anvisa desde o primeiro semestre de 2014, e embora o valor do procedimento
gire em torno de cinco mil reais, muitas travestis criaram enormes expectativas sobre uma
possível substituição dos serviços da bombadeira por um procedimento médico regularizado,
que poderia ser mais seguro. No entanto, em dezembro de 2014, a modelo Andressa Urach foi
internada com uma infecção na coxa esquerda que teve origem em uma aplicação de hidrogel,
fazendo com que a mídia investigasse e publicizasse os riscos envolvidos no procedimento. E
como apontou Cristal,  esses riscos são exatamente iguais aos efeitos colaterais do silicone
industrial49, tão relatados pelas travestis, o que fez com que ela desistisse do procedimento. 
Hoje,  Cristal  Lopes  se  define  como uma “travesti  dimensional”:  “eu  acho  que  a
identidade do ser humano é muito múltipla para dar um nome assim”, diz. Ela se reconhece
hora travesti,  hora mulher  ou mesmo “trava queen”,  e  insiste  em ver a  instabilidade das
vivências e classificações.
“-Olha, eu me sinto atraída por homem, mas amanhã eu
posso me apaixonar por uma mulher. As coisas mudam. A
gente nunca sabe de tudo. Por mais que eu sempre tivesse
a certeza que seria travesti, que eu sempre quis me vestir
assim, ser assim...tudo pode mudar. Eu sempre tive muita
amiga mulher, sempre estive dentro do mundo feminino,
mas  eu  não  acho  que  foi  isso  que  formou  a  minha
personalidade. Como eu posso falar? Isso nunca definiu o
que eu sou. Eu só já sabia e fui sendo.” 
49 Segundo o médico Rogério Ruiz, em entrevista ao portal G1, o procedimento com hidrogel prevê o depósito
de uma grande quantidade de material sob a pele, e há risco de o produto ser injetado perto de um vaso e
comprimi-lo. Isso pode levar a uma isquemia, ou seja, a uma interrupção do fluxo de sangue, que pode
ocasionar uma necrose da pele. Também há risco de o produto comprimir um nervo importante, provocando
dores fortes. Outro risco é que o produto seja equivocadamente injetado dentro de um vaso sanguíneo, o que
pode levar a uma trombose e à necrose da pele no local. Pode também provocar uma embolia pulmonar ou
até cerebral, e levar à morte. (Em “Entenda o que é o hidrogel e quais são os riscos do procedimento” - G1)
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3.2 AMANDA: O PODER DA PRETA
Amanda  Radamés  Rodrigues  Chaves.  O  dia  em  que  nos  encontramos  para  essa
entrevista  foi  também a ocasião em que fomos ao Centro de Referência  LGBT para dar
entrada em seu processo de mudança de nome.  E foi  assim que ela  escolheu se chamar.
Combinando nomes da família de origem e da pista, oficializando seus desejos e sua história.
De  forma  a  escolher  uma  palavra  que  melhor  representasse  sua  exuberância:  o  corpo
curvilíneo do qual muito se orgulha, a pele negra, os olhos puxados e os cabelos que estão em
constante mudança. Conheci Amanda na pista da Pampulha, seu local de trabalho há quase
quinze anos.  Já  em minhas  primeiras  visitas,  ela  foi  apontada por  suas  companheiras  de
trabalho  como  uma  possível  referência  para  minha  pesquisa,  não  só  pelo  respeito  que
conquistou dada sua longa permanência no local, mas por sua simpatia e generosidade. De
fato, desde o início ela se mostrou aberta, disponível e interessada em conhecer meu trabalho
e debatê-lo comigo. Com sorriso fácil e opinião forte, Amanda me interrogava sobre tudo: “o
que você está fazendo aqui em plena sexta a noite? Não tem uma festa pra ir?” “Os seus pais
sabem que vocês estão aqui? Com esse monte de travestis?” “O que você ganha com isso?”
Sinto que foi necessário um tanto de sinceridade para conquistá-la,  mas conforme fomos
estabelecendo  uma relação  de  confiança  ela  se  mostrou  de  forma  transparente  e  inteira.
Apresentou amigos, família, namorado. Contou sua história e abriu as portas da sua casa.
Amanda nasceu em um bairro periférico na região noroeste de Belo Horizonte. Ainda
recém-nascida foi adotada por Dona Carmelita, que já tinha 60 anos e cinco filhos. Ela e
Rose, a “mãe de nascença”, eram velhas conhecidas e residiam em bairros próximos. Alguns
dias depois que nasceu, Amanda teve uma doença muito grave, que colocou sua vida em
risco. Ela teve uma inflamação na pele que chama de “doença de pele de cobra”, que ocorreu
devido a maus cuidados, por causa da situação precária em que vivia.
Quando minha mãe biológica me deu eu estava entre a
vida e a morte. E ela não tinha condições de pagar meu
tratamento. Eu dormia em cima de um papelão no chão,
era  muito  pobre  mesmo.  Aí  minha  mãe,  minha  mãe
mesmo, a Dona Carmelita, me pegou. E ela já me levou
no  médico,  desesperada.  E  o  médico  falou  que  o
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tratamento  ia  ficar  muito  caro,  porque  penicilina  era
muito caro. Ela também não tinha dinheiro. Mas no fim
das  contas  quem  ajudou  a  salvar  minha  vida  foi  o
farmacêutico da rua, que era amigo da minha mãe. Toda
vez  que  ele  aplicava  injeção  de  penicilina  em alguém,
sempre sobrava um pouquinho,  e  ele  começou a juntar
essas sobras. E de pouco em pouco ele juntou um monte,
que ele dava pra minha mãe passar em mim e me tratar.
Amanda cresceu mantendo relações com Rose, e a história de sua adoção sempre foi
contada  de  forma  aberta  por  Carmelita.  Como  sempre  residiram  em  lugares  próximos,
Amanda a visita com frequência, bem como os seus seis “irmãos biológicos” e sobrinhos.
E eu sempre fui muito bem resolvida com tudo isso. Todo
mundo  sabe  que  a  minha  mãe  é  a  Carmelita,  mas  a
Rosimeire me gerou.  A minha mãe sempre me explicou
isso: ela te  gerou, você tem que respeitar  ela por isso,
porque ela não te abortou. Ela te deu a vida, então você
tem que respeitar ela. E ela só não te criou porque ela não
tinha condições.
Amanda começou a feminilizar-se por volta dos 14 anos, deixando crescer o cabelo e
desenhando as sobrancelhas.  Ela conta que sua mãe sempre percebeu suas inquietações e
“trejeitos”,  mas ainda que nunca tenha deixado de ser carinhosa,  tinha o próprio jeito de
mostrar que não estava muito confortável:  ela sempre dava cuecas azuis de presente;  que
Amanda trocava, secretamente, por calcinhas que escondia no fundo da gaveta.
Algum tempo depois, Amanda procurou a pista da Pampulha. Ela passava em frente
ao local  frequentemente no caminho para a casa,  e ficava fascinada com as travestis  que
conseguia ver, ainda que de relance. Lá Amanda conheceu Babalu, a quem se refere como sua
mãe da rua. Naquele momento, Babalu desencorajou o seu envolvimento com a prostituição,
alegando sua pouca idade, mas prometeu ensiná-la quais hormônios e que quantidade tomar.
Assim, Amanda iniciou a hormonização com 15 anos, fazendo todo o esforço para esconder
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os remédios de Dona Carmelita. Ela conta que quando não tinha dinheiro, pegava as cartelas
de  anticoncepcional  das  irmãs,  que  nem imaginavam qual  era  o  destino  de  suas  pílulas
desaparecidas.
Amanda sempre sentiu necessidade de ser cautelosa no processo de “assumir-se” para
a família e transformar-se de forma mais definitiva por sua mãe ser idosa. Ela temia que por
isso a “aceitação” fosse ser mais difícil. 
Acho que minha mãe sempre foi percebendo tudo do jeito
dela, apesar da idade. Eu lembro que ela me falava: 'se
você é diferente não abaixa a cabeça pra ninguém, nem a
calça',  porque ela  sabia  que  os  meninos queriam fazer
sacanagem  comigo.  Mas  a  coisa  ficou  clara  mesmo
quando eu arrumei um namoradinho na escola. Depois da
aula ele me chamou pra ir numa casa abandonada que
tinha lá perto. E a minha professora morava justamente
em frente e eu não sabia. Aí ela chamou a minha mãe na
escola  e  falou  tudo  pra  ela.  E  na  época  eu  era  muito
revoltada, aí fui pra cima da professora querendo bater
nela mesmo, quebrei até a porta da sala. Fui pra diretoria
várias  vezes,  cada  dia  chamavam minha  mãe  por  uma
coisa. Nesse dia o supervisor quis tirar a minha roupa na
frente dela pra mostrar pra ela que eu usava calcinha.
Nossa,  foi  uma  confusão.  E  uma  confusão  pra  nada,
porque nem beijar o menino na boca eu beijei.  A gente
sentou nos fundos da casa e ficou conversando, e eu fiquei
chupando  manga verde  deitada  no colo  dele.  Coisa  de
namorinho de quarta série. Não era igual hoje em dia que
o povo já sai fazendo sexo.”
Como mostra esse trecho, Amanda também sofreu de violência de gênero na escola,
desde muito cedo, quando começou a performatizar o feminino e mostrar interesse por outros
meninos. Tanto por parte dos alunos quanto dos professores e funcionários. Segundo ela, essas
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situações eram cotidianas e, muitas vezes, ela reagia e enfrentava seus agressores. No entanto,
graças ao seu bom desempenho nas matérias e seu “capricho” nos trabalhos, estava a salvo da
expulsão.
Quando completou dezoito anos e terminou os estudos, Amanda voltou a procurar
Babalu na  pista. Foi aí que ingressou no mercado do sexo, e tornou-se uma das presenças
habituais da Pampulha: ela trabalha há quase quinze anos no local, ausentando-se apenas para
algumas temporadas no Rio de Janeiro ou em Campinas. Com sua  mãe da rua e com suas
outras companheiras de trabalho, ela aprendeu diversas técnicas de embelezamento,  truques
do trabalho sexual e da rua e ganhou um nome feminino, o qual ela trocou diversas vezes ao
longo do tempo até encontrar o que lhe servia melhor: Amanda.
Já chamei Raiane, Yeska, Joana. Mas uso Amanda já tem
uns dez anos, acho. No fim das contas ficou até bom, né?
Porque veado tem essas manias, pegar nome de atriz e
misturar.  Meu  nome  já  ficou  Joana  Yeska  Tavares
Weickert.  Joana  era  homenagem  a  uma  amiga  que  eu
amava. Yeska era por causa da minha mãe de rua, e esse
nome era de uma modelo russa que ela amava. Tavares
era por causa da modelo Fernanda Tavares e Weickert da
modelo  Mariana  Weickert  [risos].  Eu  só  pegava  esses
nomes. E era tudo loira do olho azul, né? Hoje eu tô mais
pra Beyonce e Nicki Minaj, tá querida?
No entanto, durante esses quinze anos, a prostituição não foi sua única ocupação. Ela
estudou Educação Física em uma faculdade privada de Belo Horizonte,  mas abandonou o
curso na metade, por diversos fatores: dificuldade com os horários, recusa por parte de alguns
professores de usar o nome social e, principalmente, preconceito dos colegas. Amanda conta
que durante todo o período que passou na instituição, nunca conseguiu juntar-se com outros
alunos  para  fazer  trabalhos  em grupo.  Ainda assim,  ela  pretende reabrir  sua  matrícula,  e
afirma que desde que se apaixonou pelo vôlei  – que joga religiosamente todos os fins de
semana, desde a adolescência – seu sonho se tornou ser professora de Educação Física. 
Além  disso,  Amanda  também formou-se  em um curso  técnico  de  enfermagem e
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trabalhou no Hospital  Felício Roxo por um ano. Ela afirma que abandonou a carreira de
enfermeira  porque  sofria  muito  preconceito  por  parte  dos  médicos  e  administradores
hospitalares. 
Me deram  emprego  logo  depois  que  formei  em
enfermagem. Mas quando você emprega travesti é assim:
todo mundo te trata diferente, como se estivesse te fazendo
o  maior  favor  do  mundo,  sabe?  Como  se  você  não
estivesse ali  por seu mérito e esforço, mas só pela boa
alma  daquelas  pessoas.  Aí  te  botam  naquela  situação:
você  tem  que  se  esforçar  mais  do  que  todo  mundo  e
trabalhar  igual  uma  condenada  se  não  quiser  ser
mandada embora. E é assim, se um casal hétero beija na
boca na porta da empresa é o.k, mas se eu, que também
sou hétero, beijo na boca do meu namorado que vai me
buscar no trabalho é falta  de respeito.  Tudo é falta  de
respeito pra travesti. Eu já trabalhei de carteira assinada,
ela  já  foi  assinada  um  monte  de  vezes  e  eu  preferia
trabalhar  em  rua.  Lá  eu  faço  meu  lado,  faço  minhas
coisas, eu tenho meu objetivo, entendeu? E ninguém tá me
fazendo favor, eu que tô na minha luta.
Depois que enfrentou as exclusões do mercado de trabalho formal e botou na balança
sua situação profissional, lhe pareceu mais rentável dedicar-se exclusivamente à prostituição e
desistir do trabalho no hospital. Na  pista, mesmo com todos seus problemas e tensões, ela
ganhava mais, tinha mais autonomia, sofria menos assédio e sentia-se mais a vontade. Com o
trabalho  sexual  ela  conseguiu  alugar  um  apartamento  próprio  e  fazer  suas  sonhadas
intervenções  corporais:  próteses  de  silicone  cirúrgicas  nos  seios,  bombação no  quadris  e
“mega-hair” nos cabelos.
Foi no fluxo entre a  pista  e seu bairro que Amanda conheceu Fábio,  por quem se
apaixonou e com quem viveu uma relação bastante complicada. Em sua narrativa pessoal, as
relações conjugais e afetivas, e tudo que implica vivê-las sendo travesti, negra e prostituta,
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foram tematizadas como aspecto importante. 
Como foi explicitado anteriormente, as vivências das travestis são experienciadas na
prática e submetidas às suas contingências, e por isso é frutífero pensá-las sob o prisma da
performatividade,  conforme proposto  por  Judith  Butler  (2001).  No  entanto,  como sugere
Butler (2004) a performatividade de gênero não pode ser teorizada separadamente da prática
forçosa e reiterativa de outros regimes regulatórios e marcadores sociais da diferença, como
raça, classe e sexualidade, que ficam bastante evidentes nas narrativas sobre as experiências
conjugais e afetivas de Amanda. Assim, podemos nos aproximar de uma análise que adota a
perspectiva  interseccional  (Brah  e  Phoenix,  2004),  ou  seja,  pensando  que  os  eixos  de
diferenciação raciais, econômicos ou de gênero e sexualidade não são campos distintos de
experiência,  ilhados  uns  dos  outros  ou  simplesmente  justapostos,  mas  que  existem
concretamente em e através de relações com cada um dos outros (McClintock, 2010).
 Amanda afirma que por ser travesti, negra e prostituta, enfrenta um amplo processo de
objetificação  que  atravessa  e  entrelaça  esses  três  marcadores:  os  homens  com  quem  se
relaciona supõem que ela está sempre disponível para o sexo. E só para isso, já que se essas
características a tornam atraente sexualmente, elas também a fazem ser triplamente preterida
para as relações públicas e monogâmicas. Ela defende que ser travesti e prostituta já a coloca
em uma situação assimétrica perante os homens com os quais gostaria de se relacionar: ela
sente que está sempre entre a atração objetificante ou a aversão e a possibilidade de rechaço e
violência. Além disso, ser negra a coloca em uma posição em que ela sente que “nunca pude
escolher um namorado, eu fui sempre um resto”
 Muitas travestis se sentem muito afastadas dos ideais e práticas do amor romântico, e
afirmam que o sexo é o aspecto que mais conseguem experimentar em uma relação, dado o
modo objetificante como são tratadas por seus parceiros e clientes. Estando muito consciente
das densas e tensas articulações entre desejos e hierarquias sociais, Amanda confessa que seus
relacionamentos  conjugais  geralmente  envolvem muita  sexualização  e  pouco  afeto,  mais
objetificação que circulação em público.
Alguns meses depois que começaram a se relacionar, Fábio se tornou marido, ou seja,
Amanda o levou para morar sem sua casa, principalmente porque ele se encontrava em uma
situação muito precária. Fábio é usuário e vendedor de drogas e faz, ocasionalmente, serviços
informais na construção civil. Depois que começou a viver com Amanda, passou a ser quase
que  totalmente  sustentado  por  ela.  As  tarefas  domésticas  também ficavam  por  conta  de
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Amanda, o que configura uma situação bastante comum nos relacionamentos das travestis
com seus maridos. Após os seis anos que passaram juntos, hoje Amanda avalia que viveu um
relacionamento bastante abusivo e violento, em que era agredida fisicamente com frequência
por Fábio, principalmente quando ele bebia. Mesmo depois de tê-lo expulso de casa, Fábio a
perseguia e voltava a fazer agressões e ameaças. Em várias dessas ocasiões ela tentou fazer
denúncias, mas elas não geravam maiores consequências, até que uma delas caiu nas mãos de
uma juíza que decidiu enquadrar o caso na Lei Maria da Penha. Após a audiência, Fábio saiu
algemado de dentro do fórum direto para a delegacia, onde passou quatro dias preso.
Depois de tudo que eu passei, hoje eu tenho uma visão de
homem  assim,  homem  pra  trans,  homem  que  namora
trans, eu acho que é muito pra aquela coisa assim... de
objeto.  Geralmente  o  homem  tá  fudido  na  vida,
psicologicamente, financeiramente. E como a gente é uma
coisa  assim  exposta,  que  trabalha  na  rua,  porque
infelizmente  a  sociedade  não  dá  espaço,  a  gente  vai
aceitando isso.  Eu fiz  tudo pelo  Fábio  e  ele  nunca  fez
nada  por  mim.  Já  deixei  de  colocar  comida  na  minha
boca pra colocar na dele. Então hoje eu não acredito no
amor  de  homem  com  travesti  não.  Eu  acredito  em
interesse.  Eu acho que não é a mesma coisa,  porque a
gente passa por muita coisa e faz muita coisa que vocês
mulheres não fazem.  E esses homens que vem pra gente,
eles não tem estrutura familiar nenhuma, eles geralmente
são  derrotados,  geralmente  são  drogados,  não  tem
expectativa  nenhuma.  Então  ele  pensa:  vou  namorar  a
travesti porque ela vai pra rua e trazer dinheiro pra casa.
Mas  pra  sair  na  rua  de  mãos  dadas  parece  que  está
fazendo  um  favor.  E  eu  falo:  não  está  fazendo  favor
nenhum não, porque quem não tem casa aqui é você, você
não tem nem a roupa do corpo porque fui eu que te dei,
você  não tem onde cair  morto.  Quem depende de  mim
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aqui  é  você.  Eu  dependo  do  meu  trabalho,  dos  meus
clientes  e  é  assim  que  eu  pago  minhas  contas.  E  esse
relacionamento de seis anos, sofrendo e apanhando igual
uma cachorra foi muito humilhante. E com a família e a
estrutura que eu tenho eu não preciso passar por isso. Até
que um dia eu deitei na cama e pensei: eu não amo, isso é
carência,  e  essa  carência  pode  ser  suprida  de  várias
formas. Vai fazer uma viagem, vai sair com os amigos, vai
pra uma balada.
Assim  como  fez  Amanda,  é  muito  comum  que  as  travestis  mobilizem  o  termo
“interesse” para dizer sobre a relação com seus maridos. Para elas, os homens raramente se
apaixonam por uma travesti, de maneira que o caminho mais direto para o coração deles seria
pavimentado  por  dinheiro  e  bens  materiais.  Como  afirma  Kulick  (1998),  os  namorados
também tem consciência disso, obviamente. Um dos meios que se valem para manter o fluxo
de presentes é sugerir sutilmente ou anunciar abertamente para a parceira, que outra travesti
está interessada nele, e oferecendo uma quantidade maior de presentes. É importante observar
que a despeito desse fluxo unidirecional de bens, essa pode ser uma maneira que as travestis
encontraram de construir um espaço de poder dentro da relação, já que a experiência enquanto
travesti parece ser, de saída, uma configuração que as coloca como pouco desejáveis para a
manutenção de uma relação conjugal pública e monogâmica. Sempre que as travestis falam
do relacionamento com os maridos e do dinheiro gasto com eles elas enfatizam muito a sua
própria  agência:  elas  estão  plenamente  cientes  de  que  dar  pode ser  uma forma de tentar
equilibrar as assimetrias inerentes a essa relação, comumente marcada pela violência. 
Hoje, com 33 anos, Amanda se considera uma “guerreira”: orgulha-se de ter resistido a
relacionamentos  violentos,  da  sua  experiência  na  prostituição  e  da  autonomia  que  ela
proporcionou e, principalmente, da sua relação com a família, que ela descreve como “sua
base e seu porto seguro”. Como não é muito comum que as travestis mantenham uma relação
tão  próxima  com a  família  de  origem,  ela  coloca  essa  questão  como um forte  elemento
distintivo,  que  lhe  deu  segurança  e  evitou  que  se  tornasse  uma  das  travestis  bandidas,
envolvidas com o  crime,  o que é muito comum em diversas trajetórias. Inspirada em seu
maior exemplo, Dona Carmelita, o maior desejo de Amanda é tornar-se mãe: ela sonha em
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adotar uma criança e “ter a sua própria família”.
Outro desejo também aparece frequentemente nas falas de Amanda, embora ela mude
bastante de ideia a seu respeito: fazer a cirurgia de redesignação sexual. Já estudamos juntas,
em  vários  momentos,  as  possibilidades  e  previsões  temporais  no  SUS,  os  preços  e  as
recomendações  dos  médicos  particulares  e  até  o  preço  das  cirurgias  e  passagens  para  a
Tailândia, que vem se consolidando enquanto polo internacional de procedimentos cirúrgicos
de transgenitalização. No fim das contas, seu maior desejo é ser reconhecida como mulher:
“Quando eu morrer quero morrer enquanto mulher. Quero que tenha escrito isso lá.  Pra
ninguém poder tirar isso de mim.”
3.3 SUZANA: FEITA DE SILICONE E FORÇA
Conheci Suzana Williams Bardot na Pampulha, uma semana antes do início da Copa
do  Mundo.  Ela  trabalhava  em São  Paulo  e  veio  para  Belo  Horizonte  com o  intuito  de
aproveitar a proximidade da pista e do Estádio Mineirão. E como todas as outras, esperando
“ganhar em dólar”. Quando a cumprimentei ela logo perguntou: “-É pra você que eu posso
contar a vida?”. “-Essa daí fala demais”, disseram as outras, balançando a cabeça, como que
em tom de aviso e reprovação. Com muita vontade de contar-se, Suzana falou de sua história
de vida,  agarrada  a  uma garrafa de conhaque,  enquanto comíamos um sanduíche em um
trailer que fica parado a alguns quarteirões de seu ponto. Ela parava apenas para retocar o
batom e ajeitar os longos cabelos loiros no retrovisor dos carros estacionados. Depois desse
dia, nos vimos apenas mais duas vezes. Alguns meses depois ela entrou em contato através do
Facebook,  dizendo  que  estava  trabalhando  em São  Paulo  e  muito  decepcionada  com os
resultados do Mundial: “só apareceram gringos mais duros que eu: colombianos, argentinos,
nada de dólar.”
Suzana nasceu em uma pequena cidade no interior de Aracaju, em 1975, filha de pais
agricultores. Ela conta que sempre foi uma criança “afeminada”, que imitava os trejeitos e
brincadeiras  das  irmãs.  Quando  completou  14  anos,  decidiu  furar  as  orelhas  e  fazer  as
sobrancelhas. Isso foi o suficiente para que levasse uma surra do pai, que quebrou dois dedos
de suas mãos. Ela tentava, aos poucos, buscar estratégias de feminilização, mas a cada nova
investida era repreendida com violência. Com 16 anos abandonou o lar e foi para Salvador.
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Era  difícil  demais  pra  mim  ficar  em  casa,  apanhando
igual um cachorro. Eu não queria era deixar mainha, mas
não aguentava mais ficar lá. Por isso que eu fugi e fui
parar  em  Salvador.  O  dinheiro  eu  consegui  com  um
vizinho  nosso.  Eu  dava  pra  ele  em  troca  de  dinheiro.
Comprei a passagem e caí no mundo.
Em Salvador, Suzana passou meses vivendo nas ruas. Até que um dia, andando pelas vielas do
Pelourinho,  ela  viu  uma  travesti  pela  primeira  vez.  Naquele  momento  terminaram  suas
dúvidas: ela reconheceu o que ela era e o que queria ser. Desde então, passou a circular pelas
áreas de prostituição de travestis da cidade, cheia de curiosidade e admiração.
Num  desses  dias  que  eu  passava  olhando  tudo,  uma
travesti  me  olhou  de  cima  a  baixo  e  me  chamou.  Era
Janaína,  que virou a minha mãe.  Ela logo de cara viu
potencial  em mim.  Ela  disse  '-galega,  você  loirinha de
olho azul vai ser um sucesso aqui.'  Me botou dentro de
casa, me emprestou uma peruca, roupas e pronto. Eu já
tava batalhando.
Na pista e em casa Janaína foi mãe: protegeu e ensinou a viver como travesti, cuidando de sua
iniciação. Ensinou as técnicas corporais e incentivou a potencialização dos atributos físicos. E
ainda estabeleceu uma meta: disse que Suzana poderia  bombar quando completasse vinte
anos, assim já teria o corpo formado e o silicone poderia assentar corretamente. Como via seu
potencial para o mercado do sexo profetizava: “se tudo der certo ainda te mando pra Milão.”
Dito e feito: alguns anos depois, foi a própria Janaína que  bombou Suzana. E com
“mãos de fada”.
Lembro do dia que bombei como se fosse ontem. Naquele
calor da Bahia e eu suava bicas de nervoso. Jana montou
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uma cama daquelas de depilação no meio da sala,  e a
Kátia, que era uma outra bicha que morava com a gente
ficou  de  ajudante,  segurando  os  copinhos  cheios  de
silicone.  Deu  tudo  certo,  graças  a  deus.  E  ficou
maravilhoso,  modéstia  a  parte.  Mas  minha  mainha  foi
super  atenciosa  e  me  acompanhou  em  tudo  na
recuperação. Vou te falar que eu sabia sim dos riscos que
eu tava correndo, já tinha perdido amigas pro silicone,
desisti  e  mudei  de  ideia  várias  vezes.  Até  que  tomei
coragem, porque eu confiava muito em Jana e porque a
gente  não  bomba  só  o  corpo,  bomba  o  ego.  Dá  uma
confiança, um borogodó na gente.
A  bombação foi  realmente  um  sucesso:  em  um  ano  Suzana  conseguiu  levantar
dinheiro na pista para pagar uma parte da sua viagem para a Europa. Com a ajuda de Janaína,
que mantinha contato com outras travestis que trabalhavam no exterior, ela foi para Paris,
onde foi agenciada por Carito, uma travesti colombiana. A passagem pela Europa significa
uma ascensão social no meio travesti, não só pelos ganhos financeiros que possibilita, mas
porque estes podem ser revertidos em capital corporal (Pelúcio, 2009): próteses cirúrgicas,
plásticas no rosto, depilação a laser, roupas de grife, maquiagens e perfumes importados, e
outros bens simbólicos, como ser considerada  fina,  viajada, sofisticada e falante de outros
idiomas. Ser uma  européia  comprova o êxito de serem suficientemente belas para viver da
prostituição em outro continente. 
Suzana viveu por cinco anos na França, onde praticamente só saia da casa de Carito
para trabalhar, já que estava obstinada em quitar suas dívidas com Janaína e realizar um sonho
antigo: comprar uma casa para a mãe, com quem conseguiu manter contato esporádico, por
telefone, após a morte de seu pai.
Com a  trajetória  de  Suzana vemos  como,  muitas  vezes,  as  famílias  de  origem se
distanciam e progressivamente cumprem um papel  reduzido em termos de suporte  social,
enquanto  as  famílias  eletivas,  de  forma  inversamente  proporcional,  ganham  relevância.
Porém, muitas vezes, membros isolados das famílias de origem continuam a manter vínculos
importantes com os entes expelidos, fazendo com que as relações com a família de origem se
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mantenham, ainda que de forma desigual e com intensidade distinta. Mesmo tendo vivido um
rompimento brutal com os entes familiares, impulsionado por episódios de violência, o longo
período de afastamento vivido por Suzana foi quebrado a partir de uma reaproximação com
sua mãe. Como mostra Carlos Eduardo Henning (2014), muitas vezes o rompimento com a
“família de sangue” é expressado como parcial e efêmero, já que o afastamento mais profundo
do núcleo familiar é relativo por exemplo, a algum integrante da família de origem – quase
sempre os homens, como o pai ou os irmãos.
 Quando voltou para o Brasil a primeira coisa que Suzana fez foi enviar o dinheiro
economizado na Europa para a mãe, que comprou uma casinha simples perto de Sergipe.
Alguns  meses  depois,  ela  realizou outro  sonho:  foi  visitá-la.  Porém,  dois  de  seus  quatro
irmãos se recusaram a vê-la. Uma de suas maiores vontades era voltar para sua cidade natal
depois de transformada, para mostrar que tinha conseguido o que mais queria: “virar uma
mulher, e uma mulher linda.” 
Suzana passou a enviar dinheiro e presentes para a mãe e os irmãos com frequência. O
fluxo  unidirecional  de  dinheiro  das  travestis  para  os  seus  familiares,  análogo  aquele
direcionado aos  maridos, muitas vezes representa um empoderamento diante dos parentes.
Essa espécie de troca entre bens materiais por afeto e reconhecimento, acaba por aumentar a
pressão sobre a necessidade de ganhar dinheiro. As idas para a Europa não tiram a maioria das
ruas nem proporcionam altos ganhos por tempo prolongado. Mas muitas investem em si e
também ajudam suas famílias como forma de resgatar o carinho e conseguir a aceitação de
seus  parentes.  No  caso  de  Suzana,  que  seguia  uma  trajetória  de  ascensão  financeira,  a
admiração e o respeito que adquiriu em sua família de origem está associada ao fato de que se
tornou  uma  apoiadora  da  mãe  e  dos  sobrinhos  em  idade  escolar,  o  que  começou  a  ter
proeminência sobre os impactos do estigma associado ao trânsito de gênero.
  Depois de voltar para Salvador, Suzana passou temporadas em Porto Alegre, Rio de
Janeiro e Campinas, onde conheceu Anderson, por quem se apaixonou. Ele começou como
um cliente frequente, e foram construindo uma relação até que passaram a morar juntos em
São Paulo. Anderson era um jovem vindo de Goiás, que servia o Exército e sonhava em se
tornar  Policial  Federal.  Os  dois  viveram juntos  por  cinco  anos,  um período  que  Suzana
recorda como o melhor de sua vida, até que foi interrompido pelo adoecimento do parceiro.
Um  dia  ele  apareceu  ardendo  de  febre.  Eu  cuidava,
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cuidava e a danada não baixava. Ele começou a sentir
uma dor de cabeça muito forte, alucinante. Levei ele no
hospital.  Foi um baque. Ele estava com meningite.  E o
pior:  os  exames  de  sangue  disseram  que  ele  era
soropositivo. Logicamente, tive que me testar também, e
deu que eu também tinha o HIV. Foi o pior dia da minha
vida.  Em questão  de  semana  ele  foi  definhando  e  não
resistiu.  Eu  perdi  o  amor  da  minha  vida,  meu  maior
companheiro. E o pior, por minha culpa. Porque eu que
devo ter passado isso pra ele, é um risco do meu trabalho.
.
Na narrativa  de  Suzana  vemos  como a  culpa,  a  soropositividade,  e  a  prostituição
compõe a rede semântica da dor gerada pela perda de seu cônjuge, e a carga moral envolvida
no modo como é pensada a transmissão do vírus. O envolvimento no mercado do sexo acaba
sendo assimilado como elemento culpabilizador, de estilo de vida arriscado e desviante que é
assumido automaticamente como justificativa de responsabilização. 
 Após a morte de seu marido, Suzana entrou em depressão. Janaína veio de Salvador
para cuidá-la por algumas semanas, já que ela mal conseguia levantar-se da cama. Por muito
tempo ela se recusou a fazer qualquer acompanhamento médico ou tomar os remédios do
HIV. Foram suas duas mães que a convenceram a procurar tratamento. Hoje Suzana toma os
bombons,  como  chama  os  anti-retrovirais,  regularmente,  embora  reclame  de  algumas
dificuldades no seu uso, como tonteiras, enjoos matinais e a dificuldade de conciliá-los com o
uso  do  padê,  a  cocaína.  Como  afirma  Pelúcio  (2009),  saber-se  soropositiva  e  aderir  ao
tratamento medicamentoso exige mudança de comportamento, nem sempre compatível com a
realidade que vivem as travestis. É por isso que Suzana diz: “apesar das dificuldades, eu me
cuido!”  O  cuidar-se é  uma  categoria  que,  para  as  travestis,  remete  não  apenas  a  uma
concepção  de  saúde  como  ausência  de  doenças,  mas  que  tem  a  ver  com  o  bem-estar
decorrente de estar bonita. Tem a ver tanto com cuidados médicos quanto estéticos.
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Atualmente, prestes a completar 40 anos, Suzana se considera uma “sobrevivente” e
não gosta muito de falar sobre seus planos para o futuro, diz que prefere “se virar” conforme
as circunstâncias.  No momento,  ela planeja montar uma pensão em Salvador ou qualquer
outra cidade mais próxima de onde vive sua mãe. Ela pretende administrar uma casa junto a
outras companheiras de pista e, dessa forma, diminuir o tempo que dedica ao trabalho sexual
e  adquirir  novas  fontes  de  renda.  Inspirada  em seu  aprendizado  no  Candomblé,  Suzana
acredita  que  tem jeito  para  lidar  com as  mais  novas,  administrar  as  eventuais  tensões  e
dedicar-se aos cuidados e ensinamentos:  “tem que funcionar como no terreiro: boca velha
pra  ouvido  novo”.  Ela  se  refere  ao  fato  de  que  nas  religiões  afro-brasileiras,  a  estrutura
hierárquica localiza as pessoas por sua senioridade iniciática  (Silva, 2000). Nesse sentido,
tanto no Candomblé como no “universo travesti” os anos de adesão/aprendizado conferem
respeitabilidade e autoridade. E por ser iniciada na pista desde a adolescência, Suzana defende
que tornar-se travesti, antes de qualquer coisa, é um ato de coragem. “ser travesti não é pra
qualquer uma não, meu amor. Tem que ser feita de silicone e força. Quem não pode com
mandinga não pode carregar patuá.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
No decorrer do trabalho etnográfico, me orientei inicialmente buscando observar as
fronteiras entre o discurso psiquiátrico e as noções nativas de corpo, gênero, saúde e doença.
De saída, fica claro como as travestis fazem usos inesperados das tecnologias protéticas e
químicas  disponíveis,  de  forma  a  reificar  binarismos,  conformando  corpos  idealmente
generificados. Contudo, elas, simultaneamente, produzem um efeito hiperbólico denunciador
e  perturbador  das  normas  classificatórias  dos  corpos/gêneros  (Pelúcio,  2009).  As
incorporações  protéticas  e  hormonais  não  necessariamente  as  farão  mulheres,  e  sim
femininas; desnudando o caráter fluido, inacabado e performativo do gênero.  As rejeições e
apropriações não planejadas de tecnologias e discursos médicos, mostraram-me, ao mesmo
tempo, experiências de controle do próprio corpo e uma reorganização do controle médico
sobre  o  corpo.  Por  isso,  termino  esse  trabalho  acreditando que  quando se  trata  do  saber
médico, de suas técnicas e categorias, as travestis e transexuais são muito mais parasitas do
que hóspedes. Dessa forma, o gênero se mostra um conceito especialmente produtivo para,
conforme proposto por  Haraway (2004),  contestar a  naturalização da diferença sexual em
múltiplos terrenos de luta.
Nesse fluxo ambíguo e muitas vezes contraditório entre a nosografia psiquiátrica e as
classificações e conhecimentos das próprias travestis  – entre  os manuais e os  truques50 –
percebi  que  a  convivência  cotidiana  me oferecia  a  possibilidade  de ir  além dos  aspectos
pragmáticos dos sistemas classificatórios médicos (e sua difusa e nem sempre óbvia mistura
com a vida concreta). Por isso, fui levada das taxonomias psiquiátricas para a observação das
classificações  nativas:  as  categorias  acionadas  pelas  próprias  travestis  de  maneira  a
singularizar suas subjetividades e trajetórias. A experiência em campo revelou as nomeações e
relações entre  tops,  tias,  novinhas,  patricinhas,  bandidas, europeias e  travecões,  mostrando
como  essas  categorias  referentes  a  gênero,  geração,  classe  e  corpo  operam contextual  e
relacionalmente em suas vidas e como desnudam muito das hierarquias e disputas em torno da
legitimidade em declarar-se travesti.
 Nessa  análise  das  dinâmicas  de  diferenciação  que  inscrevem  distanciamentos  e
aproximações, dos marcadores sociais da diferença e da circulação de categorias distintivas
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que atravessam as vivências das travestis, pretendi me aproximar de uma noção de diferença
como categoria  analítica,  conforme proposto por  Avtar  Brah (2006). Nessa perspectiva,  a
diferença se  articula  com  experiências,  relações  sociais,  subjetividades  e  identidades,
pensados como enunciados contingentes. A ideia de diferença não é tomada em si mesma, de
modo essencial, mas como categoria que remete a sujeitos sempre em processo. Assim, as
diferenças observadas e relatadas em campo podem ser entendidas como trajetórias históricas
e circunstâncias  materiais  e  políticas  que produzem as  condições  de  possibilidade para o
cotidiano das travestis. O esquema analítico de Brah não privilegia um nível macro ou micro
de análise, mas, ao contrário, busca articular relações sociais, subjetividades e posições de
sujeito com o intuito de compreender a dinâmica de poder da diferenciação social sem ofuscar
a dimensão da agência e  da reflexividade.  Já que as  vivências  das  travestis  nas redes do
trabalho sexual  escancaram efeitos  complexos  e  variados de  uma população marcada  por
eixos  de  diferenciação  (econômicos,  raciais,  políticos,  culturais,  subjetivos,  psíquicos  e
experienciais), que se intersectam em contextos históricos específicos, uma perspectiva que
pensa na contingencialidade das experiências e na articulação dos eixos de diferenciação pode
ser muito produtiva.
A análise das dinâmicas distintivas e os conflitos que envolvem atentaram-me para
circulação de narrativas concorrentes e conflitantes de travestis de diferentes gerações; e para
como a linguagem para falar das diferenças naquele contexto é especialmente articulada em
termos de gênero,  corpo e  idade.  Dessa forma,  pude observar os tensionamentos e afetos
envolvidos nas relações entre travestis veteranas e novatas, em especial entre aquelas que
estabelecem  relações  entre  cafetina  e  agenciada,  ou  entre  mãe e  filha,  revelando  as
configurações complexas presentes tanto no cotidiano do trabalho sexual quanto no convívio
doméstico. Percebi que, apesar dos desacordos, rixas, enfrentamentos, e mesmo situações de
exploração,  o  suporte  social  e  suas  redes  se  estabeleçem  quase  como  um  elemento
característico do laço social e da solidariedade intergeracional entre travestis.
A compreensão  dessa  trama  social,  tão  característica  e  constitutiva  do  tornar-se
travesti  foi  enriquecida  com as  narrativas  biográficas  de  Cristal,  Amanda  e  Suzana;  que
forneceram elementos  para compreender  distintas  trajetórias,  diferentes  dramas  pessoais  e
familiares, bem como reflexões mais subjetivas que se articulam intimamente com as redes
tecidas no (e através do) mercado do sexo.
110
Finalmente,  quando  penso  nessas  redes  que  adentrei  e  na  busca  de  minhas
interlocutoras, dentro de restritas possibilidades, por reconhecimento, afeto, segurança, apoio
e feminilidade vejo o quanto suas trajetórias tangenciam, quase o tempo todo, situações de
vulnerabilidade. Mas como nos mostra Veena Das (2011), ser vulnerável não é o mesmo que
ser  vítima;  de  forma  que  elas  continuam  deslocando  e  tensionando  fronteiras,  sendo  as
mesmas  enquanto  tornam-se  outras,  renovando-se  enquanto  se  adéquam  a  múltiplos
contextos,  vivendo enquanto lutam pela sobrevivência.  E  vivem de uma forma sobretudo
digna. E dignidade acontece quando se é inteiro. Quando vive-se do jeito que se quer, da
melhor maneira possível. Por isso espero que as travestis continuem a habitar o mundo à sua
maneira irreverente, improvisada, atrevida, criativa e, acima de tudo, forte.
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